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É preciso equilibrar a segurança nacional  
com a segurança das pessoas (…).  

As políticas de migrações estão genericamente 
ultrapassadas e olham para a migração de uma 

forma estática e não em termos de mobilidade 
humana. Num mundo em globalização, temos 
a livre circulação de dinheiro, serviços e bens, 

mas não temos a livre circulação de pessoas 
que fazem isso tudo acontecer.

William Lacy Swing 
Diretor-geral da Organização Internacional para as Migrações 
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SABIA QUE…?

¬	 A mobilidade atingiu atualmente um nível elevado e sem 
precedentes, prevendo-se que, no futuro, o número de 
migrantes internacionais continue a aumentar, em resul-
tado da globalização económica, das pressões demográ-
ficas e ambientais.

¬	 A maioria dos migrantes internacionais nascidos em 
países em desenvolvimento residem noutros países do 
“Sul” e 86% dos refugiados residem nos países mais po-
bres.

¬	 Os migrantes contribuem de forma muito positiva para 
o desenvolvimento dos países de origem e de destino; 
mas para potenciar esse impacto benéfico, são necessá-
rias políticas integradas e coerentes.

¬	 Vários dos mitos existentes sobre a relação entre mi-
grações são desmontados pelos factos. Por exemplo, a 
melhoria do desenvolvimento socioeconómico no plano 
nacional tende a estimular, a curto e médio prazo, um au-
mento da migração internacional, e não a diminui-la. Os 
imigrantes tendem a contribuir mais em termos de im-
postos e contribuições sociais nos países onde residem, 
do que recebem em benefícios. E o espaço europeu pre-
cisa, de forma estrutural e crescente, de imigrantes com 
diferentes níveis de qualificações e competências.

¬	 As migrações estão presentes e interligam-se com vá-
rios aspetos da agenda global de desenvolvimento, a 
qual define como meta específica “facilitar a migração 
e a mobilidade das pessoas de forma ordenada, segura, 
regular e responsável, inclusive através da implementa-
ção de políticas de migração planeadas e bem geridas” 
(Agenda 2030, meta do ODS 10).

¬	 As políticas migratórias da União Europeia - particular-
mente nos últimos dois anos, em resposta ao aumento 
do fluxo de migrantes e refugiados - denotam várias in-
coerências, inclusive com os seus valores fundamentais, 
que se materializam numa abordagem securitária em 
detrimento do desenvolvimento, na limitação das vias 
legais de imigração e em políticas restritivas que tendem 
a criminalizar o migrante irregular, bem como na instru-
mentalização da ajuda ao desenvolvimento.

¬	 Portugal continua a ser maioritariamente um país de 
emigração. É considerado internacionalmente um exem-
plo no acolhimento de refugiados e integração de imi-
grantes, mas a ligação entre migrações e desenvolvimen-
to pode ser reforçada a vários níveis.D
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INTRODUÇÃO

Garantir um mundo mais justo, mais digno e sustentável é mais do que nunca uma 
exigência da comunidade internacional e nacional. Neste quadro, a Coerência das Po-
líticas para o Desenvolvimento (CPD) afirma-se como um conceito, uma abordagem 
e um instrumento para assegurar que as várias políticas setoriais não colidem com 
os esforços de erradicação da pobreza e de promoção do desenvolvimento, ao nível 
global, europeu, nacional e local. 

Numa sociedade globalizada e interdependente, onde os desafios do desenvolvimen-
to são complexos e multidimensionais, é necessário que as políticas públicas sobre 
migrações, as alterações climáticas, o comércio, a segurança ou a soberania alimentar 
contribuam para uma transformação efetiva e para o alcance dos Objetivos de Desen-
volvimento Sustentável. A União Europeia (UE) e os seus Estados Membros garantiram 
a CPD enquanto compromisso político e obrigação legislativa no quadro do Tratado de 
Lisboa, mas estarão as instituições e países europeus a prosseguir políticas setoriais 
que contribuem de forma efetiva e sustentável para o desenvolvimento?

As migrações têm sido apontadas como um dos principais motores de desenvolvimen-
to, tanto nos países de origem como de destino. Na era da mobilidade, a agenda mun-
dial sobre migração e desenvolvimento é cada vez mais complexa e reconhece essa in-
terligação multifacetada, fornecendo um enquadramento para medidas concretas que 
tenham um impacto significativo na vida dos migrantes e das suas comunidades. No 
entanto, a instrumentalização e securitização deste tema tem prejudicado a promoção 
da migração e da mobilidade enquanto fator de desenvolvimento. Para além disso, se 
foram efetuados esforços enormes para permitir uma maior e mais livre circulação de 
bens, serviços e capital, o terceiro elemento desta tríade económica – o trabalho, ou a 
circulação de pessoas – continua a estar restringido a uma multiplicidade de controlos 
nacionais. As políticas e medidas implementadas são coerentes e coordenadas, poten-
ciam o contributo das migrações para o desenvolvimento, e respeitam a dignidade dos 
migrantes e os seus direitos fundamentais? Qual têm sido as abordagens da UE e de 
Portugal nesse âmbito? Como assegurar uma ligação mais efetiva e positiva entre as 
migrações e o desenvolvimento? 

Este estudo responde a algumas destas questões, pretendendo ser um instrumento 
para a informação de todos os interessados e para o suporte à tomada de decisão. 
No capítulo 1, apresentam-se alguns dos factos, dados e tendências mais recentes 
sobre migrações, ao nível global, europeu e nacional. Numa altura em que este tema 
assume grande pertinência nas agendas políticas e mediáticas, desfazem-se algumas 
confusões e desmontam-se alguns dos mitos associados à relação entre migrações e 
desenvolvimento, estabelecendo uma ligação clara entre os dois temas, no capítulo 2. 
Por fim, no capítulo 3, referem-se algumas das políticas sobre esta temática, sempre 
na ótica do nexo migrações-desenvolvimento. São analisadas em particular as políticas 
da UE, incluindo também os refugiados, dado a relevância dos fluxos recentes. Este 
último capítulo conta com entrevistas e artigos de autores convidados, com vista a 
diversificar as perspetivas e enriquecer a análise.

Tendo em conta a complexidade das questões abordadas, a proliferação de publica-
ções sobre esta temática e a limitação temporal desta investigação, a análise poderá 
ser superficial em muitos dos assuntos abordados, ou pecar pela falta de referência 
a alguns aspetos. Por essa razão, sugerem-se igualmente outras leituras, vários links 
úteis e uma extensa bibliografia para aprofundamento do tema.





MARCOS INTERNACIONAIS DA COERÊNCIA: 
MIGRAÇÕES E DESENVOLVIMENTO 

Data Zona Descrição

1948 Global Declaração Universal dos Direitos Humanos

1949 Global Convenção n.º 97 da OIT, relativa aos trabalhadores migrantes 
(Entrada em vigor na ordem internacional: 22 de janeiro de 1952)

1951 Global Convenção Relativa ao Estatuto dos Refugiados - Convenção de 
Genebra

1966 Global Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos

1975 Global Convenção n.º 143 da OIT, relativa às migrações em condições 
abusivas e à promoção de igualdade de oportunidades e de 
tratamento dos trabalhadores migrantes (Entrada em vigor na 
ordem internacional: 9 de dezembro de 1978)

1977 UE Convenção Europeia Relativa ao Estatuto Jurídico do Trabalhador 
Migrante

1985 UE Assinatura do Acordo de Schengen (entrada em vigor em 1995). 
Composto atualmente por 26 países.

1990 UE Convenção de Dublin (sobre a determinação do Estado 
Responsável pela Análise de um Pedido de Asilo apresentado num 
Estado Membro da UE)

12/1990 Global Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de Todos 
os Trabalhadores Migrantes e dos Membros das suas Famílias 
(entrada em vigor na ordem internacional em 2003)

1992 UE Tratado de Maastricht, vigente a partir de 1 de novembro de 1993. 

09/1994 Global Programa de Ação da Conferência Internacional sobre População 
e Desenvolvimento, Cairo (capítulo X: Migração Internacional)

1997 UE Tratado de Amesterdão (inclui “Acervo de Schengen”)

1999 Global Nomeação do Relator Especial para os Direitos dos Migrantes, 
pela Comissão das Nações Unidas sobre Direitos Humanos

1999-2004 UE Programa de Tampere (prioridades da UE, incluindo as migrações, 
com disposições sobre a Política comum da EU em matéria de 
asilo e migração)

2000 Global Declaração do Milénio e Objetivos de Desenvolvimento do 
Milénio

2000 Global Protocolo Adicional à Convenção das Nações Unidas contra a 
Criminalidade Organizada Transnacional, contra o Tráfico Ilícito de 
Migrantes por Via Terrestre, Marítima e Aérea 

2000 UE Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia (art.18 e 19), 
que se tornou legalmente vinculativa a partir do Tratado de Lisboa

2003 Global Criação da Comissão Global sobre Migração Internacional

2003 UE Entrada em vigor do Regulamento de Dublin II  (atualiza a 
Convenção de Dublin de 1990) através do Regulamento (CE) n.º 
343/2003 do Conselho Europeu, de 18 de fevereiro

2004 UE Criação da Frontex

http://direitoshumanos.gddc.pt/3_5/IIIPAG3_5_2.htm
http://www.acnur.org/fileadmin/scripts/doc.php?file=fileadmin/Documentos/portugues/BDL/Convencao_relativa_ao_Estatuto_dos_Refugiados
http://www.acnur.org/fileadmin/scripts/doc.php?file=fileadmin/Documentos/portugues/BDL/Convencao_relativa_ao_Estatuto_dos_Refugiados
http://direitoshumanos.gddc.pt/3_5/IIIPAG3_5_3.htm
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=OJ:L:2000:239:FULL&from=PT
http://www.consilium.europa.eu/pt/documents-publications/publications/2015/pdf/QC0414838PTN_pdf/
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/ALL/?uri=CELEX:41997A0819%2801%29
http://direitoshumanos.gddc.pt/3_5/IIIPAG3_5_1.htm
http://direitoshumanos.gddc.pt/3_5/IIIPAG3_5_1.htm
https://infoeuropa.eurocid.pt/registo/000043640/
https://www.unfpa.org/sites/default/files/event-pdf/PoA_en.pdf
https://www.unfpa.org/sites/default/files/event-pdf/PoA_en.pdf
https://infoeuropa.eurocid.pt/registo/000037561/
https://www.unric.org/html/portuguese/uninfo/DecdoMil.pdf
http://www.gddc.pt/cooperacao/materia-penal/textos-mpenal/onu/protocolomigrantes2.pdf
http://www.gddc.pt/cooperacao/materia-penal/textos-mpenal/onu/protocolomigrantes2.pdf
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:12012P&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32003R0343
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32003R0343


Data Zona Descrição

2004 UE Princípios Básicos Comuns para a Política de Integração dos 
Imigrantes

2004-2009 UE Programa da Haia (prioridades da UE, incluindo as migrações)

2004 Global Adoção da Agenda Internacional para a Gestão das Migrações 
(não vinculativa), Berne Initiative

2005 UE Abordagem Global para as Migrações

Agenda Comum para a Integração

Consenso Europeu para o Desenvolvimento

2006 Global Nomeação do Representante Especial do Secretário-geral 
das Nações Unidas para a Migração Internacional e o 
Desenvolvimento

Lançamento do Diálogo Europa-África sobre Migração e 
Desenvolvimento (Processo de Rabat)

2007 Global Lançamento do Fórum Global sobre Migrações e Desenvolvimento

05/2007 Portugal I Plano para a Integração dos Imigrantes (2007-2009) (Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 63-A/2007, de 3 de maio)

12/2007 UE Tratado de Lisboa

09/2008 UE Assinatura do Pacto Europeu sobre a Imigração e o Asilo

12/2008 UE Entrada em vigor da Diretiva 2008/115/CE de 16 de dezembro, 
conhecida como “Diretiva Regresso”

2009 UE Sistema Europeu Comum de Asilo, constituído por 5 atos 
legislativos: o Regulamento de Dublin, a Diretiva sobre 
Procedimentos de Asilo, a Diretiva sobre Qualificações, a Diretiva 
sobre Condições de Acolhimento, e as regras do EURODAC sobre a 
recolha de impressões digitais.

05/2009 UE Diretiva 2009/50/CE de 25 de maio, conhecida como “Diretiva do 
Cartão Azul”

12/2009 UE Programa de Estocolmo, quadro de referência para a Política de 
Migração da UE 2010-2014 

2010 Portugal II Plano para a Integração dos Imigrantes (2010-2013) (Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 74/2010)

2010-2014 UE Programa de Estocolmo (prioridades da UE, incluindo as 
migrações)

2011 Global Lançamento do Fórum Global das Diásporas

Declaração de Istambul e Plano de Ação para os Países Menos 
Avançados (PMA), IV Conferência das Nações Unidas sobre PMA

2011 UE Abordagem Global para a Migração e a Mobilidade

Agenda para a Mudança (Política de Desenvolvimento da UE)

Agenda Europeia para a Integração dos Nacionais de Países 
Terceiros

12/2011 UE Diretiva de Autorização Única de residência e trabalho para 
cidadãos de países terceiros

06/2013 UE Regulamento de Dublin III (Regulamento 604/2013)

http://www.eurocid.pt/pls/wsd/wsdwcot0.detalhe_area?p_cot_id=4016
http://register.consilium.europa.eu/doc/srv?l=PT&f=ST%2013440%202008%20INIT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:32008L0115&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32009L0050
http://register.consilium.europa.eu/doc/srv?l=EN&f=ST%2017024%202009%20INIT
http://www.acm.gov.pt/documents/10181/222357/PII_2010_2013_pt.pdf/32306f2f-555f-420d-af33-e5375a46cefd
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A52012AE1057
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2011:343:0001:0009:EN:PDF


Data Zona Descrição

03/10/2013 Global Declaração do Diálogo de Alto Nível sobre Migração e 
Desenvolvimento (Resolução da Assembleia das Nações Unidas A/
RES/68/4)

2014 Global Lançamento da Iniciativa “Migrantes em Países em Crise” (MICIC) 
e respetivas Diretrizes para a proteção de migrantes em países em 
conflito ou afetados por desastres naturais

2014 UE Adoção do Sistema Europeu Comum de Asilo (SECA)

2014 UE Criação do Fundo para o Asilo, a Migração e a Integração (FAMI), 
pelo Regulamento (UE) n.º 516/2014, de 16 de abril para o 
período 2014-2020

2014 UE Parceria UE-África para a Migração e Mobilidade (desde 2007: 
diálogo UE-África sobre Migração e Mobilidade)

02/2015 Global Resolução da Assembleia Geral das Nações Unidas sobre Proteção 
dos Migrantes (Res. A/RES/69/167) 

03/2015 Portugal Plano Estratégico para as Migrações 2015-2020 (Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 12-B/2015)

05/2015 UE Lançamento da Agenda Europeia para a Migração

Plano de Ação da UE contra o tráfico de migrantes 2015-2020

07/2015 Global Agenda de Adis Abeba sobre o Financiamento do 
Desenvolvimento

09/2015 Global Agenda 2030 sobre Desenvolvimento Sustentável e Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável

11/2015 Global Adoção do Quadro de Governação das Migrações, pelo Conselho 
da OIM

11-12/11/2015 UE Cimeira de la Valetta sobre Migrações (UE-África)

12/2015 Global Acordo de Paris sobre Alterações Climáticas

18/03/2016 UE Acordo UE-Turquia 

07/06/2016 UE CE lança o Plano de Ação para a Integração de Nacionais de Países 
Terceiros

Quadro de Parceria com os países terceiros ao abrigo da Agenda 
Europeia da Migração

06/2017 UE Adoção do Consenso Europeu para o Desenvolvimento (política de 
desenvolvimento da UE)

19/09/2016 Global Cimeira das Nações Unidas sobre Migrantes e Refugiados

03/10/2016 Global Declaração de Nova Iorque sobre Refugiados e Migrantes

28-30/06/2017 Global Fórum Global sobre Migrações e Desenvolvimento: “Towards a 
Global Social Contract on Migration and Development”

2018 Global Pacto Global para a Migração segura, ordenada e regular 

+ Pacto Global sobre Refugiados

https://gfmd.org/files/documents/A_RES_68_4_en.pdf
https://gfmd.org/files/documents/A_RES_68_4_en.pdf
https://micicinitiative.iom.int
https://micicinitiative.iom.int/guidelines
https://ec.europa.eu/home-affairs/sites/homeaffairs/files/e-library/docs/ceas-fact-sheets/ceas_factsheet_pt.pdf
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex:32014R0516
http://www.un.org/en/ga/search/view_doc.asp?symbol=A/RES/69/167
http://www.acm.gov.pt/documents/10181/222357/PEM_net.pdf/3a515909-7e66-41e8-8179-e3aa5e0c7195
https://ec.europa.eu/home-affairs/sites/homeaffairs/files/what-we-do/policies/european-agenda-migration/background-information/docs/summary_european_agenda_on_migration_pt.pdf
https://ec.europa.eu/anti-trafficking/sites/antitrafficking/files/eu_action_plan_against_migrant_smuggling_en.pdf
http://unric.org/pt/images/stories/2016/ods_2edicao_web_pages.pdf
http://unric.org/pt/images/stories/2016/ods_2edicao_web_pages.pdf
http://www.consilium.europa.eu/pt/meetings/international-summit/2015/11/11-12/
http://www.consilium.europa.eu/pt/press/press-releases/2016/03/18-eu-turkey-statement/
https://ec.europa.eu/home-affairs/sites/homeaffairs/files/what-we-do/policies/european-agenda-migration/background-information/docs/20160607/factsheet_action_plan_integration_third-country_nationals_en.pdf
https://ec.europa.eu/home-affairs/sites/homeaffairs/files/what-we-do/policies/european-agenda-migration/background-information/docs/20160607/factsheet_action_plan_integration_third-country_nationals_en.pdf
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:52016DC0385&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:52016DC0385&from=PT
http://www.consilium.europa.eu/en/press/press-releases/2017/05/pdf/European-consensus-on-development/
https://refugeesmigrants.un.org/summit
http://refugeesmigrants.un.org/declaration
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1. 	FACTOS E DADOS  
SOBRE MIGRAÇÕES
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1.1.	 MIGRAÇÕES NO MUNDO

A mobilidade humana atingiu um nível elevado e sem precedentes: o número glo-
bal de migrantes internacionais excede atualmente os 244 milhões, tanto voluntários 
como involuntários. Se integrassem um país, seriam o 5º maior país do mundo em ter-
mos de população. Destes, apenas uma pequena parte – menos de 10% - diz respeito a 
refugiados: cerca de 22.5 milhões, embora estes tenham aumentado 65% apenas nos 
últimos 5 anos (ACNUR, 2017). 

Embora o número global de migrantes internacionais tenha aumentado nas últimas 
décadas, o peso dos migrantes na população global manteve-se quase inalterado, 
representando 3,3% da população mundial (comparado com 2.8% em 2000) (OCDE, 
2016). 

O número de migrantes internos (no seu próprio país) excede em muito o dos migran-
tes internacionais: cerca de 740 milhões de pessoas, sendo que mais de 150 milhões 
dizem respeito a migrantes das zonas rurais para as zonas urbanas na China. Isto signi-
fica que, se somarmos os migrantes internos aos migrantes internacionais, chegamos 
a mil milhões de pessoas, ou seja, 1 em cada 7 pessoas no mundo são migrantes.

A maior parte dos migrantes internacionais são migrantes laborais, ou seja, deslocam-
-se para trabalhar noutro país. Apesar de globalmente 48% dos migrantes interna-
cionais serem mulheres, na Europa e na América do Norte, as mulheres migrantes 
representam a maior parte dos migrantes (52,4% e 51,2%, respetivamente). 

As causas das migrações são muito diversas, desde motivações pessoais, a fatores so-
ciais ou económicos. Entre os fatores que influenciam os padrões migratórios estão 
a existência de redes de migrantes de um país - família, amigos, comunidades - num 
determinado país de destino, as políticas de imigração, o aumento dos níveis de esco-
laridade nos países em desenvolvimento, as alterações demográficas e as mudanças 
nas necessidades dos mercados de trabalho a nível mundial. No futuro, estima-se que 
o número de migrantes internacionais continue a aumentar, em resultado da globa-
lização económica, das pressões demográficas e ambientais. Assim, prevê-se que, em 
2050, mais de 405 milhões de pessoas viva num país diferente do seu país de origem, 
numa população global prevista de 9.7 mil milhões.

FIG. 1 	 NÚMEROS GLOBAIS DE MIGRANTES INTERNACIONAIS E REFUGIADOS, 2000 E 2016

Migrantes internacionais Refugiados

2000 2016 2000 2016

172.7

milhões

244

milhões

15.9 milhões 22.5 milhões

Fonte: Baseado em dados do ACNUR, Nações Unidas, 2017
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Em números absolutos, a maior parte dos migrantes provém de países da Ásia, segui-
dos da Europa e da América Latina, conforme a Figura 2. Em termos proporcionais, o 
continente europeu é aquele que gera mais emigrantes, uma vez que 8,4% dos euro-
peus vive fora do seu país de nascimento (a maior parte noutros países europeus).

FIG. 2 	 EMIGRANTES POR REGIÃO, 2016

Nº de emigrantes 
(milhões) % da população

África 34 2,87%
América do Norte 7 1,96%
América Latina e Caraíbas 37 5,84%
Ásia 104 2,37%
Europa 62 8,40%
Oceânia 1 2,56%
Total mundial 245 3,32%

Fonte: Banco Mundial.

Mais de metade dos migrantes internacionais (51%) reside em apenas 10 países (OIM, 
2016b). Os Estados Unidos figuram como o primeiro país de destino, em termos abso-
lutos, onde residem aproximadamente 46.6 milhões de pessoas nascidas noutros paí-
ses (dados de 2015), conforme a Figura 3. O corredor México-Estados Unidos é o maior 
corredor migratório entre dois países no mundo. Embora os números das migrações 
irregulares sejam difíceis de calcular, pensa-se que os Estados Unidos sejam também 
o país com maior número de migrantes em situação irregular, atingindo cerca de 11.3 
milhões sem documentos legais (estimativa do Pew Research Centre em 2014, referida 
em OIM, 2016b). Da mesma forma, é o país que aplica mais retornos e repatriamen-
tos: de acordo com o Departamento de Segurança Interna, 462.463 repatriamentos 
foram executados no ano fiscal de 2015 (que nos Estados Unidos foi de 1 de outubro 
de 2014 a setembro de 2015). Por outro lado, os Estados Unidos são o país com o 
maior programa de reassentamento de refugiados no mundo, embora os impactos da 
nova administração americana no programa sejam difíceis de prever.

Já os países asiáticos estão entre os que têm maiores diásporas, ou seja, de migrantes 
residentes no estrangeiro, com a Índia a encabeçar a lista de principais países de ori-
gem dos migrantes no mundo em 2015, em termos absolutos. 
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Em termos relativos, contudo, os números são um pouco diferentes, pois existem ou-
tros países com grandes percentagens da sua população a viver no exterior (emigran-
tes), particularmente nas regiões da Europa e Ásia Oriental, como é o caso da Bós-
nia Herzegovina (com mais de 43% de nacionais a residirem no exterior), da Albânia 
(39%), da Arménia (mais de 31%), de Portugal (acima de 22%) e da Irlanda (19%) (OIM, 
2016b). Também em termos relativos, os países do mundo com maior percentagem de 
população estrangeira a residir no seu território (imigrantes) são claramente os países 
do Golfo e Médio Oriente, incluindo os Emirados Árabes Unidos (88.4% da população 
total), o Qatar (73.6%) e o Kuwait (73.6%) (OIM, 2016b).

FIG. 3 	 OS DEZ PRINCIPAIS PAÍSES DE ORIGEM E ACOLHIMENTO DOS MIGRANTES, 2015 
(milhões de pessoas)

Fonte: Adaptado de dados das Nações Unidas.

O número de pessoas que migram dos países mais pobres para os países mais ricos 
tem aumentado, atingindo 51% do total de migrantes internacionais, em 2015 (OCDE, 
2016). A Figura 4 demonstra como a emigração para os países da OCDE tem aumenta-
do continuamente desde 2011. 

Até 2015, a maioria das migrações tinha lugar entre países em desenvolvimento, os 
quais continuam a representar uma fatia muito significativa das migrações. Conside-
rando o número absoluto de migrantes residentes nos países, cerca de 90.2 milhões 
de migrantes internacionais nascidos em países em desenvolvimento residem nou-
tros países do “Sul”, enquanto 85.3 milhões de migrantes nascidos no “Sul” residiam 
em países do Norte (dados de 2015, em OIM, 2016b). 
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FIG. 4	 FLUXOS DE MIGRAÇÃO PARA OS PAÍSES DA OCDE, 2007-2016

Fonte: OCDE, 2017a.

Na maioria dos países da OCDE, e no presente século, tem aumentado a percentagem 
de residentes nascidos noutro país, como revela a Figura 5. A maior parte destas mi-
grações permanentes nos países da OCDE ocorre por motivos familiares, laborais, ou 
em resultado da livre circulação (nomeadamente dentro da UE) (OCDE, 2017a). Há um 
aumento da mobilidade e uma globalização inevitável dos movimentos populacionais, 
tornando a diversidade um facto incontornável das cidades, particularmente as euro-
peias.

Com efeito, outro fenómeno a ter em conta é que a migração tem grande impacto 
principalmente nas cidades, uma vez que 1 em cada 5 migrantes vive nas maiores 
20 cidades do mundo (OIM, 2016a). Os migrantes internacionais representam mais 
de um terço da população de cidades como Sydney, Auckland, Singapura e Londres, 
enquanto 1 em cada 4 pessoas em Amesterdão, Frankfurt e Paris nasceram noutro 
país. Isto acarreta desafios enormes para a gestão das cidades e do urbanismo, de-
sempenhando os atores locais um papel cada vez mais importante nas questões do 
acolhimento, integração, promoção da diversidade cultural, entre outras.

FIG. 5	 NÚMERO DE ESTRANGEIROS RESIDENTES NOS PAÍSES DA OCDE,  
EM PERCENTAGEM DA POPULAÇÃO TOTAL, 2000 E 2015

Fonte: OCDE, 2017a.
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Um grupo específico de migrantes foi forçado a abandonar as suas casas e a deslo-
car-se dentro do seu país ou para outros países (na maioria países vizinhos), sendo 
deslocados ou refugiados. O número de pessoas que é deslocada interna, refugiada e/
ou solicitante de refúgio tem aumentado no presente século: há cerca de uma década, 
1 em cada 160 pessoas encontrava-se nesta situação, mas em 2016 são já 1 em cada 
113 pessoas no mundo. 

Em 2015, assistiu-se ao maior número de deslocados forçados, desde a II Guerra Mun-
dial. Só em 2016, houve mais 10.3 milhões de deslocamentos forçados, enquanto ape-
nas 550.000 refugiados regressaram às suas casas para reconstruir as suas vidas. Esti-
ma-se que quase metade dos deslocados estejam nessa situação há 5 anos ou mais, 
o que demonstra a dificuldade de regresso aos países de origem ou de realojamento 
num país terceiro (por exemplo através do sistema global de reassentamento do AC-
NUR).

As causas do deslocamento forçado ou involuntário são variadas, incluindo a violên-
cia, as violações dos direitos humanos, perseguições, e também catástrofes naturais, 
desigualdades e reduzidas perspetivas socioeconómicas, alterações climáticas, entre 
outras. Embora a insegurança e os conflitos violentos continuem a ter um papel pre-
ponderante nestes deslocamentos, como demonstram os casos da Síria e do Afeganis-
tão, questões como a insegurança alimentar, as alterações climáticas e os desastres 
naturais desempenham um papel cada vez maior. A crise alimentar e nutricional no 
Sahel é um exemplo, agravada pela rápida sucessão de crises e pela escassez de servi-
ços básicos, refletindo-se previsivelmente em novos fluxos migratórios. Outro exemplo 
são os fenómenos climáticos extremos, com tendência a serem mais frequentes: em 
2016, as cheias geraram mais de 7 milhões de deslocados na China e quase 6 milhões 
nas Filipinas.

FIG. 6 	 OS NÚMEROS DO DESLOCAMENTO FORÇADO NO MUNDO, 2016

65.6 MILHÕES
de pessoas no mundo foram forçadas 
a abandonar as suas casas, devido a 
perseguições, conflitos, violência e 

violações dos direitos humanos

40.3 MILHÕES
Destas pessoas são deslocados internos, 

ou seja, dentro das fronteiras do seu 
próprio país

+ 10.3 MILHÕES
É o número dos deslocamentos forçados 

em 2016, dos quais 6.9 milhões são 
novos deslocados internos e 3.4 milhões 

refugiados e requerentes de asilo

20 a cada minuto
Em 2016, o número de novos deslocados 

atingiu uma média de 20 pessoas por 
minuto, ou 28.300 por dia

1 em cada 113 pessoas no mundo é deslocada interna,  
refugiada ou solicitante de refúgio.

Fonte: Baseado em ACNUR, Nações Unidas, 2017.
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O maior número de refugiados provém da Síria e do Afeganistão, ambos países em 
graves situações de conflito e crise prolongada. Em 2016, mais de metade da popu-
lação síria – mais de 6 milhões de pessoas numa população de aproximadamente 12 
milhões - estava deslocada, seja dentro do seu próprio país, seja noutros países. 

No entanto, a população refugiada que mais cresceu no último ano provém do Sudão 
do Sul, tendo aumentado de 854.100 pessoas para mais de 1.4 milhões, a maioria das 
quais crianças. Já em 2017, em menos de um mês, mais de 500 mil pessoas da minoria 
Rohingya viram-se forçadas a abandonar Myanmar para o vizinho Bangladesh, fugindo 
de uma nova vaga de repressão e de um regime que lhe nega há décadas a cidadania1.

Os principais destinos dos refugiados são os países vizinhos, o que explica as posições 
cimeiras da Turquia e do Líbano (relativamente aos refugiados sírios) e do Paquistão 
(relativamente à população afegã) enquanto países de acolhimento dos refugiados. O 
mesmo é válido para vários países africanos, como o Uganda, a Etiópia, a República 
Democrática do Congo ou o Quénia, que têm grandes populações refugiadas fruto da 
instabilidade nos países vizinhos. 

O número de refugiados na Turquia era de 2.9 milhões em 2016, na sua maioria pro-
venientes da Síria, e no Paquistão era de 1.4 milhões, quase na totalidade oriundos do 
Afeganistão. Em termos relativos, o Líbano é o país onde a população refugiada tem 
mais peso na população total: cerca de 1 milhão de refugiados numa população de 4.5 
milhões, seguido da Jordânia (ACNUR, 2017). 

1	  Para saber mais sobre a perseguição e violência sobre o povo Rohingya, ver o relatório da Amnistia Internacional 
“My world is finished: Rohingya targeted in crimes against Humanity in Myanmar”, outubro de 2017, disponível em: 
www.amnesty.org/en/documents/asa16/7288/2017/en/  

Kobayashi, UNHCRM, Nações Unidas. Criança deslocada regressa a casa, em Timor-Leste, 1999.

http://www.amnesty.org/en/documents/asa16/7288/2017/en/
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A maior parte dos refugiados encontra-se em países em desenvolvimento, como de-
monstra a Figura 7, onde se verifica que a Alemanha é o único país desenvolvido entre 
os 10 principais países de acolhimento de refugiados no mundo. Cerca de 86% dos 
refugiados vive em regiões pobres, as quais veem as suas capacidades e o seu desen-
volvimento submetidos a grande pressão, para além de que só raramente dispõem 
de instrumentos de proteção dos direitos dos migrantes e refugiados, incluindo no 
domínio do asilo (Banco Mundial, 2017, ACNUR, 2017).

FIG. 7	 OS DEZ PRINCIPAIS PAÍSES DE ORIGEM E DE ACOLHIMENTO DOS REFUGIADOS, 
2015 E 2016

 

Fonte: Nações Unidas.

Os migrantes e os refugiados são populações especialmente vulneráveis, por variadas 
razões. Desde logo, no seu deslocamento, estão sujeitos a diversos tipos de riscos, 
incluindo violência, exploração, tráfico e abuso sexual com base no género. As crian-
ças, as mulheres, pessoas que necessitam de tratamento urgente, idosos e pessoas 
com deficiência necessitam urgentemente de proteção humanitária e acesso a servi-
ços básicos. O número de vítimas de tráfico humano2 no mundo é desconhecido, mas 
cerca de 21 milhões de pessoas no mundo são vítimas de trabalho forçado e estima-se 
que existam mais de 4.2 milhões de vítimas de tráfico sexual, de acordo com a OIT3. 
Embora o tráfico humano não envolva necessariamente a transposição de fronteiras, 
os migrantes internacionais, e particularmente os migrantes em situação irregular, são 
especialmente vulneráveis ao tráfico humano.

Nas várias rotas migratórias mundiais, perdem-se todos os anos muitas vidas. Em 
2015, o número oficial de migrantes que morreram ou desapareceram durante a des-
locação ascendeu a 5.400 pessoas. O número real pode ser consideravelmente maior, 
uma vez que muitas mortes podem ter ocorrido sem registo, particularmente em rotas 
inóspitas como aquelas que atravessam o deserto do Saara. Do total oficial de 2015, 
a maioria - 3.770 mortes - ocorreu no Mediterrâneo, onde o número de mortes tem 
vindo a aumentar. Nesta rota, houve pelo menos 5.079 mortes registadas em 2016 e, 

2	  Saiba mais sobre o tráfico humano em https://www.unodc.org/unodc/en/human-trafficking/what-is-human-traffi-
cking.html. Na legislação Portuguesa  o crime de Tráfico Humano está previsto no artigo 160º do Código Penal.

3	  Dados em http://www.ilo.org/global/topics/forced-labour/policy-areas/statistics/lang--en/index.htm

https://www.unodc.org/unodc/en/human-trafficking/what-is-human-trafficking.html
https://www.unodc.org/unodc/en/human-trafficking/what-is-human-trafficking.html
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só de janeiro a agosto de 2017, 2.410 migrantes perderam a vida no Mediterrâneo4. 
Nos últimos 15 anos, segundo a OIM, mais de 46.000 pessoas terão morrido a cruzar 
esse mar, para escapar da fome e da guerra e para procurar melhores condições de 
vida no continente europeu.

FIG. 8	 ESTIMATIVA DE MIGRANTES MORTOS OU DESAPARECIDOS, 2015

Fonte: OIM 2016,b.

4	  É preciso não esquecer que as pessoas não são números, mas neste caso os números são uma base de análise 
importante quer para se perceber a dimensão da crise e as violações dos direitos humanos, quer para delinear 
estratégias de resposta adequadas. Para uma atualização constante dos dados, ver o Projeto “Missing Migrants” da 
OIM, em https://missingmigrants.iom.int/
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1.2.	 MIGRAÇÕES NA UNIÃO EUROPEIA

A população total dos 28 Estados Membros da UE ascende a cerca de 510.3 milhões de 
pessoas. No ano 2000, a ONU estimou que, se a atual tendência de envelhecimento do 
continente se mantiver e sem imigração, a Europa perderá 17% da sua população até 
2050, incluindo um decréscimo de 30% na sua população ativa. Isto significa que, para 
manter o tamanho da população ativa, a UE precisa entre de 850 mil a 1.5 milhões de 
imigrantes por ano.

As migrações não são um fenómeno novo na Europa, onde várias vagas de imigração 
têm tido lugar, contribuindo para gerar riqueza e desenvolvimento no continente. Em 
termos absolutos, o maior número de estrangeiros reside na Alemanha (8.7 milhões), 
no Reino Unido (5.6 milhões), na Itália (5 milhões), na Espanha e na França (4.4. mi-
lhões cada). Isto significa que a população estrangeira na UE está bastante concentra-
da, com estes 5 Estados Membros a representarem 76% do número total de estran-
geiros residentes na UE. 

Existem 20.7 milhões de pessoas residentes na UE provenientes de países fora do es-
paço europeu, o que representa 4,1% da população total (Figura 9).

FIG. 9	 TOTAL E PROVENIÊNCIA DA POPULAÇÃO ESTRANGEIRA RESIDENTE NA UE, 2016

+ de 15 milhões 
de trabalhadores na UE  residem num 

país diferente da sua nacionalidade

35.1 milhões 
de pessoas na UE  residem num país 

diferente da sua nacionalidade

14.4 milhões

6.5 milhões

20.7 milhões

8.5 milhões

de outros  
países da UE

de países  
fora da UE

Fonte: EUROSTAT.

Em termos relativos, a proporção de estrangeiros na população total difere muito en-
tre os Estados Membros da UE, sendo o Luxemburgo o país com maior peso da po-
pulação estrangeira (47%), a maioria provenientes de outros Estados Membros. Os 
restantes países europeus com uma percentagem de estrangeiros residentes acima 
dos 10% são Chipre, a Estónia, a Letónia, a Áustria, a Irlanda, a Bélgica e a Alemanha 
(Figura 10). No geral, analisando a estrutura etária da população dos países europeus, 
a população estrangeira tende a ser mais jovem do que a população nacional, o que é 
importante para a população ativa e para o contributo na economia.

Nestes dados, é igualmente necessário tomar em consideração o número de pessoas 
que adquiriu a nacionalidade de um Estado Membro da UE, deixando por isso de figu-
rar nas estatísticas da população estrangeira. Em 2015, segundo dados do EUROSTAT, 
foram mais de 841 mil pessoas, com destaque para a Itália (178 mil), Reino Unido (118 
mil) e Espanha (114.4 mil).
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FIG.10 	 PESO DA POPULAÇÃO ESTRANGEIRA RESIDENTE NA POPULAÇÃO TOTAL,  
PAÍSES DA UE, 2016

Fonte: EUROSTAT.

Em termos de fluxos migratórios recentes, em 2015, 4.7 milhões de pessoas torna-
ram-se imigrantes num país europeu (seja provenientes de outro Estado Membro ou 
de fora da UE), enquanto pelo menos 2.8 milhões de pessoas emigraram de países 
europeus. Em vários países - Bulgária, Irlanda, Grécia, Espanha, Croácia, Chipre, Po-
lónia, Portugal, Roménia, Letónia e Lituânia - o número de emigrantes excedeu o 
número de imigrantes.

Já relativamente aos migrantes que chegam à UE provenientes de países fora do espa-
ço europeu, os números não são consensuais: em 2015, a OIM aponta para 1.046.600 
migrantes (mais de um milhão a chegarem à UE por mar e 34.900 por terra), enquanto 
a agência europeia Frontex contabiliza mais de 1.800.000 chegadas no mesmo ano. 
Estes totais dizem respeito a estimativas do fluxo conjunto de migrantes e refugiados, 
legais ou em situação irregular, tendo o número de entradas diminuído significativa-
mente em 2016, face ao ano anterior.  

Em relação a chegadas de migrantes em situação irregular contabilizadas pela Frontex, 
a Figura 11 apresenta os números desta agência, onde é notório o pico máximo atin-
gido em 2015.
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FIG.11	 TRANSPOSIÇÃO IRREGULAR DE FRONTEIRAS PARA A UNIÃO EUROPEIA, 2009-2016

 
Rota do Mediterrâneo 

Oriental (Grécia)
Rota do Mediterrâneo 

Central (Itália) Outras rotas Total

2010 55.688 4.450 6.245 66.383

2011 57.000 64.300 9.800 131.100

2012 37.200 15.200 8.200 60.600

2013 24.800 45.300 8.600 78.700

2014 50.800 170.700 9.300 230.800

2015 885.400 154.000 10.000 1.049.400

2016 182.534 181.126 10.658 374.318

Fonte: ESI (2017), com base em dados da Frontex.

Independentemente da fonte, cerca de 1 milhão de entradas corresponde a 0,2% da 
população europeia, em comparação com percentagens muito maiores nos países vizi-
nhos desses migrantes e refugiados, e até em comparação com vários países europeus 
em alguns anos da década de 1990. Por outro lado, o impacto deste aumento do fluxo 
migratório tende a ser mínimo: entre janeiro de 2015 e junho de 2016, a Áustria e a 
Suécia são os dois únicos países da UE que registam um aumento da população es-
trangeira residente acima de 1% (Gray, 2016). O problema principal está no peso des-
proporcional que é suportado por alguns Estados Membros situados nas fronteiras 
externas da UE, relativamente à entrada de migrantes e refugiados, particularmente 
a Itália e a Grécia.

A maioria dos migrantes e refugiados tende a utilizar uma das três rotas principais 
para chegar ao espaço europeu: 

–	 a Rota Ocidental (passagem entre o Norte de África e a Península Ibérica, in-
cluindo a rota terrestre nas cidades de Ceuta e Melilla); 

–	 a Rota Central (que conecta os países do Norte de África com Malta e as re-
giões italianas de Lampedusa, Calábria, Sicília e Apúlia, tendo grande impor-
tância os fluxos migratórios provenientes da Tunísia e da Líbia); 

–	 a Rota Oriental (utilizada pelos migrantes que atravessam a fronteira turca 
para a Europa, sendo simultaneamente terrestre e marítima); esta rota pode 
dividir-se entre o mediterrâneo oriental (principalmente os que atravessam da 
Turquia para a Grécia) e os Balcãs orientais (maioritariamente os que passam 
por via terrestre para a Hungria e Bulgária).

Todas as rotas referidas registam fluxos mistos de migrações, compostos por 3 gru-
pos principais: indivíduos cuja aspiração a proteção internacional é provável ser reco-
nhecida pelas autoridades europeias, como cidadãos da Síria; indivíduos que fogem 
da violência e instabilidade nos seus países e que podem não satisfazer o critério de 
refugiado, mas que estão em situação de risco, como os cidadãos da Somália; e imi-
grantes que são compelidos a deixarem os seus países por razões maioritariamente 
económicas, como os cidadãos de alguns países da África Subsariana. Apesar destas 
distinções significarem obrigações diferentes em termos de proteção e direitos, na 
prática podem não ser fáceis de delimitar de forma imediata e clara. Por um lado, as 
motivações das migrações são multidimensionais, muitas vezes associando conflitos, 
pobreza e discriminação; por outro lado, os fatores que impulsionam o movimento 
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dos migrantes para o espaço europeu são complexos, incluindo a deterioração das 
condições em países de “primeiro asilo” como a Jordânia e o Líbano, as mudanças 
geopolíticas que levaram a uma erosão de outros destinos como a Líbia (que era um 
polo de migração laboral antes dos efeitos da Primavera Árabe), entre outros.

Os conflitos e a instabilidade prolongada em diversos países, nomeadamente na Síria, 
Afeganistão e Iraque, têm sido um dos principais fatores impulsionadores da migração 
para o espaço europeu nos últimos anos, pelo que uma boa parte destes migrantes 
serão pessoas com necessidade de proteção internacional. Neste contexto, a aborda-
gem de acolhimento dos refugiados e a concessão de asilo são questões importantes 
a analisar5. 

A UE registou recentemente um aumento das solicitações de asilo, atingindo um máxi-
mo em 2015 (com mais de 1.25 milhões de novos pedidos), ano em que registou mais 
do dobro dos pedidos de 2014. Embora os solicitantes de asilo tenham uma grande 
diversidade de nacionalidades (147 países de origem, em 2015), o aumento verificado 
em 2015 deriva essencialmente dos novos pedidos efetuados por cidadãos da Síria, 
Afeganistão e Iraque. O conflito na Síria teve, portanto, um grande impacto no núme-
ro de refugiados que chega às fronteiras europeias, embora mais de 90% dos refugia-
dos sírios estejam em 5 países: Turquia, Líbano, Jordânia, Iraque e Egito.

Em 2015 e 2016, a Alemanha tornou-se o país com mais novas solicitações individuais 
de asilo no mundo, com números muito superiores aos restantes países europeus. Em 
2016, a Alemanha é seguida da Itália e da França nos pedidos de asilo, enquanto em 
2015 o 2º e 3º lugar tinham sido ocupados pela Hungria e Suécia. A infografia seguinte 
ilustra alguns dados sobre os pedidos e decisões sobre asilo na UE (Figura 12). 

5	 Asilo é uma forma de proteção internacional concedida por um Estado no seu território, concedida a pessoas que 
não podem ter proteção no seu país de nacionalidade ou residência, por receios de perseguições. Neste quadro, a 
UE pode conceder asilo através (i) do estatuto de refugiado, (i) de proteção subsidiária, ou (i) de razões humanitá-
rias. Enquanto o estatuto de refugiado é atribuído às pessoas se integram na Convenção das NU sobre Refugiados de 
1951 (e Protocolo adicional de 1967), a proteção subsidiária é concedida a quem não se enquadre nessa definição 
mas tenha direito a proteção, segundo os compromissos assumidos a nível europeu. Os dois primeiros estatutos são 
definidos pela lei europeia (segundo as regras da Diretiva N.º 2011/95/UE), enquanto a autorização de permanência 
por razões humanitárias é específica das legislações dos Estados Membros, não sendo aplicáveis por todos os países 
europeus. 
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FIG.12	 PEDIDOS E DECISÕES DE ASILO NA UE, 2016

Evolução dos novos pedidos de asilo (cidadãos não-UE) nos 28 Estados membros da UE, 2010-2016
2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016

(milhares) 206,9 263,2 278,3 372,9 562,7 1 257,0 1 204,3

Principais nacionalidades dos pedidos de asilo
(milhares) 2015 2016 % do total
Síria 362.7 334.8 27.8%
Afeganistão 178.3 183.0 15%
Iraque 121.6 127.0 11%
Paquistão 46.5 47.6
Nigéria 30.0 46.1
Irão 25.4 40.2
Eritreia 33.1 33.4
Albânia 66.1 28.9

Principais países recetores dos novos pedidos de 
asilo na UE, 2016
(milhares) 2015 2016 % do total
Alemanha 441.8 722.3 60%
Itália 83.2 121.2 10,1%
França 70.6 76.0
Grécia 11.4 49.9
Áustria 85.5 39.9
Reino Unido 39.7 38.3
Hungria 174.4 28.2
Suécia 156.1 22.3
Holanda 43.0 19.3

Nota: as estatísticas desta infografia dizem respeito aos novos pedidos de asilo na EU (solicitações e decisões), porque estes 
números  são os que melhor refletem a chegada de novos migrantes ao espaço europeu. Não são incluídas os pedidos de 
revisão após a primeira decisão, cujo número é também muito menor.

Fonte: EUROSTAT.

Quase 66% dos solicitantes vem de países da Ásia e Médio Oriente (680.115 solicitan-
tes de asilo), 1 em cada 5 é de origem africana (208.115) e 1 em cada 10 provém de 
países europeus ou da Turquia (104.555). Um facto a salientar é que quase 1 em cada 
3 novos solicitantes de asilo na UE são menores (32%) (OIM, 2016b), o que revela 
também um aumento no número de menores não acompanhados que chega ao espa-
ço europeu: calcula-se que sejam cerca de 16% de todos os menores.

Em 2016, as autoridades europeias decidiram 1.130.000 processos e centenas de mi-
lhares aguardam ainda decisão. A Alemanha foi o país com mais decisões: mais de 631 
mil decisões de primeira instância e 123.7 mil decisões finais sobre os pedidos de asilo.

Segundo dados do Eurostat, em 2016, 61% das decisões sobre novos pedidos de asilo 
foram positivas. No entanto, a disparidade entre os Estados Membros é considerável: 
as maiores percentagens de decisões positivas foram registadas na Eslováquia (84%) 
e Malta (83%), enquanto a Grécia, a Irlanda, a Polónia e a Hungria rejeitaram mais de 
75% dos novos pedidos de asilo. 
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Os solicitantes oriundos da Síria e da Eritreia continuam a ser a maioria dos pedidos 
de asilo diferidos, seja pelo estatuto de refugiado seja através da concessão de prote-
ção subsidiária. Apesar de o Afeganistão ser o 2º país de proveniência dos solicitantes 
de asilo (depois da Síria), em 2016 apenas 37% das decisões para pedidos em primeira 
instância provenientes de cidadãos deste país foram positivos.

O que pode fazer um solicitante de asilo que vê o seu pedido indeferido? Pode reque-
rer da decisão, solicitar uma prorrogação temporária da sua permanência na UE por 
razões humanitárias, ou abandonar o espaço europeu. Pode também ser objeto de 
ordem para abandonar a UE ou ser deportado, para o país de nacionalidade ou para o 
primeiro país europeu no qual entrou.

Operação conjunta Triton no Mar Mediterrâneo, Frontex, 2016.
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1.3.	 MIGRAÇÕES EM PORTUGAL

Na União Europeia, Portugal é um dos países com mais baixa taxa de natalidade - ten-
do um “saldo natural” negativo -, com uma das taxas mais elevadas de emigração 
e com uma das taxas mais baixas de imigração, o que significa também um “saldo 
migratório” negativo (uma vez que as saídas de pessoas continuam a ser superio-
res às entradas). Da convergência destas realidades resulta uma fragilidade e défice 
demográfico que condiciona o desenvolvimento económico do país, tendo também 
impacto noutras questões como a sustentabilidade da segurança social. 

Estima-se que a população de Portugal possa diminuir dos atuais 10.4 milhões para 
7.8 milhões de habitantes até 2060, se o saldo natural não for compensado pela imi-
gração. Mais importante, as previsões apontam para um estreitamento da pirâmide 
demográfica, com um decréscimo especialmente acentuado da população em idade 
ativa e um aumento da população dependente. Assim, o sentido que os fluxos migra-
tórios assumirem no futuro irá determinar o efeito que a imigração poderá assumir no 
atenuar do envelhecimento demográfico de Portugal, pois a fecundidade portuguesa 
irá previsivelmente manter-se em níveis inferiores ao da substituição das gerações e 
a longevidade da população portuguesa continuará a aumentar (Oliveira e Gomes, 
2016). 

Segundo um estudo recente, para manter a dimensão atual da população residente 
até 2060, Portugal precisará de um saldo migratório total de 2 a 2.3 milhões, entre 
2015 e 2060 (Peixoto et al, 2017). Particularmente a partir de 2020, haverá um défice 
de trabalhadores a todos os níveis, com o Norte Litoral a precisar de 597 mil trabalha-
dores por via das migrações até 2060, Lisboa de 723 mil e a região Centro de 421 mil 
trabalhadores (idem).  

Ao longo do século XX, a população portuguesa teve altas taxas de emigração, par-
ticularmente durante os anos 1960, tendo 1969 sido o ano de saldo migratório mais 
negativo, no qual se atingiu um recorde de diminuição anual a população: um de-
créscimo de aproximadamente 120 mil habitantes. No entanto, este saldo migratório 
foi compensado, quer com as altas taxas de natalidade que determinavam um saldo 
natural largamente positivo, quer com o aumento exponencial da população residente 
em 1974 e 1975, fruto do 25 de abril de 1974, do fim da guerra colonial e do regresso 
de muitos cidadãos portugueses dos países africanos recentemente independentes. 

O saldo migratório só voltou a ser positivo a partir de meados dos anos 1990, regis-
tando-se simultaneamente um aumento da população imigrante e uma diminuição da 
emigração. Já 2010 foi o ano que voltou a marcar uma tendência inversa de forma du-
plamente negativa: o acentuar da tendência de diminuição do número de imigrantes, 
já verificada desde 2002, e o aumento considerável da emigração, devido à situação 
de crise económica. Ou seja, desde 2011 que o número de saídas do país ultrapassa o 
número de entradas, o que já não acontecia desde 1993. Segundo dados do Observa-
tório da Emigração e do INE, em 2013, 2014 e 2015, a média de saída de portugueses 
para o exterior ultrapassou 110 mil pessoas/ano. 

Assim, Portugal apresentava um saldo migratório positivo de quase 47 mil pessoas em 
2000, mas passou a ser, em 2013, um dos países europeus com saldo mais negativo, 
quer em termos absolutos (-36 mil pessoas) quer em termos relativos (-0.3% da po-
pulação residente). Em 2016, o saldo migratório negativo foi de -8.348 pessoas, uma 
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vez que os valores da emigração se mantiveram superiores aos da imigração, embora 
com um abrandamento da tendência negativa (ACM, 2017b). Portugal tem também 
uma taxa de crescimento migratório abaixo da média da UE (Oliveira e Gomes, 2016).

FIG.13	 SALDO NATURAL E SALDO MIGRATÓRIO EM PORTUGAL, 1991-2015

Fonte: INE, Estatísticas de nados-vivos, óbitos e Estimativas anuais da População Residente (atualização de Oliveira e Gomes, 2016). 
Nota: Saldo natural = nascimentos – mortes; Saldo migratório: emigração (saída de migrantes) – imigração (entrada de migrantes).

Portugal é o 27º país do mundo e o 2º país da Europa com mais emigrantes, depois 
de Malta. Existem cerca de 2.3 milhões de emigrantes portugueses, ou seja, mais de 
22% dos cidadãos portugueses vivem fora do seu país de origem. Destes, mais de 1.4 
milhões residem em países europeus, sendo a França o país com mais emigrantes por-
tugueses (aproximadamente 713 mil). Com efeito, entre os dez principais destinos da 
emigração, só dois se situam noutro continente: Angola e Moçambique.

Desde 2011, o Reino Unido é o principal destino da emigração portuguesa, sendo que 
cerca de 1/3 dos que emigraram para este país neste período têm o ensino superior. É, 
portanto, uma emigração altamente qualificada, apesar de a maioria dos emigrantes 
portugueses, no geral, ter ainda baixos níveis de qualificações.

Segundo os dados do Banco de Portugal, o volume de remessas que os emigran-
tes enviam para Portugal tem registado subidas consideráveis nos últimos anos, 
ultrapassando os 3.315 milhões de euros em 2015 e os 3.343 milhões de euros em 
2016, o que corresponde ao valor mais elevado desde 2001. A principal proveniência 
destas remessas continua a ser a França, que em 2016 representou cerca de 1/3 do 
total de remessas (mais de 1.222 milhões de euros).
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FIG.14	 DADOS DA EMIGRAÇÃO PORTUGUESA

Número total de 
emigrantes portugueses

Saídas de emigrantes 
portugueses

Principais destinos da emigração 
portuguesa em 2015*

2015 2 306 321 2015 110 000 1º Reino Unido 32 301
| 2014 110 000 2º França 18 480

2010 2 098 897 2013 110 000 3º Suiça 12 325
| 2012 95 000

2005 1 936 066 2011 80 000
| 2010 70 000

2000 2 174 444 |
| 2005 75 000

1995 2 097 189 |
| 2001 40 000

1990 2 060 790

Fonte: Observatório da Emigração, 2016.

Relativamente à imigração, Portugal tem uma percentagem de imigrantes na popula-
ção residente abaixo da média da União Europeia: 8% se considerarmos os portugue-
ses que nasceram nas ex-colónias e regressaram a Portugal por altura das independên-
cias, e menos de 6% sem estes. 

A geografia da imigração em Portugal sofreu grandes transformações a partir de mea-
dos da década de 1990, com a diversificação dos países de origem e o desenvolvimen-
to de uma corrente migratória proveniente da Europa de Leste, bem como o desenvol-
vimento de um padrão de inserção profissional e territorial mais diversificado. 

No entanto, a maioria da população estrangeira residente ainda trabalha predominante-
mente em atividades profissionais de base (mais de metade, segundo Oliveira e Gomes, 
2016), com menores salários do que os portugueses (cerca de 8% inferiores, em média) 
e com menor valorização social, contribuindo para situações de vulnerabilidade e au-
mento de desigualdade social e económica. Um dado importante é que o número de es-
trangeiros empregados com níveis de habilitações médio-superiores aumentou 33% em 
relação ao que se passava há 10 anos (Oliveira e Gomes, 2016). Os imigrantes têm con-
tribuído decisivamente para a revitalização demográfica e económica do país, verifican-
do-se um saldo financeiro positivo na relação entre as contribuições dos estrangeiros 
e as suas contrapartidas (prestações sociais) do sistema de segurança social português.

A comunidade brasileira é, desde há vários anos, a principal comunidade imigrante em 
Portugal, registando mais de 81 mil cidadãos em 2016 (cerca de 1/5 do total). Após ter 
registado uma diminuição nos últimos anos devido à crise financeira e económica em 
Portugal, o seu número voltou a aumentar em 2016.

De 2009 a 2015, o número de estrangeiros residentes em Portugal6 diminuiu em quase 
68.000 pessoas, tendo voltado a registar um ligeiro aumento apenas em 2016. Neste 

6	  Face aos dados estatísticos e administrativos disponíveis em Portugal, o principal critério para estimar a dimensão 
da população imigrante continua a ser o da nacionalidade dos indivíduos residentes. No entanto, importa referir que 
isto não corresponde totalmente à realidade do universo de imigrantes, uma vez que podem existir cidadãos estran-
geiros que não são imigrantes, por terem nascido e/ou sempre terem residido em Portugal, e também imigrantes 
de facto que entretanto adquiriram a nacionalidade portuguesa, não captados por estes dados. Entre 2007 e 2016, 
401.669 cidadãos adquiriram a nacionalidade portuguesa.
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ano, contabilizam-se 392.969 estrangeiros residentes, com estatuto legal de residente, 
autorização de permanência ou visto de longa duração (SEF, 2017). Esta população é 
tendencialmente mais jovem que a população de nacionalidade portuguesa, tendo 
maior expressão nas idades ativas. Para além disso, apresenta uma taxa de natalidade 
mais elevada do que os cidadãos portugueses (ACM, 2017b). 

FIG.15	 DADOS DA POPULAÇÃO ESTRANGEIRA RESIDENTE EM PORTUGAL

2000 207 587 Principais nacionalidades Localização registada

| 1º Brasil 81 251 1º Lisboa 173 118

2005 274 631 2º Cabo Verde 36 578 2º Faro 63 481

| 3º Ucrânia 34 490 3º Setúbal 36 175

2010 443 055 4º Roménia 30 429

2011 434 708 5º China 22 503

2012 414 610

2013 398 268
35.416 pedidos de atribuição e aquisição

2014 390 113

2015 383 759 35.416 pedidos de atribuição e aquisição  
da nacionalidade portuguesa formulados2016 292 969

Fonte: SEF, 2017.

A concessão de novos títulos de residência também subiu em 2016: 46.921 novos 
residentes em situação regular, o que é um acréscimo de 24% face ao ano anterior. A 
este facto não é alheio a subida do número de residentes provenientes de países da 
União Europeia, uma vez que os maiores aumentos dizem respeito a cidadãos france-
ses, britânicos e espanhóis (SEF, 2017). A perceção de Portugal como um país seguro e 
as vantagens fiscais decorrentes do regime para residentes não habituais podem estar 
na origem deste acréscimo.

As remessas enviadas pelos imigrantes para o exterior atingiram quase 534 milhões de 
euros, em 2016, sendo o Brasil (229 milhões de euros) e a China (73 milhões de euros) 
os principais países de destino (ACM, 2017a). Isto significa que o saldo das remessas é 
largamente positivo em Portugal, ou seja, o valor que entra no país em resultado das 
remessas dos seus emigrantes no exterior é muito superior ao que os imigrantes em 
Portugal enviam para os seus países de origem.

Relativamente às pessoas que solicitam proteção internacional em Portugal, foram 
requeridos 1.469 pedidos de asilo, em 2016, o que representa o número mais ele-
vado dos últimos 15 anos. A maior parte são cidadãos sírios (428), da Eritreia (248), 
da Ucrânia (142) e do Iraque (117). Foram reconhecidos 104 estatutos de refugiado 
e concedidos 267 títulos de autorização de residência por razões humanitárias (em 
comparação com 161 em 2015). 
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i Precisa de mais dados…?

¬	 Conheça os dados globais sobre migrações no World Migration Report 
www.iom.int/world-migration-report 

¬	 Compare os dados do seu país, no Migration Insights da OCDE 
www.oecd.org/migration-insights/ 

¬	 Informe-se sobre os números da migração e asilo na União Europeia: 
ec.europa.eu/eurostat/statistics-explained/index.php/Migration_and_migrant_popula-
tion_statistics 

¬	 Veja os mapas interativos e atualizados sobre migrantes na Europa 
http://migration.iom.int/europe/

¬	 Conheça alguns dados sobre a imigração e emigração em Portugal 
www.pordata.pt/ (subtema: migrações)

https://www.iom.int/world-migration-report
http://www.oecd.org/migration-insights/
http://ec.europa.eu/eurostat/statistics-explained/index.php/Migration_and_migrant_population_statistics
http://ec.europa.eu/eurostat/statistics-explained/index.php/Migration_and_migrant_population_statistics
http://www.pordata.pt/
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2. 	MIGRAÇÕES E 
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2.1. 	 O CONTRIBUTO POSITIVO DOS MIGRANTES  
E DAS DIÁSPORAS

A mobilidade é uma característica inerente aos seres humanos e as migrações estão 
atualmente no centro das agendas políticas e internacionais. No entanto, a ligação 
entre migração e desenvolvimento é um aspeto frequentemente negligenciado, es-
quecido ou até desconhecido, ao qual normalmente se confere menos importância, 
em comparação com outros elementos considerados mais urgentes na gestão das mi-
grações. O contributo dos migrantes para o desenvolvimento económico e social, quer 
dos países de origem quer dos países de acolhimento, é salientado formalmente em 
vários documentos e estratégias no plano internacional, mas raramente consubstan-
ciado em estudos e evidências concretas. 

Nos países de origem dos migrantes, a face mais visível e usualmente referida deste 
contributo são as remessas que estes emigrantes enviam todos os anos para as suas 
famílias e comunidades7. As remessas mundiais ultrapassaram 575 mil milhões de 
USD em 2016, dos quais 429.3 mil milhões foram para países em desenvolvimento, 
com destaque para as regiões asiáticas (Figura 16). 

FIG.16	 REMESSAS POR REGIÃO, VARIAÇÃO 2015-2016

Região Valor das remessas 
recebidas em 2016 (USD)

Variação  
2015-2016

Ásia Oriental e Pacífico 126 mil milhões -1.2%

Ásia do Sul 110 mil milhões -6.4%

América Latina e Caraíbas 73 mil milhões +6.9%

Médio Oriente e Norte de África 49 mil milhões -4.4%

Europa e Ásia Central 38 mil milhões -4.6%

África Subsariana 33 mil milhões -6.1%

Fonte: Banco Mundial, 2016b. Ver www.worldbank.org/migration

A Índia e a China têm sido os países que recebem o maior volume de remessas dos 
seus emigrantes (em 2016, 62.7 mil milhões e 61 mil milhões de USD, respetivamente), 
mas em percentagem do PIB as remessas são particularmente importantes para países 
como o Nepal e a Libéria (onde representam quase 30% do PIB), o Haiti, a Moldávia, as 
Comores ou a Gâmbia (com um peso acima de 20% do PIB), entre outros. 

Apesar de ser a primeira vez que os fluxos oficiais de remessas diminuem em dois 
anos consecutivos, isto excede em muito os valores da ajuda pública ao desenvolvi-
mento (APD). Para além disso, as remessas tendem a ser muito menos voláteis do 
que outros fluxos de financiamento do desenvolvimento, como o investimento direto 
estrangeiro (IDE), o que é particularmente importante nos países com maior insta-

7	 Existem vários tipos de remessas, incluindo: depósitos privados ou investimentos efetuados para as contas bancárias 
nos países de origem; transferências intrafamiliares direcionadas para as famílias no países de origem; donativos 
como transferências para a caridade ou ajuda em situações de crise; investimentos coletivos para o desenvolvimen-
to, principalmente enviados para as associações de migrantes e para financiamento de projetos da comunidade 
local; transferências da segurança social e pensões.
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bilidade e fragilidade. A Figura 17 demonstra a evolução destes fluxos, incluindo as 
previsões para os próximos anos.

FIG.17	 FLUXOS EXTERNOS DE FINANCIAMENTO DO DESENVOLVIMENTO,  
1990-2018 (PREVISÃO)

Fonte: Banco Mundial, 2016b.

Mesmo em alguns países desenvolvidos que são maioritariamente países de emigra-
ção, como Portugal, as remessas dos emigrantes também são um fluxo importante, 
com os valores das entradas a serem consideravelmente superiores aos das saídas, 
conforme a Figura 18. 

FIG.18	 ENTRADA E SAÍDA DE REMESSAS, PORTUGAL, 2000-2015

Fonte: Observatório da Emigração, 2017.

Ao nível global, este contributo financeiro dos emigrantes e das diásporas para os seus 
países de origem é referido e valorizado numa grande diversidade de documentos e 
estratégias, referindo nomeadamente a necessidade de facilitar este fluxo e diminuir 



45

MIGRAÇÕES E DESENVOLVIMENTO

os custos de envio dessas remessas. A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Susten-
tável faz uma referência explícita a essa necessidade, estabelecendo como meta os 
3% de custo de envio das remessas, bem como vários documentos da União Europeia 
relativos às políticas de migrações, onde os Estados Membros se comprometem a to-
mar medidas concretas nesse sentido. 

No entanto, este custo é ainda bastante elevado: a média mundial está nos 7.5%, atin-
gindo mesmo 9.8% na África Subsaariana (Banco Mundial, 2016b). Os custos são par-
ticularmente elevados entre países em desenvolvimento. O Banco Mundial estima 
que estes países poderiam receber mais 16 mil milhões de USD anualmente, se o custo 
das remessas diminuísse 5% num prazo de 5 anos (como previsto pelo compromisso 
endossado pelo G8 em 2009). Ainda assim, o progresso tem sido geralmente posi-
tivo, uma vez que a média global era de quase 10% em 2009, tendo o crescimento 
das transferências móveis desempenhado um papel relevante. No futuro, uma maior 
redução dos custos de transação e a criação de um enquadramento mais favorável 
para as remessas exigirá uma atuação concertada e de colaboração entre governos, 
setor privado e comunidade internacional.

Recentemente, no entanto, vários países onde residem grandes populações migrantes 
– nomeadamente os Estados Unidos e vários países do Golfo Pérsico - colocaram a 
hipótese de taxar a saída de remessas, quer para aumentar as receitas internas, quer 
para combater a existência de migrantes em situação irregular, o que é incoerente com 
os compromissos internacionalmente assumidos, ameaçando reverter os progressos 
realizados nesta matéria. Para além de configurar uma dupla tributação para os mi-
grantes (uma vez que, em princípio, os seus rendimentos já foram tributados no país 
de acolhimento), esta hipótese pode também levá-los a optar por canais informais 
e sem regulação para a transferência das remessas, gerando preocupações sobre a 
transparência e segurança desses fluxos.

Calcula-se que, em média, os migrantes dos países mais pobres para países de rendi-
mento elevado possam ver aumentar em 15 vezes o seu rendimento, duplicar a taxa 
de escolaridade e até reduzir em 16 vezes a taxa de mortalidade infantil (Banco Mun-
dial, 2017). Com mais rendimento disponível, é natural que isso se traduza em maiores 
fluxos de remessas e de investimento nos seus países de origem. A integração e a re-
gularização dos migrantes nos países de acolhimento podem também ter um impacto 
significativo nas remessas enviadas, pois os migrantes em situação legal tendem a 
ter melhores oportunidades no mercado de trabalho e maior acesso a informação 
sobre os seus direitos, para além de um melhor acesso a canais legais de envio de 
remessas. Neste âmbito, a remoção dos obstáculos legais, administrativos e culturais 
à inclusão financeira das mulheres é um aspeto importante, pois está provado que as 
mulheres migrantes enviam uma maior percentagem do seu rendimento, em remes-
sas, do que os homens (IFAD, 2017).

As remessas aumentam o rendimento disponível das famílias nos países de origem e 
fornecem recursos para necessidades básicas como alimentação, educação, habitação 
e serviços de saúde. Dessa forma, têm efeitos indiretos na melhoria da nutrição, cria-
ção de novos empregos, aumento da taxa de escolarização, diminuição do trabalho 
infantil, etc. Um estudo efetuado em 78 países em desenvolvimento concluiu que as 
remessas têm um efeito na redução da pobreza, uma vez que o aumento de 1% nas 
remessas per capita num país origina, em média, um decréscimo de 3.5% na percen-
tagem da população mais pobre (IFAD, 2017). Estes fluxos constituem, também, uma 
espécie de “seguro social” contra crises políticas e económicas, como demonstra o 
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exemplo do Egito, onde os emigrantes foram essenciais para apoiar as suas famílias no 
país durante a Primavera Árabe, aumentando os fluxos de remessas numa altura em 
que se assistia a uma retirada dos investidores e doadores8. 

Mas os benefícios para os países de origem não se limitam às remessas, uma vez que o 
impacto da diáspora dos países em desenvolvimento e dos migrantes que regressam é 
também importante ao nível da transferência de competências e tecnologias, da par-
tilha de conhecimentos, do aumento do capital humano, do investimento e comércio 
(Banco Mundial, 2016a).  

Durante várias décadas, enfatizou-se o impacto negativo que a emigração tem para 
o país de origem, em particular a emigração qualificada, por contribuir para a dimi-
nuição da força de trabalho tanto em quantidade como em qualidade (brain drain). 
No entanto, sabe-se hoje que essa ligação não é linear. Vários estudos demonstram 
que os eventuais efeitos negativos são contrabalançados por impactos positivos nos 
países de origem da emigração. Em muitos países em desenvolvimento, a emigração 
alivia a pressão sobre mercados de trabalho que não conseguem responder ao cres-
cimento demográfico e têm efeitos indiretos na diminuição do desemprego (OCDE, 
2016). No que respeita às instituições, quando a emigração se faz para países mais 
desenvolvidos, contribui para aumentar o sentido crítico dos emigrantes e daqueles 
que lhes estão próximos, podendo incentivar a reforma de instituições ineficientes ou 
até contribuir para mudanças de regime, no sentido de sistemas mais democráticos. 
O exemplo de familiares com sucesso académico e profissional no exterior incentiva, 
igualmente, uma maior qualificação das pessoas que ficam no país de origem. Por 
último, uma rede de emigrantes/diáspora bem integrada no país de destino e com 
ligações ao país natal contribui para intensificar as relações comerciais bilaterais e o 
investimento direto estrangeiro no país de origem.

Os benefícios da emigração para o desenvolvimento local e nacional dos países de 
origem, incluindo a promoção de maior resiliência relativamente aos riscos econó-
micos, devem ser potenciados por políticas favoráveis e coerentes, sob pena de não 
serem devidamente aproveitados. Existem exemplos interessantes destas políticas 
em países como a China ou a Índia, com agências multissetoriais para apoiarem a rein-
tegração dos emigrantes que regressam, incentivos para implantação de empresas de 
emigrantes no seu país de origem, disponibilização de oportunidades de investimento 
e de negócio no país de origem, programas para incentivar o regresso dos emigrantes 
mais qualificados, mecanismos de facilitação de dupla cidadania, programas de edu-
cação financeira, entre outras medidas. 

Em muitos casos, porém, o contributo dos migrantes nos países de origem continua a 
estar limitado: as autoridades locais e nacionais continuam a desconhecer os impactos 
das migrações nas várias áreas de competência, bem como os efeitos das suas políticas 
setoriais nas migrações. Só incluindo todos os aspetos da migração nas políticas de 
planeamento e desenvolvimento se poderá ter uma abordagem mais integrada e 
coerente que potencie o contributo dos migrantes para um crescimento mais inclusivo 
e sustentável.

8	 Para uma análise detalhada dos fluxos de remessas nos países em desenvolvimento e do contributo potencial das 
remessas para alcançar os ODS, ver IFAD, 2017. Ver igualmente as conclusões dos Fóruns Globais sobre Remessas, 
Investimento e Desenvolvimento, o último dos quais teve lugar em junho de 2017.
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Refira-se que a capacidade dos migrantes apoiarem as suas famílias é afetada, igual-
mente, pelas condições de vida e de trabalho que têm nos países de destino, pelo 
que a criação de mais canais de migração regular com menores custos humanos e 
materiais, o combate à precariedade no trabalho e às violações dos direitos do tra-
balho, bem como a diminuição dos custos de transação das remessas, são exemplos 
de medidas no país de destino que ajudam os migrantes a contribuírem mais para o 
desenvolvimento dos seus países de origem. A abertura de vias para a legalização e de 
políticas ativas de integração económica e social permitem que os migrantes realizem 
da melhor forma o seu potencial, exerçam mais plenamente os seus direitos e sejam 
membros ativos das suas comunidades nos países de destino. 

A imigração tem impactos importantes nos países de destino ou acolhimento, ao nível 
dos mercados de trabalho, do capital humano, da produção, do crescimento económi-
co e até dos equilíbrios orçamentais. Nestes países, a imigração vem frequentemente 
suprir carências de mão-de-obra, fomentar o empreendedorismo e a inovação, de-
senvolver o capital humano, bem como aliviar a pressão sobre os sistemas de prote-
ção social em países com populações envelhecidas. 

Estima-se que, nos últimos dez anos, os imigrantes tenham representado 47% do au-
mento da força de trabalho nos Estados Unidos e 70% do aumento na Europa, con-
tribuindo decisivamente para as economias dos países desenvolvidos (OCDE, 2014). 
A importância dos imigrantes no mercado de trabalho revela-se tanto em profissões 
com grande procura e altamente qualificadas (como no setor da saúde ou das novas 
tecnologias), como em profissões que registam um declínio ou que exigem menos 
qualificações, nos Estados Unidos e na Europa (como a agricultura, manutenção e 
reparações, etc.). Em todas estas áreas, os imigrantes preenchem necessidades do 
mercado de trabalho e ajudam a colmatar os seus desequilíbrios, com vários níveis de 
qualificações e competências. Um facto a ter em conta é o aumento da proporção de 
imigrantes com altos níveis de qualificações, pois mais de um terço dos que entram 
agora no mercado de trabalho tem um nível de ensino terciário/superior, o que repre-
senta um grande potencial em termos de inovação, investigação, novas competências 
e progresso tecnológico.

No plano económico, e segundo o economista Michael Clemens, o aumento da emi-
gração dos países em desenvolvimento para os países desenvolvidos “é hoje a maior 
oportunidade de prosperidade à escala global” (Clemens, 2011). Se 5% da população 
destes países se deslocasse para outros mais desenvolvidos, o PIB mundial cresceria 
em vários biliões de USD por ano, o que significa que essa migração seria mais bené-
fica para a economia mundial do que a eliminação de todas as barreiras ao comér-
cio e aos fluxos de capitais.9 Nos EUA, é fácil de demonstrar como os trabalhadores 
imigrantes têm sido fundamentais para o crescimento da economia americana, bem 
como para o aumento da capacidade de inovação, empreendedorismo e evolução tec-
nológica do país.

Por outro lado, as migrações têm um impacto demográfico relevante, não apenas 
porque aumentam a população de um país, mas principalmente porque mudam as 
pirâmides etárias dos países de acolhimento. Os imigrantes tendem a estar mais con-
centrados nos grupos etários mais jovens e da população ativa, o que reduz as taxas 

9	 O Banco Mundial já tinha efetuado previsões no mesmo sentido, afirmando que se os imigrantes aumentassem a 
população ativa dos países desenvolvidos em 3%, o PIB mundial cresceria 356 mil milhões de USD até 2025 (Banco 
Mundial, 2006). 
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de dependência (relativas à proporção de crianças e idosos) e se reflete positivamente 
no crescimento agregado do PIB. Para além disso, na maioria dos países da OCDE, os 
migrantes contribuem mais em impostos e contribuições sociais do que recebem em 
benefícios, pelo que a sua integração deve ser considerada um investimento e não 
um custo. 

Todos estes impactos positivos das migrações no desenvolvimento não significam, 
contudo, que não existam riscos. Os países de origem podem sofrer a perda de pes-
soas altamente qualificadas e, nos países de acolhimento, pode haver um subaprovei-
tamento das competências dos migrantes, ou estes enfrentarem práticas discrimina-
tórias e de exclusão. 

Debater e compreender os impactos das migrações é importante para aumentar o 
conhecimento e para desenvolver políticas em vários setores que possam maximizar 
os efeitos positivos e mitigar os negativos. Entre as questões importantes a ter em 
consideração nas estratégias e políticas estão a integração dos migrantes nas comu-
nidades e países de acolhimento, o emprego e a educação, o tráfico e outras práticas 
criminosas, os direitos dos migrantes, a mobilização dos recursos (financeiros e huma-
nos) das diásporas em prol do desenvolvimento, o impacto nos serviços sociais, entre 
outras. Tanto os países desenvolvidos como os países em desenvolvimento são con-
frontados, cada vez mais, com estas questões e com a necessidade de implementarem 
políticas de gestão das migrações que deem uma resposta sustentável e coerente a 
esses desafios (ver capítulo 3).
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2.2.	 7 MITOS E REALIDADES SOBRE  
MIGRAÇÕES E DESENVOLVIMENTO

As ligações entre migrações e desenvolvimento são complexas e não-lineares. No 
entanto, no discurso populista de alguns decisores políticos, ou na retórica simplista 
comumente difundida, ouvimos muitas vezes afirmações que tomamos como certas 
e verdadeiras, mas que constituem mitos negados pelos factos e pelos estudos realiza-
dos.  Alguns destes mitos são aqui desconstruídos.

MITO 1
A pobreza é a causa 

principal das migrações. 
Mais desenvolvimento 

levará a menor migração 
internacional

Ouvimos frequentemente que…

Os mais pobres constituem a maior parte 
dos migrantes, procurando melhores 
oportunidades económicas e condições de 
vida nos países desenvolvidos. Se ajudarmos 
a melhorar as condições económicas dos 
países em desenvolvimento, as taxas de 
emigração para os países mais ricos irão 
diminuir.

A REALIDADE

Conforme já referido neste estudo, as migrações fazem parte da natureza humana e 
existem múltiplos fatores na sua raiz, incluindo motivações pessoais, pobreza, confli-
tos, receio de perseguições, desastres naturais, violações dos direitos humanos, discri-
minação associada a um grupo ou setor da população de um país, entre outros. 

Muitos estudos demonstram que a maior parte dos migrantes internacionais não são 
as populações mais pobres dos países mais pobres, pela simples razão que não têm 
capacidade para o fazer. A maior parte dos migrantes é proveniente de países de rendi-
mento médio, e foi nestes países que a emigração mais aumentou nos últimos 15 anos 
(NU, 2016a). Verifica-se que os países com maior emigração – tais como o México, a 
China, ou as Filipinas – figuram nessa classificação e são países que registam uma me-
lhoria dos seus indicadores de desenvolvimento socioeconómico. Isto reforça a cons-
tatação de que as motivações para as migrações são múltiplas e multidimensionais.

Na realidade, a melhoria do desenvolvimento socioeconómico no plano nacional 
tende a estimular, a curto e médio prazo, um aumento da migração internacional. 
Tal acontece porque há um aumento das expectativas relativamente à qualidade de 
vida e um maior acesso a recursos que permitem às pessoas equacionar a hipótese de 
saírem do seu país. Só numa fase posterior é que a taxa de emigração tende a diminuir, 
a longo prazo, quando o país consolida o seu processo de desenvolvimento e atinge 
um nível mais elevado (por exemplo, país de rendimento médio-alto)10.

10	  Ver por exemplo Development Aid to Deter Migration will do nothing of the kind, NewsDeeply, 31/10/2016. 

https://www.newsdeeply.com/refugees/community/2016/10/31/development-aid-to-deter-migration-will-do-nothing-of-the-kind
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A relação entre migração e redução da pobreza é complexa e incerta. Alguns estudos 
apontam a inexistência de uma relação direta entre a pobreza, o desenvolvimento 
económico e o crescimento populacional, por um lado, e a migração internacional por 
outro. A redução da pobreza é condição necessária mas não suficiente para reduzir 
as migrações, devendo ser tidos em conta outros fatores como as desigualdades den-
tro e entre países, a redistribuição dos rendimentos, ou a existência (ou não) de um 
crescimento económico inclusivo.

MITO 2
A larga maioria dos 

migrantes dirigem-se dos 
países mais pobres para os 

países mais ricos

Ouvimos frequentemente que…

Os países desenvolvidos do chamado 
“Norte” global estão a ser assolados por uma 
vaga enorme de migrantes provenientes 
dos países menos desenvolvidos do 
chamado “Sul” global. As migrações são, 
na sua maioria, um fluxo de sentido único, 
direcionado dos países mais pobres para os 
países mais ricos.

A REALIDADE

Embora a migração internacional tenha nas últimas décadas aumentado em termos 
de números absolutos, os migrantes internacionais representam apenas cerca de 3% 
da população mundial – uma proporção que se tem crescido pouco ao longo destas 
décadas.

Dos movimentos migratórios internacionais, a parte mais expressiva (mais de 35%) 
tem lugar entre os países em desenvolvimento. Os migrantes internacionais prove-
nientes de países do “Sul” em desenvolvimento e residentes em países do “Norte” 
desenvolvido são cerca de 82 milhões, correspondendo a um terço da migração inter-
nacional e a 1% da população mundial. A quantidade de pessoas de países do “Norte” 
que vivem fora do país onde nasceram ultrapassa os 67 milhões, vivendo na sua maio-
ria (53,7 milhões) noutros países desenvolvidos. 

Independentemente da sua proveniência (países ricos ou pobres), as pessoas têm ten-
dência a deslocarem-se para países próximos ou vizinhos do seu, e/ou para países 
onde existam laços históricos e culturais. Isto explica o facto de, na União Europeia, a 
maior parte dos migrantes serem provenientes de outros países europeus.
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MITO 3
A cooperação para o 

desenvolvimento pode 
reduzir a migração 

irregular

Ouvimos frequentemente que…

A migração irregular e a chamada “crise 
de refugiados” no Mediterrâneo pode 
ser solucionada se tomarmos as medidas 
para impedir e prevenir que estas pessoas 
abandonem os seus países de origem. A 
ajuda ao desenvolvimento é um instrumento 
para prevenir ou reduzir a imigração 
irregular na Europa.

A REALIDADE

O objetivo primordial da política europeia de cooperação para o desenvolvimento é 
reduzir a pobreza e promover o desenvolvimento dos países a que se destina, tal como 
estabelecido no art.º 208 do Tratado de Lisboa. Ou seja, o objetivo da ajuda ao desen-
volvimento não é prevenir as migrações ou impedir que as pessoas se desloquem 
entre países. No entanto, esta retórica é observada frequentemente nos discursos de 
líderes europeus, com o objetivo de granjearem mais apoios políticos, particularmente 
em períodos eleitorais.

Se a cooperação para o desenvolvimento pode contribuir, a longo prazo, para tornar a 
migração uma escolha e não uma necessidade (pelos impactos esperados na melhoria 
das condições de vida, no acesso à educação, no contributo para menores desigual-
dades e para o crescimento económico), o seu objetivo não deve estar centrado na 
redução da migração irregular. Isto implicaria, por exemplo, que os países recetores 
da ajuda seriam selecionados mais com base nos seus números de emigração, do que 
nas suas necessidades de desenvolvimento. Implicaria, também, que a ajuda ao de-
senvolvimento seria desviada para respostas de emergência de curto-prazo e não para 
a implementação de estratégias de desenvolvimento de longo-prazo. Para além disso, 
a utilização da ajuda ao desenvolvimento como “moeda de troca” nas negociações de 
questões ligadas às migrações, entre a UE e países terceiros, é contrária aos objetivos 
expressos da política europeia de Desenvolvimento.

Neste sentido, a instrumentalização da ajuda ao desenvolvimento para objetivos li-
gados à segurança das fronteiras ou à contenção da migração irregular não é justifi-
cável, nem pelos princípios da UE, nem pela eficácia dessa ajuda.
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MITO 4
A migração prejudica o 

desenvolvimento dos países 
de origem dos migrantes

Ouvimos frequentemente que…

As migrações provenientes dos países mais 
pobres prejudicam os países de origem 
porque significam uma perda de capital 
humano e a “fuga de cérebros”, uma vez que 
os trabalhadores mais qualificados procuram 
trabalho no estrangeiro e não aplicam os 
seus conhecimentos e formação no seu 
próprio país. Para além disso, os fluxos de 
remessas que enviam para os seus países 
tendem a criar dependência e têm pouco 
impacto no desenvolvimento.

A REALIDADE

Os migrantes contribuem de forma significativa para o desenvolvimento dos seus 
países de origem, quer através das transferências de montantes financeiros (remes-
sas) quer das transferências de competências, tecnologia, valores e ideias. Global-
mente, o valor das remessas dos migrantes enviadas para os seus países de origem 
é quase o triplo da ajuda ao desenvolvimento, sendo um fluxo financeiro de grande 
relevância para o desenvolvimento dos países. Em vários países em desenvolvimento, 
as remessas representam uma parte considerável do PIB, e em muitos países pobres, 
pequenos, frágeis ou afetados por conflitos, as remessas dos familiares emigrados são 
essenciais para o sustento de muitas famílias, permitindo-lhes pagar as suas despesas 
correntes e contribuindo também para o consumo interno. Ao contrário de outros 
fluxos como a ajuda ao desenvolvimento ou o investimento, as remessas chegam dire-
tamente às famílias e às comunidades dos países de origem, e não cessam em tempos 
de dificuldades nesses países. A maior parte dos migrantes mantém relações estreitas 
com o seu país de origem.

A questão da “fuga de cérebros” (brain drain) é utilizada frequentemente para carac-
terizar um impacto negativo nos países de origem dos migrantes, mas é superficial e 
simplista. Por exemplo, a emigração de um membro da família pode aumentar a capa-
cidade dessa família investir na educação dos que ficaram (através das remessas) ou 
funcionar como incentivo para que os jovens tenham sucesso dos estudos. O enfoque 
na “fuga de cérebros” pode ser enganador, pois os fluxos de competências (brain 
drain /brain gain) não são estáticos e variam muito consoante o investimento dos 
países na educação e formação dos seus nacionais, a capacidade de atração de profis-
sionais e técnicos de outros países, os incentivos para o retorno dos jovens que estu-
daram no exterior, a existência de oportunidades de emprego no país de origem, etc. 

Em muitos países em desenvolvimento, boa parte das posições de topo em universi-
dades, empresas e organismos governamentais é ocupada por pessoas que estuda-
ram ou trabalharam no exterior e regressaram aos seus países de origem, trazendo 
consigo competências e experiência que devem ser valorizadas. Neste sentido, para 
um país em desenvolvimento, a tomada de medidas que incentivem a migração circu-
lar e o contributo efetivo dos emigrantes para o desenvolvimento é muito mais eficaz 
do que ter por objetivo uma “emigração zero”.
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MITO 5
Os países de destino não 

beneficiam das migrações

Ouvimos frequentemente que…

A imigração tem custos enormes para os 
países desenvolvidos. Os migrantes são 
um fardo económico para os países onde 
se instalam, devido à pressão que exercem 
sobre os sistemas de proteção social e 
os serviços sociais, particularmente em 
tempos de crise ou de menor crescimento 
económico.

A REALIDADE

Cerca de 2/3 dos migrantes internacionais fazem parte da força de trabalho, e 3 em 
cada 4 trabalha no setor dos serviços (OIT, 2015). Embora o impacto socioeconómico 
das migrações seja dificilmente mensurável, os estudos apontam genericamente para 
um impacto benéfico nas economias dos países de destino ou acolhimento, quer 
no que respeita ao mercado de trabalho quer ao crescimento económico no geral 
(OCDE, 2014). Os migrantes enriquecem as economias e sociedades dos países onde 
residem, trazendo uma maior diversidade de ideias e tecnologias inovadoras, contri-
buindo para o desenvolvimento do capital humano, aumentando a produção e criando 
novos empregos e negócios.

Nos mercados de trabalho europeus, a contribuição dos imigrantes é essencial para 
aumentar a força de trabalho, em países com populações em rápido envelhecimen-
to - e que necessitam de aumentar a sua população em idade ativa, nomeadamente 
para equilibrarem as contas da segurança social. Por outro lado, a vasta maioria dos 
migrantes não emigra com o objetivo de estar dependente de sistemas de proteção 
social, mas sim para melhorar as vidas das suas famílias, reconstruir as suas vidas, 
trabalhar e/ou estudar. No cômputo global, os migrantes contribuem mais em termos 
de impostos e contribuições sociais nos países onde residem, do que recebem em 
benefícios (p.ex. através de prestações sociais) (OCDE, 2013). E muitos estudos efe-
tuados, nomeadamente em países como os Estados Unidos, a Suíça ou o Reino Unido, 
concluem que os imigrantes não têm praticamente nenhum impacto nem nos salários 
nem na disponibilidade de emprego para os nacionais (MacKenzie, 2016). Mesmo re-
lativamente ao caso específico e recente dos refugiados que chegam à Europa, estima-
-se que estes tenham um impacto económico positivo na zona Euro11.

11	  Ver, por exemplo, Analysts: Refugees ‘may end up booking European economies, Euractiv, 16/09/2015.
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MITO 6
Numa economia global tão 

competitiva, a Europa só 
deve aceitar migrantes 
altamente qualificados

Ouvimos frequentemente que…

Os imigrantes “tiram” os empregos que 
seriam ocupados por nacionais dos 
países europeus, numa altura em que o 
desemprego é um problema muito relevante 
nestas economias. A Europa deve fechar as 
portas a uma imigração pouco qualificada 
e ter uma abordagem seletiva que apenas 
admita migrantes em setores altamente 
qualificados onde existam necessidades 
específicas.

A REALIDADE

Os empregos pouco qualificados são a maioria dos empregos disponíveis no mercado 
de trabalho europeu (Westmore, 2014), o que demonstra como as economias euro-
peias também dependem de empregos com salários mais baixos e com qualificações 
mínimas. O envelhecimento da população significa que o espaço europeu precisa, de 
forma estrutural e crescente, de imigrantes com diferentes níveis de qualificações e 
competências.

Em muitos países europeus, há setores onde existe falta de trabalhadores e que de-
pendem já de mão-de-obra estrangeira e migrante, devido a uma falta de correspon-
dência entre a procura e a oferta em determinada região ou setor económico (p.ex., 
agrícola). Isto significa que, em muitos casos, as competências desses trabalhadores 
migrantes são complementares às dos trabalhadores locais e vêm preencher lacunas 
importantes, em setores que serão relevantes para o futuro das economias euro-
peias, como é o caso da indústria e serviços do ramo alimentar, vendas a retalho, 
construção e transportes, entre outros. No entanto, as políticas nacionais e europeias 
de migração continuam a oferecer poucas possibilidades para trabalhadores migran-
tes de países terceiros poderem trabalhar legalmente e de uma forma regular neste 
tipo de setores.

A ideia de que os migrantes “roubam” o trabalho aos nacionais de um país assenta na 
ideia errada de que o número de empregos numa economia é um número fixo. Com 
efeito, sendo consumidores de bens e serviços, investidores e empresários, os migran-
tes contribuem frequentemente para a criação de novas oportunidades de emprego e 
para o alargamento da oferta de trabalho nas economias.

A restrição de canais de migração legal para trabalhadores pouco qualificados incenti-
va o recurso à migração irregular por parte dos empregadores e favorece esquemas 
ilegais de tráfico, por exemplo. Os migrantes que trabalham no setor informal estão 
particularmente sujeitos a condições precárias de trabalho e vulneráveis a abusos e 
violações dos seus direitos. Assim, a limitação da entrada de migrantes a setores e 
funções altamente qualificadas não faz sentido nem em termos económicos, incluindo 
do ponto de vista das necessidades reais do mercado de trabalho, nem no plano dos 
direitos (humanos e do trabalho).
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MITO 7
A Europa não pode 

aceitar mais migrantes e 
refugiados

Ouvimos frequentemente que…

A Europa está a ser assolada por uma 
imigração em massa que põe em risco a sua 
sobrevivência económica e política, bem 
como a sua identidade social e cultural. 
Numa altura em que ainda são evidentes os 
efeitos da crise económica, a União Europeia 
não tem capacidade (nem deve) absorver 
mais imigrantes ou refugiados.

A REALIDADE

A União Europeia constitui um espaço económico com mais de 500 milhões de habitan-
tes. A vaga de migrantes e refugiados ao longo dos últimos anos representa menos 
de 1% da população europeia, ou seja, uma percentagem mínima, particularmente se 
tivermos em conta alguns países em desenvolvimento que acolhem proporcionalmente 
muitos mais refugiados e migrantes (como o Líbano, que acolhe cerca de 1.2 milhões 
de refugiados sírios, tendo uma população de 4.5 milhões, ou seja, ¼ da população). A 
pressão migratória varia também consideravelmente entre os países europeus, uma vez 
que a situação excecional vivida na Itália e na Grécia exige também medidas excecionais, 
incluindo maiores esforços de recolocação dos migrantes e de apoio a esses países.

A retórica de que a atual vaga de migrantes e refugiados põe em causa a sobrevi-
vência económica e política da União Europeia12 não faz sentido do ponto de vista 
económico (ver mitos anteriores) e desvia a atenção dos reais problemas políticos da 
UE, conforme demonstrado pela inoperância das instituições europeias e pela falta de 
coordenação e de solidariedade entre os Estados Membros na gestão desta matéria 
(ver capítulos seguintes).

Já a retórica de ameaça à identidade cultural europeia parte do princípio que existe 
uma cultura europeia única e congelada no tempo, quando a identidade europeia é, 
em si mesma, composta pela diversidade e assente numa troca constante com outros 
povos e culturas. Ao longo dos séculos, as sociedades influenciaram-se, dinamizaram-
-se e enriqueceram-se mutuamente com a pluralidade de culturas e com a mobilida-
de humana. Tal como a emigração dos países europeus contribuiu, e contribui, para a 
formação e consolidação da identidade cultural de outros países e espaços (p.ex. nos 
Estados Unidos), também a imigração na Europa contribui para a evolução das identi-
dades europeias. A falta de coesão social é frequentemente a causa do crescimento de 
discursos contra a imigração enquanto ameaça às identidades nacionais (Mackenzie, 
2016), apesar da existência de muitos exemplos de sucesso. 

É um facto que maior diversidade implica mais riqueza mas também maior comple-
xidade, o que significa que deve ser conferida uma atenção particular à adequação e 
eficácia das políticas e práticas de integração dos migrantes nas sociedades europeias.

12	  Ver EU leaders to declare: ‘We cannot take more migrants’, Euractiv, 23/04/2015.

http://www.euractiv.com/section/justice-home-affairs/news/eu-leaders-to-declare-we-cannot-take-more-migrants/
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CAIXA 1 
BOAS PRÁTICAS. RIACE, UMA VILA GLOBAL EM ITÁLIA

O município de Riace, uma vila costeira numa região despovoada e economicamente frágil 
no sul de Itália, conseguiu transformar a chegada de migrantes numa situação mutuamente 
benéfica, dando oportunidades aos recém-chegados e revitalizando a economia local. 

A abordagem local foi motivada pela necessidade de resposta a dois fenómenos: o aumento 
do número de migrantes que chega às costas de Itália nos últimos anos e o grande desa-
fio demográfico da localidade, com o envelhecimento e a saída de muitos habitantes nas 
últimas décadas. No final da década de 1990, o número de habitantes não ultrapassava as 
900 pessoas.

As políticas implementadas aproveitaram as migrações como uma oportunidade de revi-
talização da localidade, de renovação urbanística e de desenvolvimento socioeconómico. 
O presidente do município desde 2004, Domenico Lucano apelida a sua visão para a loca-
lidade de “utopia da normalidade”. As raízes desta visão são já antigas, quando 300 curdos 
chegaram à localidade em 1998 e Domenico Lucano fundou a associação Città Futura, para 
integração destes migrantes na comunidade, utilizando espaços abandonados e centrando 
a sua ação nas oportunidades de emprego e de aprendizagem da língua italiana. Em 2006, 
quando a localidade recebeu fundos do governo regional para a revitalização urbana, os 
migrantes participaram na renovação de casas abandonadas, lojas e espaços verdes, bem 
como na implementação de um programa de reciclagem de lixo. Os subsídios concedidos 
pelo governo central foram utilizados pelas autoridades locais para habitação, assistência 
jurídica, educação básica, procura de emprego e geração de emprego próprio. 

Isto revelou-se muito mais eficiente em termos económicos do que o acolhimento dos mi-
grantes em centros coletivos de acolhimento, pois os centros públicos custam ao governo 
70 euros/dia por cada migrante, enquanto o subsídio atribuído localmente é de 30-35 eu-
ros/dia por migrante. Teve também um impacto maior em termos sociais, já que os mi-
grantes são integrados num tecido social que precisa deles, no qual podem realizar o seu 
potencial e contribuir de forma positiva para uma nova comunidade. 

Após uma hesitação inicial, a população local tornou-se uma parte fundamental do pro-
cesso de integração. O acolhimento de migrantes tornou-se fonte de mais atividade eco-
nómica e emprego para os próprios cidadãos nacionais: mais restaurantes, mais lojas, mais 
negócios, mais vida. Por exemplo, a única escola da vila teria fechado se não existissem as 
crianças estrangeiras.

Atualmente, cerca de 2.800 pessoas de 20 países vivem em Riace e a localidade é reconhe-
cida internacionalmente como um modelo de integração de migrantes e solicitantes de 
asilo. Em 2016, Domenico Lucano foi referido pela Fortune como um dos 50 líderes mais 
influentes no mundo. Apareceu também no documentário de Wim Wenders “The Voice”, 
pelo facto de o realizador alemão considerar que os muros que foram derrubados em Riace 
serem tão importantes como a queda do muro de Berlim.

Riace não é um modelo perfeito e a região enfrenta grandes desafios económicos. Vários mi-
grantes abandonam a localidade depois de receberem autorizações de residência, deslocan-
do-se para outros locais da Europa. No entanto, o exemplo desta vila é inspirador e foi funda-
mental para a criação de uma rede nacional de acolhimento de migrantes e refugiados, com 
a participação de mais de mil autoridades locais, que já apoiaram mais de 25 mil pessoas. 

Saiba mais sobre Riace em: 
Riace: The Italian village abandoned by locals, adopted by migrants, BBC, 26/09/2016  
The tiny Italian village that opened its doors to migrants who braved the sea, The Guardian, 12/10/2013 

http://www.bbc.com/news/in-pictures-37289713
https://www.theguardian.com/world/2013/oct/12/italian-village-migrants-sea
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3.	 COERÊNCIA 
DAS POLÍTICAS: 
SALVAGUARDAR OS 
DIREITOS HUMANOS  
E O DESENVOLVIMENTO?
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As migrações têm efeitos em vários setores, particularmente o mercado de trabalho, 
a agricultura, a educação, o investimento e os serviços financeiros, a proteção social 
e a saúde. Por sua vez, as várias políticas setoriais também influenciam as migrações, 
nomeadamente a decisão de emigrar ou de regressar ao país de origem, a utilização 
das remessas, a integração dos imigrantes nos países de acolhimento, o respeito pelos 
direitos humanos dos migrantes, e o contributo efetivo que os migrantes representam 
para o desenvolvimento, quer nos países de origem quer de destino.

O impacto das políticas setoriais nas migrações depende do contexto de cada país, 
das políticas setoriais definidas e das condições de implementação dessas políticas. 
Não existe uma abordagem única ou uma solução linear para limitar ou impulsionar os 
fluxos migratórios, para tornar as remessas em investimentos produtivos, ou para inte-
grar melhor os migrantes nas comunidades de acolhimento. No entanto, sabe-se que 
uma maior convergência de objetivos entre as políticas de migração e as políticas de 
desenvolvimento pode ter efeitos positivos, enquanto a prossecução de abordagens 
incoerentes pode prejudicar a eficácia das políticas públicas (OCDE, 2017b). 

A integração das migrações nas estratégias de desenvolvimento, por um lado, e a 
prossecução de políticas de migração que tomam em conta os direitos humanos 
e promovem o desenvolvimento, por outro lado, devem ser dois lados da mesma 
moeda, com um único objetivo: a criação de um ambiente em que as pessoas mi-
gram por escolha, não por necessidade, e em que aqueles que migram podem con-
tribuir de forma positiva para o desenvolvimento, tanto dos seus países de origem 
como de destino. 

Neste contexto, a sensibilização dos cidadãos tem também um papel relevante. Ape-
sar de haver ainda muito a fazer na consciencialização sobre os impactos positivos 
das migrações no desenvolvimento, alguns estudos apontam para uma perceção ge-
ralmente positiva das pessoas relativamente às migrações, ao nível global. Uma son-
dagem realizada em 2015 concluiu que em todas as regiões do mundo, com exceção 
da Europa, as pessoas declaram que os níveis de imigração deviam manter-se ou 
aumentar (OIM/Gallup, 201513). Os resultados sobre as perceções europeias estão 
inevitavelmente ligados a uma imagem negativa das migrações, muitas vezes reforça-
da pelos media, com base em posições emotivas e não baseadas em factos concretos.

Para além disso, parecem continuar a existir contradições entre três níveis: o discurso 
internacional sobre migrações e desenvolvimento, as práticas institucionais dos Esta-
dos e as perspetivas dos próprios migrantes, apontando para diversas incoerências nas 
políticas (Stielike, 2017).

Este capítulo analisa brevemente as principais iniciativas ao nível global, europeu e 
nacional, para promoção da coerência entre migrações e desenvolvimento. É dado es-
pecial ênfase à União Europeia, dada a visibilidade deste assunto nas agendas mediá-
ticas e políticas, sendo também efetuada uma análise das incoerências da abordagem 
europeia nos últimos anos.

13	   Este relatório é baseado numa sondagem conduzida pela Gallup em mais de 140 países, entre 2012 e 2014. 
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3.1. 	 POLÍTICAS GLOBAIS

3.1.1. 	ABORDAGENS GLOBAIS PARA A  
MIGRAÇÃO E DESENVOLVIMENTO

No plano internacional, nos anos 80 e 90, considerava-se que as migrações tinham 
efeitos principalmente negativos no desenvolvimento, nomeadamente por causarem 
“fuga de cérebros” e tensões sociais. Enfatizava-se a migração como expressão de um 
fenómeno negativo para os países de origem, que resultava do seu “subdesenvolvi-
mento”. Foi já neste século que a comunidade internacional começou a repensar a 
relação entre migrações e desenvolvimento, com cada vez mais decisores políticos e 
investigadores e salientarem os efeitos positivos das migrações, quer para os países de 
origem e destino, quer para os próprios migrantes. 

As estratégias e agendas globais sobre migrações e desenvolvimento têm-se tornado 
cada vez mais complexas, uma vez que a diversidade de realidades e de causas das 
migrações exige respostas adequadas a cada situação específica e uma crescente 
coordenação dos esforços internacionais. No plano do desenvolvimento e da coope-
ração, os debates e políticas incluem, cada vez mais, questões ligadas aos direitos dos 
migrantes, à mobilidade laboral, exploração e tráfico humano, papel das diásporas e 
das remessas no desenvolvimento, questões como a fuga de cérebros, entre outros, 
enquanto os documentos internacionais sobre migrações também realçam formal-
mente o contributo dos migrantes para o desenvolvimento dos países de origem, de 
trânsito e de destino. 

A migração é, desde logo, um direito humano consagrado no art.º 13 da Declaração 
dos Direitos do Homem das Nações Unidas, onde se afirma que “todo o ser huma-
no tem direito à liberdade de locomoção e residência dentro das fronteiras de cada 
Estado” e que “todo o ser humano tem o direito de deixar qualquer país, inclusive o 
próprio, e a este regressar”. 

A ligação entre migrações e desenvolvimento passou a estar mais sistematizada a par-
tir da Cimeira do Cairo sobre População e Desenvolvimento de 1994, cujo plano de 
ação afirmava, no seu Capítulo X, o objetivo de tratar as causas fundamentais da mi-
gração, especialmente as relacionadas com a pobreza, estimular o diálogo entre países 
de origem e destino, e facilitar o processo de integração de migrantes que retornam. 
No entanto, e apesar de várias cimeiras das Nações Unidas (NU) no plano económico 
e social terem afirmado o contributo das migrações para o desenvolvimento, tal não 
teve expressão nos Objetivos de Desenvolvimento do Milénio (ODM) aprovados em 
2000 nas NU. A Declaração do Milénio refere a intenção de “adotar medidas para ga-
rantir o respeito e a proteção dos direitos humanos dos migrantes, dos trabalhadores 
migrantes e das suas famílias, para acabar com os atos de racismo e xenofobia, cada 
vez mais frequentes em muitas sociedades, e para promover uma maior harmonia e 
tolerância em todas as sociedades”, mas os ODM não incluíam qualquer objetivo ou 
meta especificamente relacionada com as migrações. Foi após os acontecimentos de 
11 de setembro de 2001 que se desenvolveu um discurso sobre a urgência de melho-
rar a governação da mobilidade internacional, motivado maioritariamente por ques-
tões de segurança. Em 2005, a migração foi indicada como o desafio central do século 
XXI, pela Comissão Global das Nações Unidas sobre as migrações internacionais, des-
tacando a necessidade de uma maior coerência na área das migrações.
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Os instrumentos legais no quadro das Nações Unidas ligados à migração internacional 
são essencialmente cinco: a Convenção sobre o Estatuto dos Refugiados (1951), o seu 
Protocolo de 1967, a Convenção de Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores 
Migrantes (1990), o Protocolo sobre Tráfico de pessoas, particularmente mulheres e 
crianças (2000) e o Protocolo sobre a introdução clandestina de migrantes por via ter-
restre, marítima e aérea (2000). Ao longo das últimas décadas, assumiram especial 
relevância as convenções sobre a proteção dos trabalhadores migrantes e a igualdade 
de oportunidades e de tratamento, adotadas no quadro da Organização Internacional 
do Trabalho (OIT) e legalmente vinculativas: a Convenção n.º 97 sobre a migração e 
emprego (1949, revista), a Convenção n.º 143 sobre a igualdade de oportunidades 
e de tratamento dos trabalhadores migrantes (1975) e a Convenção n.º 189 sobre o 
trabalho digno dos trabalhadores domésticos (2011). 

Analisando a aplicação dos instrumentos acordados, verifica-se que os instrumentos 
legais para proteção dos refugiados e para combater o tráfico ilegal de migrantes fo-
ram já ratificados por mais de ¾ dos Estados Membros das NU, enquanto os instru-
mentos para proteger os direitos dos trabalhadores migrantes foram ratificados, no 
máximo, por ¼ dos Estados Membros (NU, 2016a). Por exemplo, foi preciso esperar 
por 2003 para que a Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de Todos 
os Trabalhadores Migrantes e dos Membros das suas Famílias, assinada em 1990 nas 
NU, reunisse o número de ratificações necessárias para a sua entrada em vigor na 
ordem internacional. Em outubro de 2015, apenas 36 países tinham ratificado os cinco 
instrumentos legais assinados nas NU sobre migração internacional (NU, 2016a).

Relevantes no contexto internacional são também os vários relatórios, conclusões e re-
comendações da Organização Internacional das Migrações (OIM) sobre vários assuntos 
ligados às migrações e desenvolvimento, incluindo a aprovação de um Quadro de Ges-
tão das Migrações” (Migration Governance Framework - MIGOF) que pode ser utilizado, 
desde 2015, como referência por todos os países para uma boa gestão das políticas de 
migração. O MIGOF é o primeiro documento acordado a nível internacional sobre como 
gerir e governar as migrações através de políticas bem definidas e implementadas. 

A especial vulnerabilidade dos migrantes em situações de crise e conflito é também 
uma preocupação crescente da OIM, interligando segurança e desenvolvimento. No 
seguimento da crise na Líbia, foi lançada, em 2014, a Iniciativa “Migrantes em Países 
em Crise” (Migrants in Countries in Crisis – MICIC) e respetivas diretrizes para melhorar 
a capacidade dos Estados e da sociedade civil na proteção das vidas, da dignidade e 
dos direitos dos migrantes em países em conflito ou afetados por desastres naturais14.

No entanto, refira-se que a OIM não é formalmente uma agência das Nações Unidas 
e que só em julho de 2016 os Estados Membros assinaram uma resolução na As-
sembleia Geral das NU para a tornar uma agência ligada às NU, assumindo-a como a 
agência líder nesta área, no plano internacional15. 

São ainda de destacar as discussões no quadro da OCDE16, nomeadamente sobre os 
aspetos económicos das migrações, as políticas de integração de migrantes, e o papel 
das políticas públicas na interligação entre migrações e desenvolvimento17. 

14	  Mais em micicinitiative.iom.int/ 

15	  Ver https://www.iom.int/news/iom-becomes-related-organization-un, 25-07-2016.

16	  Mais em http://www.oecd.org/migration/mig/ 

17	  Ver por exemplo OCDE, 2017b.

https://www.iom.int/news/iom-becomes-related-organization-un
http://www.oecd.org/migration/mig/
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O número e a relevância das iniciativas intergovernamentais têm aumentado. O diá-
logo internacional de alto nível sobre migrações e desenvolvimento foi lançado em 
2006 no quadro das Nações Unidas, tendo realizado nesse ano o primeiro evento de 
alto nível sobre a temática. Desde essa altura, o Fórum Global sobre Migrações e De-
senvolvimento realiza reuniões técnicas e temáticas anualmente, mas só em 2013, na 
sua segunda reunião de alto-nível, conseguiu que os países membros chegassem a 
acordo relativamente a uma agenda de ação para as migrações, em torno de 8 pontos 
fundamentais (NU, 2013): 

1.	 Proteger os direitos humanos de todos os migrantes.

2.	 Reduzir os custos da migração laboral.

3.	 Eliminar a exploração de migrantes, incluindo o tráfico humano.

4.	 Responder ao drama dos migrantes que estão “bloqueados” num país (stran-
ded migrants).

5.	 Melhorar a perceção da opinião pública sobre os migrantes.

6.	 Integrar as migrações na agenda de desenvolvimento.

7.	 Reforçar os dados e evidências sobre migrações.

8.	 Melhorar as parcerias e a cooperação sobre migrações.

Refira-se, também, que as NU criaram o Grupo sobre Migração Global, que é um gru-
po interagências responsável desde 2006 por promover a aplicação dos instrumentos 
internacionais nesta área, aumentando a coerência do sistema das NU e reforçando a 
resposta das NU e da comunidade internacional aos desafios e oportunidades coloca-
dos pelas migrações. O grupo é formado atualmente por 17 entidades do sistema das 
NU e pela OIM, o que revela a quantidade de intervenientes nesta área.

Na preparação daquela que viria a ser a nova Agenda Global de Desenvolvimento, a 
Agenda de Ação de Adis Abeba sobre o Financiamento do Desenvolvimento, ado-
tada em julho de 2015, estabeleceu medidas concretas para reforçar a ligação entre 
migrações e desenvolvimento. No seu ponto 111, refere: “cooperaremos no plano in-
ternacional para garantir uma migração segura, ordenada e regular, com pleno res-
peito pelos direitos humanos. Pretendemos aumentar a cooperação sobre o acesso e 
portabilidade dos benefícios adquiridos, melhorar o reconhecimento de qualificações, 
graus de ensino e competências estrangeiras, diminuir os custos de contratação de 
migrantes e combater os empregadores sem escrúpulos, de acordo com as circuns-
tâncias e legislação nacionais. Envidaremos esforços para implementar estratégias de 
comunicação social eficazes sobre o contributo dos migrantes para o desenvolvimento 
sustentável em todas as suas dimensões, em particular nos países de destino, de forma 
a combater a xenofobia, facilitar a integração na sociedade e proteger os direitos hu-
manos dos migrantes nos enquadramentos nacionais. Reafirmamos a necessidade de 
promover e proteger eficazmente os direitos humanos e liberdades fundamentais de 
todos os migrantes, especialmente os das mulheres e crianças, independentemente do 
seu estatuto migratório”18 (NU, 2015b). 

18	  Tradução da autora.
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CAIXA 2 
CAMPANHAS GLOBAIS

 
together.un.org

A Campanha ‘Together’ foi lançada pelas Nações Unidas 
para promover o respeito, segurança e dignidade dos mi-
grantes e refugiados, e reduzir as perceções e atitudes nega-
tivas face a estes grupos. Foi lançada em setembro de 2016 
para responder ao aumento da xenofobia e discriminação.

 
iamamigrant.org

“I am a migrant” é a plataforma onde os migrantes e refu-
giados de todo o mundo podem partilhar as suas histórias e 
testemunhos. Conectando as pessoas com histórias reais, o 
objetivo é promover a diversidade e a inclusão dos migran-
tes nas sociedades, contrariando as narrativas hostis sobre 
as migrações.

Mais recentemente, o aumento evidente da importância das migrações na agenda in-
ternacional traduziu-se na primeira reunião global de chefes de Estado e de Governo, 
nas Nações Unidas, a 19 de setembro de 2016, para debater especificamente questões 
relacionadas com as migrações e os refugiados. Os 193 Estados Membros adotaram a 
Declaração de Nova Iorque sobre Refugiados e Migrantes, onde reconhecem a neces-
sidade de uma resposta mais abrangente, previsível e sustentável para as deslocações 
forçadas e de um sistema de governação para as migrações internacionais (NU, 2016b). 

Nesse sentido, comprometeram-se a desenvolver orientações sobre a proteção de mi-
grantes em situação de vulnerabilidade, a partilharem de forma mais equitativa a res-
ponsabilidade de apoio aos refugiados e a iniciarem negociações para a conclusão de 
um Pacto Global para uma migração segura, ordenada e regular e um Pacto Global 
sobre Refugiados, em 2018, na Conferência Intergovernamental sobre Migrações In-
ternacionais. Isto significa que as migrações, pela primeira vez, passarão a ser guiadas 
- tal como acontece com outras áreas das relações internacionais – por um conjunto 
de princípios a abordagens comuns. 

No caso dos refugiados, o objetivo é ter um quadro abrangente de resposta em si-
tuações de grandes movimentos de refugiados (Comprehensive Refugee Response 
Framework)19, que inclua um processo rápido de receção e admissão, o apoio a neces-
sidades imediatas (proteção, saúde, educação), o apoio às instituições e comunidades 
locais e nacionais que recebem os refugiados, entre outras medidas.

19	  Ver http://www.unhcr.org/584687b57.pdf 

http://www.unhcr.org/584687b57.pdf
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CAIXA 3 
OS NOVOS COMPROMISSOS GLOBAIS

A Declaração de Nova Iorque sobre Refugiados e Migrantes (setembro de 2016) inclui os 
seguintes compromissos políticos:

–	 Proteger os direitos humanos de todos os refugiados e migrantes, independentemen-
te do seu estatuto, e incluindo os direitos das mulheres e crianças; 

–	 Assegurar que todas as crianças migrantes e refugiadas têm acesso à educação no 
prazo de poucos meses após a chegada;

–	 Prevenir e dar resposta à violência sexual e com base no género;
–	 Apoiar os países que salvam, recebem e acolhem grandes números de refugiados e 

migrantes;
–	 Trabalhar no sentido de eliminar a prática de detenção de crianças para determinar o 

seu estatuto migrante;
–	 Condenar fortemente a xenofobia contra refugiados e migrantes, e apoiar uma campa-

nha global para a combater;
–	 Reforçar os contributos positivos dos migrantes para o desenvolvimento económico e 

social dos países de acolhimento;
–	 Melhorar a prestação de ajuda humanitária e de desenvolvimento nos países mais 

afetados, nomeadamente através de soluções financeiras multilaterais e inovadoras, 
com o objetivo de colmatar as lacunas de financiamento;

–	 Implementar uma resposta abrangente para os refugiados, baseada num novo enqua-
dramento que define as responsabilidades dos Estados Membros, dos parceiros da 
sociedade civil e do sistema das NU, sempre que exista uma grande movimento de 
refugiados ou uma situação de carácter prolongado;

–	 Encontrar novas habitações para os refugiados que precisam de ser realojados, segun-
do o ACNUR; e alargar as oportunidades para que os refugiados se instalem noutros 
países, nomeadamente através de programas de educação ou de mobilidade laboral;

–	 Reforçar a governação global das migrações, integrando a Organização Internacional 
das Migrações no sistema das NU.

O Pacto Global, previsto para 2018, pretende:
–	 Abordar todos os aspetos das migrações internacionais, incluindo os aspetos humani-

tários, relacionados com o  desenvolvimento e os direitos humanos;
–	 Contribuir para a governação global e para a melhoria da coordenação em matéria de 

migração internacional;
–	 Fornecer o quadro para uma cooperação internacional abrangente sobre migrantes e 

mobilidade humana;
–	 Definir um conjunto de compromissos realizáveis, meios de implementação e quadro 

de monitorização e avaliação para os Estados Membros, no que respeita às migrações 
internacionais em todas as suas dimensões.

O Pacto Global será orientado pela Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável e pela 
Agenda de Ação de Adis Abeba (sobre financiamento do desenvolvimento), e enquadrado 
pela Declaração de 2013 do Diálogo de Alto-Nível sobre Migração Internacional e Desen-
volvimento.
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No geral, a evolução das iniciativas internacionais sobre migrações e desenvolvimento 
denota a existência de grande convergência em temas como a minimização dos aspe-
tos negativos das migrações, o reforço dos efeitos positivos e a proteção dos direitos 
dos migrantes. Nos últimos anos, as principais tendências revelam: (i) uma atenção 
acrescida aos fatores ambientais que estão na base das migrações (como desastres na-
turais, degradação ambiental, alterações climáticas, etc.); (ii) o reconhecimento abran-
gente da interligação entre migrações e desenvolvimento sustentável, particularmente 
com a Agenda 2030; (iii) uma transição da abordagem focada na “fuga de cérebros” 
para uma perspetiva mais positiva que enfatiza os benefícios da migração temporária 
e circular; e ainda (iv) um novo enfoque na vulnerabilidade dos migrantes em países 
em crise ou conflito (OIM, 2017a). 

Por outro lado, continuam a existir divergências e pontos de tensão nas iniciativas 
internacionais, particularmente em três assuntos onde se revela difícil atingir uma 
convergência de perspetivas: a abertura de mais canais para a migração legal; a mi-
gração laboral de baixas qualificações, sem ser uma migração temporária; e a imple-
mentação da Convenção sobre os direitos dos trabalhadores migrantes, ainda não 
ratificada por vários dos principais países de destino. 

Verifica-se também que as migrações não estão ainda integradas na definição e im-
plementação internacional das agendas urbanas, como a Habitat III, apesar da inter-
ligação crescente entre as políticas migratórias e o desenvolvimento ao nível local e 
urbano20.

20	  Para uma análise detalhada da relação entre migrações, cidades e autoridades locais, ver OIM, 2016a.

Loey Felipe, Nações Unidas. Reunião de alto nível das NU sobre Refugiados e Migrantes, setembro de 2016.
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3.1.2. 	A AGENDA 2030 PARA O  
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, aprovada em setembro de 2015 
nas Nações Unidas pelos 193 Estados Membros, representa uma visão comum para 
um mundo mais justo, sustentável e inclusivo até 2030, comprometendo todos os paí-
ses a implementarem medidas para a sua implementação, ao nível global, regional, 
nacional e local.

A Declaração da Agenda 2030, “Transformando o nosso mundo”, salienta o impacto 
das crises humanitárias e da deslocação forçada das populações nos resultados de 
desenvolvimento. Apela ao empoderamento dos grupos vulneráveis, incluindo os re-
fugiados, os deslocados internos e os migrantes, incluindo o acesso de todos a opor-
tunidades de aprendizagem, formação e educação ao longo da vida, bem como à er-
radicação do trabalho forçado e do tráfico humano. Por fim, reconhece o contributo 
positivo dos migrantes para o crescimento sustentável e o desenvolvimento inclusivo 
(NU, 2015a). 

Nas metas e indicadores dos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, são várias 
as referências explícitas às migrações, bem como a existência de outras metas interli-
gadas que constituem “pontos de entrada” para a questão das migrações (ver Caixa). 
A meta específica mais importante sobre as políticas de gestão das migrações faz parte 
do ODS relativo à diminuição das desigualdades, o que é indicativo da importância 
atribuída às migrações enquanto fator impulsionador de um crescimento mais inclu-
sivo e equitativo.

CAIXA 4 
O QUE DIZEM OS ODS? 

Referências específicas

4.b. Bolsas 
(mobilidade de  
estudantes)

5.2. Tráfico 
(enfoque nas 
mulheres e 
raparigas)

8.7. Tráfico de 
pessoas

8.8 Direitos dos 
trabalhadores 
migrantes

10.7 Políticas de 
migração bem 
geridas

10.c Remessas 
dos migrantes

16.2. Tráfico de 
pessoas

17.14 Coerência 
entre políticas

17.18 
Desagregação dos 
dados

Outros  ODS interligados

1.5 Resiliência 
a choques 
económicos, 
sociais, 
ambientais

3.8 Atingir 
a cobertura 
universal de 
saúde

11.b Políticas e 
planos integrados 
para a inclusão 
nas cidades

13.1. Resiliência 
ao clima e a 
catástrofes 
naturais em todos 
os países
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Totalidade das referências ligadas às migrações e desenvolvimento nos ODS:

Objetivo 4: Educação de qualidade
	 4.b. Até 2020, ampliar substancialmente, a nível global, o número de bolsas de estudo 

para os países em desenvolvimento, em particular os países menos desenvolvidos, 
pequenos Estados insulares em desenvolvimento e os países africanos, para o ensino 
superior, incluindo programas de formação profissional, de tecnologia da informação 
e da comunicação, técnicos, de engenharia e programas científicos em países desen-
volvidos e outros países em desenvolvimento

Objetivo 5: Igualdade de Género
	 5.2. Eliminar todas as formas de violência contra todas as mulheres e meninas nas 

esferas públicas e privadas, incluindo o tráfico e exploração sexual e de outros tipos

Objetivo 8: Trabalho Digno e Crescimento Económico
	 8.7. Tomar medidas imediatas e eficazes para erradicar o trabalho forçado, acabar 

com a escravidão moderna e o tráfico de pessoas, e assegurar a proibição e a elimi-
nação das piores formas de trabalho infantil, incluindo recrutamento e utilização de 
crianças-soldado, e até 2025 acabar com o trabalho infantil em todas as suas formas

	 8.8. Proteger os direitos do trabalho e promover ambientes de trabalho seguros e 
protegidos para todos os trabalhadores, incluindo os trabalhadores migrantes, em 
particular as mulheres migrantes, e pessoas em empregos precários

Objetivo 10: Reduzir as Desigualdades
	 10.7. Facilitar a migração e a mobilidade das pessoas de forma ordenada, segura, 

regular e responsável, inclusive através da implementação de políticas de migração 
planeadas e bem geridas.

	 10.c. Até 2030, reduzir para menos de 3% os custos de transação de remessas dos 
migrantes e eliminar os mecanismos de remessas com custos superiores a 5%

Objetivo 16: Paz, Justiça e Instituições Eficazes
	 16.2. Acabar com o abuso, exploração, tráfico e todas as formas de violência e tortura 

contra as crianças

Objetivo 17: Parcerias para a Implementação dos Objetivos
	 17.14. Aumentar a coerência das políticas para o desenvolvimento sustentável.
	 17.18. Até 2020, reforçar o apoio à capacitação para os países em desenvolvimento, 

inclusive para os países menos desenvolvidos e pequenos Estados insulares em desen-
volvimento, para aumentar significativamente a disponibilidade de dados de alta qua-
lidade, atuais e fidedignos, desagregados ao nível do rendimento, género, idade, raça, 
etnia, estatuto migratório, deficiência, localização geográfica e outras características 
relevantes em contextos nacionais.

Consulte o texto integral dos ODS e respetivas metas:  
http://globalcompact.pt/alianca-ods/39-actividade/ods-e-alianca/263-textoods-2
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Analisando os 17 ODS, conclui-se que vários destes se podem interligar com as preo-
cupações e direitos dos migrantes, tendo em vista a sua proteção e a maximização do 
seu contributo para o desenvolvimento. Apresenta-se em seguida uma breve análise 
de vários ODS segundo esse ponto de vista, como base para a adoção de políticas mais 
coerentes:

CAIXA 5 
ANÁLISE DOS ODS SEGUNDO O  
NEXO MIGRAÇÕES-DESENVOLVIMENTO

ODS 3 | SAÚDE DE QUALIDADE 
Garantir o acesso à saúde de qualidade e promover o bem-estar para todos, em todas as idades.

Os migrantes podem ser particularmente vulneráveis aos riscos de doença e podem não ter o 
acesso devido a cuidados de saúde nos países de acolhimento. 

É importante para o bem-estar dos migrantes e para a sua qualidade de vida assegurar o acesso 
a serviços de saúde seguros, não discriminatórios, eficazes e a preços comportáveis.

ODS 4 | EDUCAÇÃO DE QUALIDADE 
Garantir o acesso à educação inclusiva, de qualidade e equitativa, e promover oportunidades 
de aprendizagem ao longo da vida para todos.

Nos países de destino, as crianças das famílias migrantes enfrentam frequentemente constran-
gimentos específicos na integração nos sistemas de ensino, devido a dificuldades linguísticas, 
diferenças culturais e outras. É necessário assegurar uma integração plena destas crianças nas 
sociedades onde vivem. 

A promoção da mobilidade dos jovens e estudantes é globalmente importante, representando 
ganhos económicos e sociais. O alargamento das oportunidades para que os jovens dos países 
em desenvolvimento possam estudar no exterior faz parte dessa promoção.

No caso específico dos refugiados, calcula-se que apenas metade das crianças refugiadas fre-
quentem a escola primária e somente um terço frequente a escola secundária, com grandes taxas 
de abandono escolar, particularmente para as meninas. Apenas 1% dos refugiados têm acesso ao 
ensino superior, o que está muito abaixo da média para os nacionais de qualquer país do mundo. 
É necessário, portanto, aumentar o acesso das crianças refugiadas à educação, fornecendo as 
condições para que estas frequentem o ensino no local onde se encontram.

ODS 5 | IGUALDADE DE GÉNERO 
Alcançar a igualdade de género e empoderar todas as mulheres e raparigas.

As raparigas e mulheres migrantes são especialmente vulneráveis ao tráfico humano e a violência 
baseada no género. Apoiar a liderança e participação das mulheres, a todos os níveis, reduz o 
risco de violência e de agravamento da desigualdade.

ODS 8 | TRABALHO DIGNO E CRESCIMENTO ECONÓMICO 
Promover o crescimento económico inclusivo e sustentável, o emprego pleno e produtivo e o 
trabalho digno para todos.

A importância dos migrantes na economia global continua a crescer. No entanto, representam 
frequentemente uma força de trabalho menos protegida, com piores condições de trabalho, 
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empregos precários e fraca proteção social, tendendo a ser segregados em ocupações menos 
qualificadas, em setores com condições de trabalho menos vantajosas e auferindo uma média 
salarial inferior do que os cidadãos nacionais. A existência de sistemas éticos de recrutamento, 
de condições dignas de trabalho e de rotas de migração seguras ajudam a promover o impacto 
dos migrantes no desenvolvimento. 

A tomada de medidas para facilitar e impulsionar o contributo dos migrantes no desenvolvimen-
to dos seus países de origem é também essencial para o crescimento económico destes países.

ODS 10 | REDUZIR AS DESIGUALDADES 
Reduzir as desigualdades no interior dos países e entre países.

Em muitos países de destino, os migrantes são especialmente vulneráveis à pobreza, encontran-
do-se frequentemente num círculo vicioso e multidimensional: pior acesso a habitação, a tra-
balho digno, a cuidados de saúde de qualidade, etc. A tomada de medidas para assegurar uma 
maior igualdade é essencial para romper com esse círculo vicioso, combater a pobreza e reduzir 
as desigualdades.

ODS 11 | CIDADES E COMUNIDADES SUSTENTÁVEIS 
Tornar as cidades e comunidades inclusivas, seguras, resilientes e sustentáveis.

Os migrantes ajudam as cidades a tornarem-se mais vibrantes e prósperas, dando um contributo 
decisivo para que estas se tornem pólos económicos, sociais e culturais. Os municípios e as au-
toridades locais e regionais devem incluir a questão das migrações no seu planeamento e imple-
mentação do desenvolvimento urbano. Devem também apoiar as comunidades que acolhem os 
migrantes e refugiados, trabalhando em conjunto com as organizações locais.

ODS 13 | AÇÃO CLIMÁTICA 
Adotar medidas urgentes para combater as alterações climáticas e os seus impactos.

Os migrantes estão frequentemente entre os mais afetados pelas alterações climáticas e pelos 
desastres naturais. Ao protegê-los de forma mais eficaz, estamos também a reforçar as respostas 
aos desastres e às alterações climáticas.

ODS 16 | PAZ, JUSTIÇA E INSTITUIÇÕES EFICAZES 
Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, proporcionar 
o acesso à justiça para todos e construir instituições eficazes, responsáveis e inclusivas a todos 
os níveis.

O acesso dos migrantes à justiça encontra-se frequentemente dificultado por barreiras burocráti-
cas e outras. A tomada de medidas de apoio aos migrantes nesta área é importante para garantir 
uma resposta eficaz e não-discriminatória das instituições públicas e judiciais às necessidades e 
direitos destas populações.

A prevenção e ação contra o tráfico humano, bem como todos os esforços de integração, são 
essenciais para eliminar as várias formas de violência contra as meninas e mulheres, e para asse-
gurar condições dignas de trabalho para os migrantes.

ODS 17 | PARCERIAS PARA A IMPLEMENTAÇÃO DOS OBJETIVOS 
Reforçar os meios de implementação e revitalizar a Parceria Global para o Desenvolvimento 
Sustentável.

A existência de dados desagregados, específicos e atualizados sobre os migrantes, tanto nos paí-
ses em desenvolvimento como nos países desenvolvidos, ajuda a melhorar a capacidade de res-
posta às suas necessidades, a prestar serviços adequados e a desenvolver políticas informadas, 
com base em evidências concretas.

A coordenação entre atores, ao nível local, nacional, europeu e global é fundamental para garan-
tir políticas mais coerentes e respostas mais integradas.
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i Quer saber mais…?

¬	 Consulte todos os instrumentos legais internacionais sobre refugiados 
http://www.unhcr.org/455c71de2.pdf 

¬	 Informe-se sobre as iniciativas globais sobre migrações  
https://publications.iom.int/system/files/pdf/global_compact_paper.pdf 

¬	 Saiba mais sobre o Pacto Global para as Migrações, previsto para 2018 
http://www.unhcr.org/new-york-declaration-for-refugees-and-migrants.html   

http://www.unhcr.org/455c71de2.pdf
https://publications.iom.int/system/files/pdf/global_compact_paper.pdf
http://www.unhcr.org/new-york-declaration-for-refugees-and-migrants.html
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3.2. 	 POLÍTICAS DA UNIÃO EUROPEIA 

3.2.1. 	OS PRINCÍPIOS, AS POLÍTICAS E OS INSTRUMENTOS DA UE

Esta análise é centrada na dimensão externa das políticas sobre migrações implemen-
tadas pela UE, ou seja, a que se refere aos nacionais de países terceiros, uma vez 
que as políticas europeias no seu plano interno têm sido centradas principalmente na 
promoção da livre circulação dos cidadãos europeus, consagrada no Tratado de Maas-
tricht em 1992 e tendo na Convenção de Schengen (aplicada desde 1995) um dos seus 
instrumentos mais conhecidos21. 

A imigração foi uma questão exclusiva da competência interna dos Estados Membros 
da UE até ao Tratado de Maastricht, o qual inseriu as políticas de imigração no seu 
Titulo VI como parte do terceiro pilar relativo à cooperação policial e judiciária em 
matéria penal. O Conselho Europeu de Tampere, em 1999, estabeleceu, pela primeira 
vez, os elementos teóricos e formais de uma política comum da UE em matéria de 
asilo e imigração. Nas suas conclusões, apela a uma abordagem integrada para as mi-
grações, que respondesse “às questões políticas, humanitárias e de desenvolvimento 
nos países e regiões de origem e de trânsito”. Foi a primeira vez que a UE interligou, de 
forma explícita, as migrações e os objetivos de desenvolvimento”.

Desde esta altura, muito mudou nas políticas e abordagens da UE, existindo várias fases 
e várias perspetivas sobre a matéria, que se traduziram numa panóplia de instrumen-
tos e estratégias que estão longe de formar um todo abrangente e coerente. Uma das 
razões é o facto de as questões migratórias se interligarem com várias prioridades, no 
plano interno e externo, como a segurança, o emprego, o crescimento económico, a 
justiça e assuntos internos, ou a relação com países terceiros. Outro dos motivos é a 
complexa – e nem sempre pacífica - divisão de competências entre instituições comuni-
tárias e Estados Membros, dado envolver questões consideradas de soberania.

Uma lista mais detalhada destas políticas e legislação relativa às migrações, bem como 
das competências da UE relativamente aos seus Estados Membros, encontra-se no Ane-
xo 1 e na Cronologia. Destacam-se aqui apenas alguns destes instrumentos, reveladores 
das abordagens da UE para as migrações, com grande impacto em diversas áreas seto-
riais, incluindo nos direitos humanos, nas questões humanitárias e de desenvolvimento.

AS MIGRAÇÕES NA POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO

No Tratado de Lisboa, apresenta-se a UE como um espaço de liberdade, segurança e 
justiça, estando inscritos princípios de solidariedade e de proteção dos direitos huma-
nos na atuação externa da UE, a proteção dos nacionais de países terceiros que o ne-
cessitem, segundo os compromissos internacionais assumidos, e a salvaguarda de que 
todas as políticas devem ter em consideração os seus impactos no desenvolvimento. A 
Caixa 6 apresenta as principais disposições sobre migração e sobre desenvolvimento. 

21	  Sobre a evolução da liberdade de circulação na União Europeia, ver p.ex. Free Movement in Europe: Past and 
Present, Saara Koikkalainen, 21/04/2011, 

http://www.migrationpolicy.org/article/free-movement-europe-past-and-present
http://www.migrationpolicy.org/article/free-movement-europe-past-and-present
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Na Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia estão também inscritos os 
princípios de dignidade do ser humano, o direito à liberdade e à segurança, os direitos 
de igualdade perante a lei e não-discriminação, o direito de asilo e o direito de proteção 
em caso de afastamento, expulsão ou extradição, afirmando-se que “ninguém pode ser 
afastado, expulso ou extraditado para um Estado onde corra sério risco de ser sujeito 
a pena de morte, a tortura ou a outros tratos ou penas desumanos ou degradantes”.

CAIXA 6 
PRINCÍPIOS E DISPOSIÇÕES LEGAIS DO TRATADO DE LISBOA

Art.º 3

2. A União proporciona aos seus cidadãos um espaço de liberdade, segurança e justiça sem fron-
teiras internas, em que seja assegurada a livre circulação de pessoas, em conjugação com me-
didas adequadas em matéria de controlos na fronteira externa, de asilo e imigração, bem como 
de prevenção da criminalidade e combate a este fenómeno.

5. Nas suas relações com o resto do mundo, a União afirma e promove os seus valores e interes-
ses e contribui para a proteção dos seus cidadãos. Contribui para a paz, a segurança, o desenvol-
vimento sustentável do planeta, a solidariedade e o respeito mútuo entre os povos, o comércio 
livre e equitativo, a erradicação da pobreza e a proteção dos direitos do Homem, em especial os 
da criança, bem como para a rigorosa observância e o desenvolvimento do direito internacional, 
incluindo o respeito dos princípios da Carta das Nações Unidas.

Art.º 21

1. A ação da União na cena internacional assenta nos princípios que presidiram à sua criação, 
desenvolvimento e alargamento, e que é seu objetivo promover em todo o mundo: democracia, 
Estado de direito, universalidade e indivisibilidade dos direitos do Homem e das liberdades 
fundamentais, respeito pela dignidade humana, princípios da igualdade e solidariedade e 
respeito pelos princípios da Carta das Nações Unidas e do direito internacional.

Art.º 78 (e seguintes)

1. A União desenvolve uma política comum em matéria de asilo, de proteção subsidiária e de 
proteção temporária, destinada a conceder um estatuto adequado a qualquer nacional de um 
país terceiro que necessite de proteção internacional e a garantir a observância do princípio da 
não repulsão. Esta política deve estar em conformidade com a Convenção de Genebra, de 28 de 
julho de 1951, e o Protocolo, de 31 de janeiro de 1967, relativos ao Estatuto dos Refugiados, e 
com os outros tratados pertinentes.

Art.º 79

1. A União desenvolve uma política comum de imigração destinada a garantir, em todas as fases, 
uma gestão eficaz dos fluxos migratórios, um tratamento equitativo dos nacionais de países 
terceiros que residam legalmente nos Estados Membros, bem como a prevenção da imigração 
ilegal e do tráfico de seres humanos e o reforço do combate a estes fenómenos.

Art.º 208: 

1. A política da União em matéria de cooperação para o desenvolvimento é conduzida de acordo 
com os princípios e objetivos da ação externa da União. A política da União em matéria de coopera-
ção para o desenvolvimento e as políticas dos Estados Membros no mesmo domínio completam-se 
e reforçam-se mutuamente. O objetivo principal da política da União neste domínio é a redução 
e, a prazo, a erradicação da pobreza. Na execução das políticas suscetíveis de afetar os países em 
desenvolvimento, a União tem em conta os objetivos da cooperação para o desenvolvimento.

2. A União e os Estados Membros respeitarão os compromissos e terão em conta os objetivos 
aprovados no âmbito das Nações Unidas e das demais organizações internacionais competentes.
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Na política de desenvolvimento da União Europeia, as migrações são um tema rele-
vante, adotando-se formalmente uma abordagem abrangente, que tem em conta os 
compromissos assumidos internacionalmente e as boas práticas nesta matéria. 

Entre os passos mais relevantes, contam-se as Conclusões do Conselho de 2003 que 
reconhecem a ligação migração-desenvolvimento como um tema central das aborda-
gens da UE em matéria de migrações; a inclusão das migrações como uma das áreas-
-chave da Coerência das Políticas para o Desenvolvimento a partir de 2005; a comuni-
cação da CE sobre Migração e Desenvolvimento em 2005, que resultou na aprovação 
da primeira Abordagem Global sobre Migrações e Mobilidade; entre outros. Os instru-
mentos adotados neste quadro centraram-se, durante bastante tempo, em questões 
específicas: as remessas, o envolvimento das diásporas e medidas para travar a “fuga 
de cérebros”, bem como a migração circular, embora com menor sucesso nesta última 
temática (ECDPM, 2013).

Uma das principais tentativas ao nível europeu para implementar uma abordagem 
mais integrada das migrações, que contemplasse as questões políticas, de direitos 
humanos e de desenvolvimento nos países de origem e destino, foi a segunda Abor-
dagem Global para a Migração e Mobilidade – AGMM, que interliga as políticas de 
imigração e de asilo à política externa da UE22, e que emanou da Direção Geral de 
Desenvolvimento, em 2011. A AGMM pretende “estabelecer um quadro abrangente 
para gerir a migração e mobilidade com os países parceiros, de uma forma coerente e 
mutuamente benéfica”. O entendimento sobre a ligação entre os dois temas alargou-
-se, para melhor corresponder aos desafios reais, com a CE a apelar a uma melhoria da 
coerência estratégica e da governação dos processos migratórios, segundo uma pers-
petiva de desenvolvimento, em todos os níveis da decisão política: do global ao local.

A comunicação da Comissão Europeia de maio de 2013 e as subsequentes conclusões 
do Conselho sobre Migrações e Desenvolvimento (a 23 de setembro de 2013)  iden-
tificam vários aspetos a melhorar na promoção da interligação entre as duas áreas, 
incluindo uma integração efetiva da migração nas estratégias de desenvolvimento e 
nos planos de redução da pobreza dos vários países parceiros, bem como a inclusão 
dos migrantes que necessitam de proteção internacional no planeamento do desen-
volvimento a longo prazo. Nesta altura, o diálogo internacional sobre migrações e 
desenvolvimento conhecia também avanços auspiciosos, pelo que a abordagem da 
UE correspondia à conjuntura internacional favorável. No entanto, a recente pressão 
migratória nas fronteiras externas da UE viria a ter consequências importantes nas 
políticas da UE para as migrações e asilo (ver pontos seguintes).

A interligação entre as duas áreas políticas tem estado presente nas agendas de de-
senvolvimento da UE de forma cada vez mais abrangente e complexa, como compro-
va o novo Consenso Europeu para o Desenvolvimento, aprovado em junho de 2017 
(Caixa 7). 

22	  A Abordagem Global para as Migrações adotada ao nível europeu, em 2005, forneceu pela primeira vez um en-
quadramento geral para a dimensão externa desta política, afirmando o objetivo de construir parcerias com países 
terceiros, de ser integrada nas outras políticas externas da União e de incorporar todas as questões de migração e 
asilo de forma equilibrada, incluindo a migração legal e ilegal, bem como a ligação entre migração e desenvolvimen-
to. A Abordagem Global adotada em 2011 veio aprofundar estes aspetos.
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CAIXA 7 
AS MIGRAÇÕES NA POLÍTICA  
DE DESENVOLVIMENTO DA UE

O novo Consenso Europeu para o Desenvolvimento (2017) aborda diretamente as migra-
ções nos pontos 39 a 42, afirmando que:

39. A migração é um fenómeno complexo, global e de longo prazo que requer uma resposta 
bem definida, equilibrada, baseada em evidências e sustentável em termos de políticas (…). 
Uma boa gestão da migração e mobilidade pode dar contributos positivos para o cres-
cimento inclusivo e o desenvolvimento sustentável (…). Um empenho reforçado ajudará 
a facilitar uma migração e mobilidade segura, ordenada, regular e responsável, incluindo 
através da implementação de políticas de migração planeadas e bem geridas.

40. A resposta às migrações atravessa muitas políticas setoriais (…). Através da abordagem 
do Quadro de Parceria, a UE e os seus Estados Membros responderão de forma integrada 
aos múltiplos aspetos da migração e do deslocamento forçado, nomeadamente o tráfico de 
seres humanos, a gestão de fronteiras, as remessas, respondendo às causas profundas, a 
proteção internacional, e o retorno, readmissão e reintegração, na base da responsabiliza-
ção mútua e em pleno respeito das obrigações humanitárias e de direitos humanos. A UE e 
os seus Estados Membros implementarão uma abordagem mais coordenada, holística e es-
truturada relativamente à migração, maximizando sinergias e utilizando todas as políticas, 
instrumentos e ferramentas da UE, incluindo o desenvolvimento e comércio (…).

41. Através da política de desenvolvimento, a UE e os seus Estados Membros responderão 
às causas profundas da migração irregular e irão, inter alia, contribuir para a integração 
sustentável dos migrantes nos países e comunidades de acolhimento, bem como apoiar a 
integração socioeconómica dos migrantes que regressam, nos seus países de origem e de 
trânsito. Isto incluirá a promoção do investimento, do comércio e da inovação nos países 
parceiros, para impulsionar o crescimento e as oportunidades de emprego, nomeadamente 
através do envolvimento das diásporas, do apoio a sistemas sociais e educativos, bem como 
trabalhando com os parceiros do setor privado e outros para baixar os custos das remessas 
e promover transferências mais rápidas, baratas e seguras tanto nos países de origem como 
nos países recetores (…).

42. A UE e os seus Estados Membros promoverão a dignidade e resiliência das pessoas em 
situação de deslocação forçada e a sua inclusão na vida económica e social dos países e 
comunidades de acolhimento (…). A UE e os seus Estados Membros implementarão uma 
abordagem baseada nos direitos, prestando especial atenção às mulheres, menores acom-
panhados e não acompanhados, e pessoas altamente vulneráveis. Protegerão as estrutu-
ras sociais mais no longo-prazo, integrando as pessoas deslocadas no planeamento mais 
alargado do desenvolvimento, incluindo através do acesso à educação e ao trabalho digno.

Fonte: Tradução livre de UE, 2017a.
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O DIÁLOGO COM PAÍSES TERCEIROS SOBRE MIGRAÇÕES

Um dos pilares da AGMM diz respeito à ligação migrações-desenvolvimento, assen-
tando num reforço do diálogo e da cooperação operacional com países parceiros (CE, 
2011a). Para além da integração das migrações em vários instrumentos de desenvol-
vimento (como os Documentos Estratégicos de Redução da Pobreza nos países par-
ceiros, ou o apoio à elaboração de “perfis de migração” nesses países), este reforço 
da cooperação tem vindo a ser implementado através das chamadas Parcerias para a 
Mobilidade, com uma abordagem abrangente para as migrações entre a UE e cada um 
desses países, bem como Acordos de Readmissão de migrantes (Figura 19). 

Embora a AGMM seja uma abordagem global, verifica-se que um dos seus principais 
instrumentos – as parcerias para a mobilidade – está claramente centrado em países 
e regiões prioritárias para a UE, nomeadamente os países da vizinhança a Sul do Me-
diterrâneo e da parceria de Leste. Os acordos evidenciaram uma “externalização” da 
política da UE para as migrações, normalmente associando a assinatura de um acordo 
bilateral para a facilitação de vistos à assinatura de outro acordo para o retorno e 
readmissão de migrantes irregulares ao país de origem ou de trânsito23. Esta é uma 
abordagem progressiva com uma condicionalidade inerente, ou seja, quanto mais um 
país coopera com os objetivos europeus, maior facilitação de vistos obterá para os 
seus nacionais.

FIG.19 	 ACORDOS DE READMISSÃO E PARCERIAS PARA A MOBILIDADE EM VIGOR

Acordos de Readmissão Parcerias para a Mobilidade
1 de março de 2004 Hong Kong 5 de junho de 2008 Moldávia
1 de junho de 2004 Macau 5 de junho de 2008 Cabo Verde
1 de maio de 2005 Sri Lanka 30 de novembro de 2009 Geórgia
1 de maio de 2006 Albânia 27 de novembro de 2011 Arménia
1 de junho de 2007 Rússia 7 de junho de 2013 Marrocos
1 de janeiro de 2008 Ucrânia 5 de dezembro 2013 Azerbaijão
1 de janeiro de 2008 Macedónia 3 de março de 2014 Tunísia
1 de janeiro de 2008 Bósnia e Herzegovina 9 de outubro de 2014 Jordânia
1 de janeiro de 2008 Montenegro 13 de outubro de 2016 Bielorrússia
1 de janeiro de 2008 Sérvia Agenda Comum para a Migração e Mobilidade:
1 de janeiro de 2008 Moldávia 12 de março de 2015 Nigéria
1 de dezembro de 2010 Paquistão 11 de novembro de 2015 Etiópia
1 de março de 2011 Geórgia
1 de janeiro de 2014 Arménia
1 de setembro de 2014 Azerbaijão
1 de outubro de 2014 Turquia 
1 de dezembro de 2014 Cabo Verde

Fonte: Comissão Europeia.

23	  Estes acordos de readmissão são considerados um componente fundamental para a implementação da “Diretiva 
de Regresso”, aprovada pela UE em 2008, sobre o retorno dos migrantes em situação irregular na UE ao seu país de 
origem ou de trânsito.
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A AGMM é também aplicada através de diálogos sobre migração e mobilidade, bem 
como de projetos concretos de cooperação para o desenvolvimento, maioritariamente 
centrados no desenvolvimento de capacidades. 

Ao nível do diálogo político com regiões e países terceiros, vários processos em curso 
estão centrados ou incluem as migrações e sua interligação com o desenvolvimento, 
ao nível continental, regional e bilateral. Os mais relevantes são:

–	 Diálogo UE-África24 (ao nível continental): Depois da inclusão do tema na Es-
tratégia Conjunta África-UE (2007), com Parceria para a Migração, Mobilidade 
e Emprego, e da aprovação do Plano de Ação UE-África sobre o tráfico de seres 
humanos (2011), foi assinada em 2014 a Parceria UE-África para a Migração e 
Mobilidade.

–	 Processo de Rabat (rota migratória ocidental de África): Iniciado na Confe-
rência Interministerial sobre Migração e Desenvolvimento, realizada em 2006 
em Rabat, resultou num plano de ação que é objeto de diálogo regular. Integra 
cerca de 60 países africanos e europeus. O Programa de Roma (2015-2017), 
adotado em novembro de 2015 inaugurou uma nova fase deste processo.

–	 Processo de Cartum (rota migratória oriental de África): Formalmente lança-
do na conferência ministerial de novembro de 2014, em Roma, é um diálogo 
regional sobre migração mantido entre os Estados Membros da UE e nove paí-
ses africanos do Corno de África e países de trânsito. A Declaração ministerial 
de 24 de novembro de 2014 sobre este processo estabelece que o diálogo in-
cidirá principalmente na luta contra o tráfico de seres humanos e a introdução 
clandestina de migrantes.  

–	 Processo de Praga25: é um diálogo e um processo político de promoção de 
parcerias sobre migração entre os países da UE, zona Schengen, os países da 
“Parceria Oriental”, Balcãs Ocidentais, Ásia Central, Rússia e Turquia. A Cimeira 
de Bratislava, realizada em setembro de 2016, definiu o mandato deste pro-
cesso para o período 2017-2021.

–	 Diálogo sobre Migração e Mobilidade UE-CELAC (Comunidade de Estados 
Latino-Americanos e Caribenhos): Lançado em junho de 2009, com o intuito 
de identificar os desafios e as áreas de cooperação comuns entre os Estados 
Membros da UE e os países associados da América Latina e Caraíbas, para 
assim promover o pleno respeito dos direitos humanos dos migrantes, trocar 
pontos de vista sobre aspetos concretos das políticas de migração, legislação, 
práticas e desafios, e para identificar boas práticas e questões centrais para a 
cooperação.

–	 Diálogos no quadro da Parceria Euro Mediterrânica / União para o Mediter-
râneo (UPM).

–	 Diálogos bilaterais com países de origem e de trânsito, resultando em acordos 
políticos e em ações financiadas pela UE.

24	 Mais informação sobre a cooperação entre a UE e o continente africano sobre migração em http://europa.eu/rapid/
press-release_MEMO-15-6026_pt.htm 

25	 Mais em www.pragueprocess.eu/en/about 

http://europa.eu/rapid/press-release_MEMO-15-6026_pt.htm
http://europa.eu/rapid/press-release_MEMO-15-6026_pt.htm
http://www.pragueprocess.eu/en/about
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Além destes, o principal instrumento da política de desenvolvimento com os países de 
África, Caraíbas e Pacífico (ACP), o Acordo de Cotonou, inclui uma disposição sobre mi-
grações (art.º 13). Esta prevê um tratamento justo dos cidadãos de terceiros países que 
residam legalmente nos seus territórios, uma política de integração que visa garantir-
-lhes direitos e obrigações comparáveis às dos seus cidadãos, e promover a não discrimi-
nação na vida económica, social e cultural. Prevê, igualmente, um diálogo político para 
examinar as questões decorrentes da imigração ilegal, com vista a criar, onde for neces-
sário, os meios para uma política preventiva. As partes acordaram em aceitar o regresso 
e a readmissão de qualquer cidadão seu que estivesse ilegalmente a viver em território 
da UE ou num estado ACP. Na segunda revisão do Acordo, realizada em 2010, a divisão 
sobre este assunto foi evidente, com a UE a pressionar para mudanças que permitissem 
facilitar o retorno de migrantes irregulares aos seus países de origem e os países ACP a 
defenderem a negociação da readmissão numa base bilateral26. Em junho de 2012, o 
Conselho ACP-UE aprovou recomendações em matéria de vistos, remessas e readmis-
são, e o Conselho de Ministros ACP-UE de maio de 2015 aprovou igualmente recomen-
dações sobre o tráfico de seres humanos e a introdução clandestina de migrantes.

A ABORDAGEM PARA A MIGRAÇÃO LEGAL

A existência de modelos e realidades de imigração, integração e asilo diferentes nos 
vários países europeus torna a partilha de soberania um assunto extremamente sen-
sível. Os Estados Membros da UE não abdicam do direito, consagrado no art.º 79 n.5 
do Tratado sobre o Funcionamento da UE, de definir os volumes de admissão de na-
cionais de países terceiros oriundos desses países, que procuram trabalho no seu ter-
ritório. Neste quadro, a UE tem competência para definir as condições de admissão e 
de residência de nacionais de países terceiros, que entram e residem legalmente num 
Estado Membro, apenas para efeitos de reagrupamento familiar27.  

Relativamente à imigração laboral, a UE tem adotado legislação setorial consoante as 
categorias de migrantes. Neste quadro, a abordagem da União Europeia para a migra-
ção legal proveniente de países terceiros tem estado centrada, em boa parte, na atra-
ção de imigrantes altamente qualificados, para responder a necessidades do mercado 
de trabalho em setores específicos. A Diretiva do “Cartão Azul”, aprovada em 200928, 
é o exemplo paradigmático desta abordagem, pretendendo aumentar o número de 
trabalhadores estrangeiros qualificados. Esta diretiva foi criticada pelo facto de incen-
tivar à “fuga de cérebros” dos países em desenvolvimento. O regime não foi aplicado 
pela maioria dos Estados Membros e a CE reconheceu o falhanço na aplicação de um 
esquema comum europeu que permitisse atrair nacionais de países terceiros altamen-
te qualificados, pelo que propôs uma revisão da Diretiva vigente, em junho de 2016.

Um ano antes, em junho de 2015, a CE tinha adotado o regulamento para emissão do 
“Cartão Profissional Europeu”, centrada no reconhecimento de qualificações profissio-
nais, para promoção da mobilidade, embora seja apenas aplicável a 5 profissões. Foi 

26	  Ver EU and ACP Fail to Reach Agreement on Migration in Revised Cotonou Agreement. Migrants at Sea Blog, 
23/06/2010.

27	  Refira-se que a Diretiva que consagra o direito ao reagrupamento familiar para os imigrantes a viver na UE demorou 
4 anos a aprovar, numa negociação muito difícil com os Estados Membros.

28	  Das quatro diretivas sobre migração legal previstas em 2005, no seguimento da Abordagem Global para as Migra-
ções, apenas esta foi integralmente implementada. O «cartão azul europeu» é um procedimento acelerado de emis-
são de uma autorização de residência e de trabalho especial, com condições mais atrativas para os trabalhadores de 
países terceiros aceitarem emprego altamente qualificado nos Estados-Membros.

https://migrantsatsea.org/2010/06/23/eu-and-acp-fail-to-reach-agreement-on-migration-in-revised-cotonou-agreement/
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também aprovado, em maio de 2016, um compromisso sobre as condições de entrada 
e residência de nacionais de países terceiros para efeitos de investigação, de estudos, 
de formação, de voluntariado, de programas de intercâmbio de estudantes e de proje-
tos educativos, que deverá ser transposto para a legislação nacional até maio de 2018. 
Todas estas medidas fazem parte da política de atração de talentos e de imigração 
altamente qualificada.

A criação de oportunidades legais para imigração de qualificações baixas ou médias 
permanece extremamente limitada, não obstante o envelhecimento da população 
europeia e as necessidades de crescimento das economias dos Estados Membros, nos 
mais variados setores. Com efeito, um dos principais desafios no futuro é saber se a UE 
e os Estados Membros são capazes e estão disponíveis para oferecer oportunidades e 
opções reais de mobilidade e migração para nacionais dos países em desenvolvimento 
que procuram um emprego legal no espaço europeu. Em vários casos, as condições 
exigidas pelos Estados Membros para a legalização são irrealistas ou mergulham em 
procedimentos burocráticos pesados que dificultam a concretização dos direitos dos 
migrantes.

A Diretiva 2014/36/UE sobre trabalhadores temporários estabelece as regras para en-
trada e permanência de trabalhadores sazonais de países terceiros nos Estados Mem-
bros29. No entanto, os incentivos a esquemas mais sustentados como a migração 
circular são praticamente inexistentes, tornando-se cada vez mais difícil uma mobili-
dade entre países de origem e de destino que permita aos migrantes contribuírem de 
forma mais fluida e eficaz para o desenvolvimento desses países. 

Muito há ainda a fazer também na adoção de medidas concretas que possam garan-
tir direitos mais coerentes e não-discriminatórios aos migrantes, incluindo questões 
como a portabilidade dos direitos sociais, o reconhecimento de qualificações e diplo-
mas, e outras medidas no âmbito dos direitos laborais. Neste âmbito, refira-se que os 
Estados Membros da UE não assinaram a Convenção de 1990 das Nações Unidas so-
bre a Proteção dos Direitos de todos os trabalhadores migrantes e membros das suas 
famílias, por não fazer uma distinção clara entre os direitos económicos e sociais dos 
trabalhadores migrantes regularizados e os que se encontram em situação irregular, o 
que não é conforme com as políticas dos Estados Membros. 

A INTEGRAÇÃO DOS IMIGRANTES

As políticas de integração continuam a ser da competência praticamente exclusiva dos 
Estados Membros. A UE tem, ainda assim, aprovado abordagens mais holísticas e efe-
tuado recomendações sobre esta matéria, apoiando também as políticas nacionais 
e locais através da coordenação, partilha de conhecimentos e recursos financeiros, 
embora a legislação da UE não preveja a harmonização das legislações e regulamen-
tações nacionais.

Salientam-se a adoção dos Princípios Básicos Comuns para a Política de Integração 
dos Imigrantes, em 2004, com vista a ajudar os Estados Membros na definição e ava-
liação de políticas de integração, e a Agenda Comum para a Integração, em 2005. 
Estes princípios básicos comuns salientam que a integração é um processo dinâmico e 

29	  Não existem ainda dados sobre as autorizações concedidas por cada país, uma vez que estes só começarão a 
reportar esses números a partir de 2017.
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recíproco de aceitação mútua dos migrantes e das sociedades que os acolhem. Neste 
quadro, em 2009, foram também criados dois novos instrumentos: o Fórum Europeu 
sobre a Integração (que foi alargado, tornando-se no Fórum Europeu sobre Migração, 
em 2015) e o Portal Europeu sobre a Integração30.

Em 2011, foi adotada a Agenda Europeia para a Integração dos Nacionais de Países 
Terceiros, centrada nas ações destinadas a aumentar a participação económica, social, 
cultural e política dos migrantes, e pretendendo melhorar a forma como a UE bene-
ficia do potencial das migrações e da diversidade (CE, 2011b). Nela se afirma que os 
desafios mais prementes são: a reduzida taxa de emprego dos migrantes, em especial 
das mulheres migrantes; o aumento do desemprego e os elevados níveis de sobre-
-qualificação (uma vez que os imigrantes têm mais dificuldade em ter um emprego 
que corresponda às suas qualificações); os riscos crescentes de exclusão social; as dis-
crepâncias nos níveis de instrução; e as preocupações da população quanto à falta de 
integração dos migrantes.

A Estratégia Europa 2020 reconhece plenamente o potencial da migração para a cons-
trução de uma economia competitiva e sustentável e estabelece como objetivo político 
claro a integração efetiva dos migrantes legais, tendo por base o respeito e a promoção 
dos direitos humanos e garantindo direitos, oportunidades e obrigações comparáveis 
às dos cidadãos europeus. No entanto, a análise das diversas ações necessárias para 
que se avance na realização dos objetivos da Estratégia 2020 demonstrou a necessi-
dade de reformas urgentes para promover as competências e criar incentivos para o 
trabalho, quer a nível da população nacional quer da população migrante. 

Para impulsionar a integração dos imigrantes em situação legal e residentes nos Esta-
dos Membros, a Comissão Europeia apresentou, em junho de 2016, um plano de ação 
com medidas de apoio financeiro e operacional para reforçar as políticas nacionais 
de integração dos nacionais de países terceiros, contribuindo para a coesão social e 
o desenvolvimento (CE, 2016c). Nele se definem várias medidas prioritárias, nomea-
damente no setor da educação, da integração no mercado de trabalho e acesso a for-
mação profissional, do acesso a serviços básicos, da participação ativa na vida pública 
e da inclusão social. 

AS RESPOSTAS À RECENTE PRESSÃO MIGRATÓRIA

O aumento considerável dos volumes de migrantes e refugiados a partir de final de 
2014, particularmente em resultado da instabilidade em alguns países do Norte de 
África e Médio Oriente, precipitou a tomada de medidas adicionais ao enquadramento 
existente até então. A forte presença desta temática na agenda política europeia ficou 
expressa, desde logo, na apresentação das 10 prioridades da Comissão Juncker, sendo 
uma delas a formulação de uma nova política para as migrações31. Assim, nos últimos 
anos, foi adotada uma vasta panóplia de documentos estratégicos, declarações e co-
municações, diretrizes e acordos, e realizadas inúmeras conferências e diálogos, num 
evidente esforço para melhorar a gestão da migração legal, travar a migração irregular, 
melhorar a integração, coordenar o acolhimento de refugiados, ou reforçar a coopera-
ção com os países de origem, entre outros assuntos relacionados. 

30	  Ver https://ec.europa.eu/migrant-integration/

31	  Para mais informação e análise sobre a implementação das 10 prioridades, ver UE, 2017b.
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Relativamente aos refugiados, a UE está comprometida com o enquadramento legal 
internacional vigente, derivado da Convenção de Genebra e já referido no capítulo 
anterior. O quadro geral de resposta da UE para o acolhimento de pessoas com ne-
cessidade de proteção internacional consiste no Sistema Europeu Comum de Asilo32, 
constituído por cinco atos legislativos distintos: o Regulamento de Dublin, a Diretiva 
Procedimentos de Asilo, a Diretiva Qualificações, a Diretiva Condições de Acolhimento 
e as regras do EURODAC sobre a recolha de impressões digitais. Embora este sistema 
tenha começado a ser desenhado desde 1999, em Tampere, todos estes instrumentos 
são muito recentes, tendo o primeiro sido proposto em 2008 e os restantes entrado 
em vigor apenas a partir de julho de 2015. 

O Regulamento de Dublin, atualmente na sua versão III (desde junho de 2013) é parti-
cularmente importante, na medida em que estabelece que cabe ao país onde se regis-
ta pela primeira vez a entrada do migrante analisar o pedido de asilo, e que estes soli-
citantes de asilo têm de regressar a esse país mesmo que passem por outros países, o 
que se veio depois a revelar incomportável para os chamados países da linha da frente. 
O regulamento foi, portanto, evocado por vários países europeus para justificar o di-
reito de deportar migrantes para o país de entrada (normalmente a Itália, a Grécia ou 
a Hungria), mas entrou em colapso com a chegada de um número maior de migrantes 
a esses países, particularmente em 2015, gerando tensões entre os países europeus. 

Se, por um lado, alguns países europeus acusaram a Itália e a Grécia de não cumprir 
a regras EURODAC de recolha de recolha das impressões digitais33 e deixar passar os 
migrantes e refugiados no seu caminho para os países onde pretendiam pedir asilo 
(normalmente a Alemanha ou os países nórdicos), por outro lado, a Itália e a Grécia 
solicitavam apoio para uma situação que consideravam incomportável, nomeadamen-
te pela incapacidade de identificar todos os migrantes ou reter mais migrantes em 
centros de detenção. Em junho de 2015, a Hungria deixa de aceitar o retorno de mi-
grantes e refugiados vindos de outros países europeus, ao abrigo do regulamento de 
Dublin, declarando não ter capacidade para processar os pedidos de asilo34. Em agosto 
de 2015, a Alemanha decide acionar a chamada “cláusula de soberania”, assumindo 
voluntariamente a responsabilidade de processar os pedidos de asilo feitos no seu ter-
ritório por cidadãos sírios35. Decide igualmente abrir as suas fronteiras por razões hu-
manitárias e lidar com o fluxo de refugiados e migrantes a nível nacional, sem os reen-
caminhar para o país de entrada como previa o regulamento de Dublin. Alguns Estados 
Membros localizados nas fronteiras externas da UE pararam de registar migrantes por-
que já não tinham meios nem recursos, enquanto a Hungria anunciou a construção de 
um muro/vedação na fronteira com a Sérvia para impedir a entrada de mais migrantes 
e refugiados por essa rota36. Vários países decidiram suspender a aplicação do Acordo 
de Schengen – Áustria, Dinamarca, Alemanha, Noruega e Suécia - para restabelecerem 

32	  Este sistema começou a pensado a partir de 1999, em consonância com a Convenção de Genebra sobre o estatuto 
dos refugiados e outros instrumentos internacionais relevantes. As características gerais deste sistema e suas direti-
vas estão disponíveis em http://www.fngis.pt/wp-content/uploads/Sistema-Europeu-Comum-de-Asilo.pdf. 

33	  O Regulamento EURODAC impõe aos Estados Membros a “obrigação de recolher e transmitir as impressões digitais 
de todos os requerentes de proteção internacional e de todos os nacionais de países terceiros ou apátridas interce-
tados ao passarem de forma ilegal uma fronteira externa de um Estado Membro, desde que tenham pelo menos 14 
anos de idade”.

34	  Defying EU, Hungary suspends rules on asylum seekers, Reuters, 23/06/2015

35	  Germany: Halt on Dublin procedures for Syrians. AIDA – Asylum Information Database, 24/082015

36	  No verão de 2015, foi mandada construir uma cerca de arame farpado ao longo de 175 quilómetros da fronteira 
com a Sérvia (sul), e depois ao longo da fronteira com a Croácia. Em 2017, a Hungria ordenou a construção de uma 
segunda cerca com segurança na fronteira com a Sérvia, paralela ao arame farpado e dotada de câmaras de vigilân-
cia com visão térmica e um sistema de alarme.

http://uk.reuters.com/article/uk-europe-migrants-austria-hungary-idUKKBN0P31ZB20150623
http://www.asylumineurope.org/news/24-08-2015/germany-halt-dublin-procedures-syrians
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o controlo das suas fronteiras, estando esta possibilidade prevista na legislação da UE 
em casos de emergência e de forma temporária37.

Em maio de 2015, em resposta ao que considerou ser uma situação de emergência nas 
suas fronteiras, a UE adota a Agenda Europeia para as Migrações (CE, 2015). Esta tem 
como objetivo uma melhor gestão dos fluxos migratórios em todas as suas dimensões, 
implementando prioridades de curto-prazo e reformas de médio a longo prazo. 

A curto-prazo, os objetivos são evitar a perda de vidas no mar, promover a recolocação 
segura e legal de pessoas nos países europeus, e apoiar os Estados Membros mais 
afetados, situados nas fronteiras externas da UE. A longo prazo, o objetivo é ajudar os 
Estados Membros a gerirem as migrações da melhor forma, através de medidas em 4 
pilares: 

(i)	 Reduzir os incentivos à migração irregular, respondendo às causas profundas 
das migrações nos países terceiros, desmantelando redes de tráfico e definin-
do ações para uma melhor aplicação das políticas de retorno;

(ii)	 Garantir a segurança das fronteiras externas, nomeadamente apoiando os paí-
ses europeus situados nessas fronteiras, reforçando a guarda costeira e de fron-
teiras, e apoiando a capacidade dos países terceiros na gestão de fronteiras;

(iii)	Reforçar a política comum de asilo, baseando-a no princípio da solidariedade, 
quer para com os que necessitam de proteção internacional, quer entre os 
Estados Membros, onde a aplicação das regras comuns deve ser assegurada e 
monitorizada;

(iv)	Desenvolver uma nova política de migração legal, para responder aos desafios 
demográficos que a UE enfrenta, centrando-se na atração de trabalhadores 
que a economia europeia necessita e facilitando a entrada e reconhecimento 
de qualificações.

Relativamente às medidas de curto prazo, a tomada de medidas para evitar a perda 
de vidas traduziu-se, numa primeira fase, no reforço da FRONTEX38 para operações de 
policiamento e salvamento e, posteriormente, numa reformulação desta agência, do-
tando-a de poderes mais alargados e novos meios. Inserem-se também nestas medi-
das o reforço do papel da Europol para desmantelar redes criminosas e o lançamento 
de operações da Política Comum de Segurança e Defesa (PCSD) para capturar barcos 
no Mediterrâneo, como a operação EUNAVFOR Sophia no Mediterrâneo central. Foi 
lançado o conceito de “hotspots”, em que a EASO39, a Frontex e a Europol podem atuar 
nos Estados Membros mais afetados para identificar e registar os migrantes que che-
gam ao espaço europeu. Em maio de 2015, a UE adotou igualmente o Plano de Ação 

37	  O regulamento 1051/2013 estabelece que os países podem reintroduzir temporariamente o controlo das fronteiras 
internas até 6 meses, prazo este que pode ir até 2 anos em circunstâncias excecionais.

38	  A Frontex foi criada em 2004, tendo como missão principal apoiar os países sujeitos a fortes pressões migratórias, 
coordenando a mobilização de equipamento técnico e de pessoal para a realização de operações marítimas e nas 
fronteiras terrestres externas. A partir de dezembro de 2015 o mandato da Frontex foi alargado e transformou-se 
na Guarda Europeia Costeira e de Fronteiras, com o objetivo de contribuir para uma gestão integrada das fronteiras 
externas.

39	  Foi criada em 2011 e,  desde 2016, denomina-se Agência da União Europeia para o Asilo. Tem um papel fundamen-
tal na aplicação prática do Sistema Europeu Comum de Asilo (SECA), proporcionando dois tipos de apoio aos Estados 
Membros: o apoio especial refere-se a uma assistência específica, um reforço das capacidades, à facilitação e 
coordenação da recolocação; e o apoio de emergência refere-se à organização da solidariedade para com os Estados 
Membros sujeitos a pressões, fornecendo apoio e assistência temporários para reparar ou reconstruir os sistemas 
de asilo e de acolhimento.
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contra o Tráfico de Migrantes, para melhorar a resposta policial e judicial, aumentar a 
partilha de informação, prestar assistência a migrantes vulneráveis e reforçar a coope-
ração com países terceiros sobre esta matéria.

No geral, a Agenda Europeia para as Migrações assenta no princípio de ajudar os mi-
grantes que necessitam de proteção internacional e repatriar aqueles que, segundo 
os critérios existentes, não têm direito a permanecer no território da UE. 

No que respeita aos primeiros, foi acionado pela primeira vez o art.º 78 nº 3 do Tratado 
sobre Funcionamento da União Europeia40 e adotados dois esquemas de emergência, 
legalmente vinculativos, para recolocação e reinstalação de um total de 160.000 pes-
soas com necessidade de proteção internacional, dentro da União Europeia (da Itália 
e da Grécia para outros Estados Membros)41 até setembro de 2017, com base nos prin-
cípios de solidariedade e de partilha de responsabilidades entre os países europeus.

Segundo os compromissos relativamente aos migrantes vindos da Itália e Grécia, a 
Alemanha seria o país com maior número absoluto de pessoas acolhidas (27.536 pes-
soas), seguido da França, Espanha, Polónia e Holanda. No entanto, os progressos na 
recolocação e acolhimento destas pessoas foram parcos e insuficientes, particular-
mente ao longo de 2015 e 2016. Apesar de o ritmo de recolocações ter acelerado em 
2017, a 9 de junho apenas 20.869 pessoas tinham sido objeto de recolocação. 

Se tivermos em linha de conta que, nos últimos dois anos, houve dias em que mais 
de 5 mil migrantes e refugiados chegaram a Itália e à Grécia, muitos deles provenien-
tes de zonas em conflito, facilmente se conclui que os compromissos foram alinhados 
segundo o menor denominador comum e que o número efetivo de recolocações é 
manifestamente insuficiente. As dificuldades de implementação resultam quer de di-
ficuldades práticas em identificar e encaminhar as pessoas elegíveis (particularmente 
em Itália), quer de uma evidente falta de solidariedade por parte de alguns Estados 
Membros (através da recusa de implementar o esquema, ou da afirmação de prefe-
rências restritas por parte de alguns países42).

Em abril de 2016, a CE reconhece que o fluxo de migrantes e refugiados tinha revelado 
fraquezas na política comum de asilo, propondo reformas que asseguram uma maior 
convergência das regras sobre a elegibilidade de proteção internacional e a organiza-
ção dos procedimentos. Estas regras devem ser aplicadas segundo os princípios da 
subsidiariedade, da proporcionalidade e da responsabilidade partilhada. 

40	  Art.º 78 nº 3: “No caso de um ou mais Estados Membros serem confrontados com uma situação de emergência, ca-
racterizada por um súbito fluxo de nacionais de países terceiros, o Conselho, sob proposta da Comissão, pode adotar 
medidas provisórias a favor desse ou desses Estados Membros. O Conselho delibera após consulta ao Parlamento 
Europeu”.

41	  Estes esquemas de recolocação dentro da UE foram acordados no Conselho, no âmbito do primeiro e segundo 
pacotes de implementação da Agenda Europeia para a Migração, a 27 de maio (40.000 refugiados) e a 9 de setem-
bro (120.000 refugiados) de 2015. A UE concede um apoio até 6 mil euros por cada pessoa recolocada. Para além 
destes dois esquemas, os Estados da UE participam também num programa regular de reinstalação de refugiados 
em situações de vulnerabilidade e com necessidade de proteção internacional, a pedido do ACNUR, transferindo-os 
de um primeiro país de asilo fora da UE para um Estado Membro que os aceita acolher. Neste esquema, é concedido 
um estatuto de residência de longa duração e, em muitos casos, a possibilidade de aceder à nacionalidade do Estado 
Membro que os acolhe.

42	  Em junho de 2017, a Áustria, a Hungria e a Polónia não tinham aceitado a recolocação de nenhuma pessoa com 
necessidade de proteção internacional. A Bulgária recusa-se a aceitar cidadãos da Eritreia e a Eslováquia só admite 
mulheres sozinhas com crianças e pessoas com documentos de viagem. A Dinamarca e o Reino Unido ficaram de 
fora destes esquemas de recolocação, porque têm essa possibilidade nos termos do Tratado da União Europeia.
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FIG.20	 RECOLOCAÇÕES DE REFUGIADOS REALIZADAS A PARTIR DE ITÁLIA E DA GRÉCIA

Compromissos e Situação a 9 de junho de 2017

Estado  
Membro

Recolocações 
de Itália

Recolocações 
da Grécia

Total de  
Recolocações

Compromisso  
assumido nas decisões 
do Conselho Europeu

Alemanha 2.715 2.943 5.658 27.536

Áustria    1.953

Bélgica 121 502 623 3.812

Bulgária  47 47 1.302

Chipre 34 55 89 320

Croácia 18 36 54 968

Eslováquia  16 16 902

Eslovénia 35 164 199 567

Espanha 144 742 886 9.323

Estónia  130 130 329

Finlândia 653 987 1.640 2.078

França 330 3.148 3.478 19.714

Holanda 612 1.295 1.907 5.947

Hungria    1.294

Irlanda  459 459 600

Islândia     

Letónia 27 290 317 481

Liechtenstein  10 10  

Lituânia 17 290 307 671

Luxemburgo 110 216 326 557

Malta 47 90 137 131

Noruega 812 533 1.345  

Polónia    6.182

Portugal 299 1.075 1.374 2.951

Rep. Checa  12 12 2.691

Roménia 45 589 634 4.180

Suécia 228  228 3.766

Suíça 649 344 993  

Total 6.896 13.973 20.869 98.255

Fonte: CE, 2017b.

Nota: Esta tabela refere-se à recolocação de 98.255 pessoas segundo as decisões do Conselho em setembro de 2015 sobre o 
número de pessoas com necessidade de proteção internacional a recolocar nos Estados Membros, não incluindo a emenda de 
29 de setembro de 2016 que define 54.000 lugares para admissão de cidadãos sírios da Turquia para a UE.
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Relativamente aos migrantes irregulares, a maior parte das medidas tomadas nos úl-
timos dois anos têm por finalidade diminuir o fluxo de imigração, quer impedindo 
os migrantes de chegarem à Europa, quer acelerando o retorno e repatriamento de 
migrantes.  

Ao nível europeu, as medidas vão desde a criação de uma nova agência de controlo 
das fronteiras externas mais robusta (a Guarda Europeia Costeira e de Fronteiras), me-
didas de apoio aos Estados Membros para repatriamento dos migrantes irregulares 
(incluindo os que veem indeferidos os pedidos de asilo), e investimento em sistemas 
e centros de registo que permitam distinguir refugiados de migrantes nas fronteiras 
externas, entre outras medidas. No entanto, a maior parte dos migrantes em situação 
irregular nos países europeus não chega à UE dessa forma, mas sim através de vistos 
de curta duração, permanecendo depois em espaço europeu após o visto ter expirado. 
A “Diretiva de Regresso”, aprovada em 2008 e em vigor desde 2010, já define normas e 
procedimentos comuns nos Estados Membros para o regresso de nacionais de países 
terceiros em situação irregular43.

A cooperação com países terceiros tem assumido uma importância particular no ob-
jetivo expresso de diminuição dos migrantes irregulares. 

No último trimestre de 2015, destacam-se duas cimeiras. A reunião de líderes sobre a 
rota migratória dos Balcãs Ocidentais resultou num plano de ação com 17 pontos para 
melhorar a cooperação entre os países mais afetados44. A Cimeira de La Valeta, em 
novembro de 2015, juntou os países da UE e do continente africano para tentar definir 
uma resposta conjunta com maior responsabilidade partilhada, particularmente sobre 
as causas das migrações nos países de origem, o tráfico de migrantes e as questões 
do retorno e readmissão de migrantes (UE, 2015). Nesta Cimeira, foi lançado o Fundo 
Fiduciário de Emergência da UE para responder às causas das migrações em África, 
no valor de 1.8 mil milhões de euros, com enfoque na região do Sahel e Lago Chade, 
Corno de África e Norte de África.

Mais importante na estratégia europeia de diminuição dos fluxos de imigrantes e refu-
giados foi o Acordo entre a UE e a Turquia, assinado em março de 2016 (UE, 2016a). 
A União Europeia comprometeu-se a afetar 3 mil milhões de euros para apoiar a si-
tuação humanitária na Turquia (com a possibilidade de mais 3 mil milhões até final de 
2018), em troca de um compromisso turco em conter o fluxo de migrantes pelo seu 
território e em cooperar no retorno de migrantes irregulares (Figura 21). A possibilida-
de de retomar e acelerar o processo de adesão da Turquia à UE também pesou na con-
clusão deste acordo, tendo desde então sido reabertos vários dossiers desse processo. 

O acordo com a Turquia teve um grande impacto na diminuição do número de migran-
tes e refugiados provenientes dessa rota, em 2016 e 201745. No entanto, esta aborda-
gem tem sido criticada quer pelas organizações da sociedade civil, quer por institui-

43	  Todos os anos, entre 400 mil e 500 mil migrantes recebem ordem para abandonarem a UE por terem entrado ou 
permanecido ilegalmente no espaço europeu.

44	  Ver Meeting on the Western Balkans Migration Route: Leaders Agree on 17-point plan of action, Press Release da 
UE, Bruxelas, 25/10/2015.

45	  No final de maio de 2017, o número de pessoas a passarem diariamente da Turquia para as ilhas gregas tinha dimi-
nuído de vários milhares para poucas dezenas, registando-se uma diminuição de 97% nesse fluxo. Consequentemen-
te, registou-se também uma diminuição da introdução clandestina de migrantes e do número de vítimas mortais 
nessa rota. Na mesma data, contabilizavam-se também 6.254 cidadãos sírios recolocados na UE por vias legais e 
seguras, ao abrigo deste acordo. Dos 3 mil milhões de euros previstos para apoio aos refugiados na Turquia, 2.9 mil 
milhões já tinham sido atribuídos. Dados da CE a 13/06/2017.

http://europa.eu/rapid/press-release_IP-15-5904_en.htm
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ções como o Parlamento Europeu, nomeadamente devido às violações de direitos e 
liberdades fundamentais por parte do regime turco.

FIG.21	 PONTOS PRINCIPAIS DO ACORDO UE-TURQUIA

1

Todos os novos migrantes 
irregulares que cheguem às 
Ilhas gregas provenientes da 

Turquia desde 20 de março de 
2016 serão reenviados para a 

Turquia.

2

Por cada cidadão sírio reenviado 
para a Turquia a partir das Ilhas 
Gregas, outro cidadão sírio será 
reinstalado na União Europeia 
por via legal (até um limite de  

72 mil pessoas).

3

A Turquia tomará todas as 
medidas necessárias para 

impedir a abertura de novas 
rotas (por terra e mar) de 

migração irregular da Turquia 
para a União Europeia.

Em junho de 2016, a criação de um novo Quadro de Parceria com os países terceiros, 
ao abrigo da Agenda Europeia da Migração, veio reformular significativamente a abor-
dagem prosseguida no plano externo. Desde logo, consagra a utilização da ajuda ao 
desenvolvimento e da cooperação comercial para objetivos de gestão das migrações, 
no âmbito da cooperação com esses países. O Quadro de Parceria para as migrações 
afirma também a transversalização dos seus objetivos em todas as políticas, instru-
mentos e programação financeira da UE.

Considerando que a pressão migratória se tornou uma realidade normal para a UE 
e para os países parceiros, um dos principais objetivos expressos destas parcerias é 
“atingir resultados específicos e mensuráveis em termos de um retorno rápido e ope-
racional dos migrantes irregulares, incluindo através da aplicação de acordos tempo-
rários” (Conselho de UE, 2016). Assim, as parcerias com países de origem, trânsito e 
destino dos migrantes irão materializar-se em “Pactos” sobre migrações (compacts) 
com alguns países considerados prioritários depois da avaliação das rotas migratórias, 
e com os quais não existem acordos de readmissão: Mali, Níger, Nigéria, Senegal, Etió-
pia, Jordânia e Líbano e outros, num total de 16 países46. 

Outros acordos têm sido celebrados com enfoque na gestão das migrações, como foi o 
caso da Declaração UE-Afeganistão, assinada em outubro de 2016 sem debate prévio 
no Parlamento Europeu, com o objetivo de assegurar um rápido retorno dos nacionais 
afegãos que não cumprem os requisitos de entrada ou residência no espaço europeu e 
facilitar a sua reintegração no Afeganistão (UE-Afeganistão, 2016). Tem-se igualmente 
verificado o apoio a vários países terceiros para controlo de fronteiras, fornecimento 
de equipamentos e formação para impedir a migração irregular e para combater as 
redes de tráfico. As missões da PCSD e operações na região do Sahel foram ajustadas 
para apoiarem esses países na segurança e gestão das fronteiras, ao nível operacional 
e estratégico (EUCAP Sahel Níger, EUCAP Sahel Mali e EUTM Mali). Na promoção de 
uma cooperação mais estreita com países africanos para combater os fluxos migrató-
rios através da rota do Mediterrâneo Central, destaca-se a cooperação com a Líbia, 
particularmente ao nível da formação, assistência técnica e equipamentos (p.ex. da 
guarda costeira). 

46	  Estão previstos 8 mil milhões de euros adicionais, entre 2016-2020, para implementar todos os “pactos”. Os acordos 
com a Jordânia e o Líbano foram já assinados.
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Este Quadro de Parceria com países terceiros e a Agenda Europeia para as Migrações 
são formalmente apresentados como contributos da UE para a realização dos ODS 
ligados às migrações, por se basearem numa abordagem de responsabilização mútua 
dos Estados para uma gestão mais eficaz e concertada das migrações (CE, 2016d). 

No âmbito dos pacotes de implementação da Agenda Europeia para as migrações e das 
medidas adicionais, foram também criados e aprovados novos instrumentos financei-
ros, incluindo o Fundo Fiduciário de Emergência para África (resultante da Cimeira de 
La Valeta), o Fundo Fiduciário regional para a Síria, e a Facilidade para os Refugiados 
na Turquia47. O orçamento de ajuda humanitária do ECHO (324 milhões de euros em 
2015) incluía apoio à Síria e aos refugiados no Líbano, Jordânia, Turquia, Iraque e al-
guns países dos Balcãs Ocidentais desde julho de 2015. A UE adotou, em março de 
2016, um regulamento que lhe permite também disponibilizar ajuda humanitária a 
Estados Membros afetados pelo fluxo de refugiados, uma vez que as regras europeias 
apenas permitiam a ajuda humanitária fora do território da UE, ou seja, em países ter-
ceiros. Neste quadro, foram definidos 700 milhões de euros para o período 2016-18.

Para o período 2014-2020, foram criados dois fundos no orçamento europeu: o Fundo 
de Asilo, Migração e Integração (FAMI), até 3.1 mil milhões de euros, e o Fundo de Se-
gurança Interna (FSI), em que as políticas de fronteiras e vistos podem ser financiadas 
até 3.8 mil milhões de euros. Em novembro de 2015, o acordo sobre o orçamento da 
UE para 2016 aumentava o total do financiamento destinado a fazer face à denomina-
da “crise dos refugiados” para perto de 10 mil milhões de euros.

47	  No final de maio de 2017, o fundo fiduciário para África tinha mobilizado 1.9 mil milhões de euros para 118 projetos 
centrados no apoio a uma melhor gestão das migrações nos países de origem e de trânsito. Um estudo da CONCORD 
sobre o fundo será apresentado em Novembro de 2017, disponível em condordeurope.org. 
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3.2.2. 	AS INCOERÊNCIAS DA ABORDAGEM EUROPEIA

As migrações são um dos 5 temas considerados prioritários pela UE para a Coerência 
das Políticas para o Desenvolvimento (CPD). No entanto, a Abordagem Global para a 
política externa da UE, aprovada em junho de 2016, refere que a política de desen-
volvimento deve ser coerente com as prioridades estratégicas da UE, onde se inclui a 
política de migrações (UE, 2016b), ou seja, apresenta uma abordagem inversa, em que 
a coerência não deve ser analisada relativamente ao impacto no desenvolvimento, 
mas o contrário. Outro facto a assinalar é a inexistência do relatório da UE sobre CPD 
em 2017, o qual vinha a ser publicado desde 2007 com uma regularidade bienal, e que 
voltará apenas a ser elaborado em 2019. 

O recente aumento do fluxo migratório colocou grande pressão sobre os valores fun-
damentais da UE – a liberdade, a solidariedade e o respeito pelos direitos humanos 
– quer no plano interno quer no relacionamento com países terceiros, e veio expor 
fragilidades institucionais e divisões entre países, gerando dúvidas sobre as reais ca-
pacidades do projeto europeu em dar uma resposta adequada a esses desafios. Veio 
também revelar um novo entendimento sobre os objetivos da política externa euro-
peia, dando primazia aos interesses europeus e à realpolitik em matéria de segurança 
e migrações, que poderá levar a uma redefinição futura do que significa a CPD na UE.

As políticas, abordagens e instrumentos para as migrações, particularmente os imple-
mentados pela UE nos últimos dois anos, revelam várias incoerências, que importa 
salientar. 

A INCOERÊNCIA COM OS VALORES FUNDAMENTAIS

Várias medidas revelam uma incoerência com os valores europeus fundamentais da 
UE, fragilizando a postura moralizadora muitas vezes assumida pela UE no plano exter-
no, enquanto baluarte da defesa da democracia e dos direitos humanos. Um exemplo 
evidente é o facto de a UE insistir na urgência de aumentar e acelerar o retorno e re-
patriamento de migrantes, sem ter em conta as condições que as pessoas enfrentarão 
nesses países (por vezes as mesmas condições que as levaram a sair do país). 

O acordo com a Turquia constitui a negação desses valores, pois o facto de precisar 
do apoio turco para estancar o fluxo de migrantes e refugiados para a Europa foi sufi-
ciente para ignorar as ações repressivas do regime turco em 2015, incluindo restrições 
à liberdade de expressão, perseguições dos meios de comunicação, detenções arbi-
trárias e operações militares nas áreas urbanas, entre outras48. O mesmo se aplica ao 
acordo com o Afeganistão, um país onde existe um conflito prolongado e quase um 
milhão de deslocados internos, ou aos acordos com outros países com registos de des-
respeito pelos valores democráticos ou violações claras de direitos, dificilmente con-
siderados como países seguros para o repatriamento de migrantes. Para além disso, 
os vários países que celebraram acordos de readmissão com a UE podem igualmente, 
enquanto países de trânsito, repatriar os migrantes ou refugiados que receberem ao 
abrigo desses acordos, forçando-os a regressar a países onde o respeito pelos direitos 

48	  Existem, também, relatos concretos de forças policiais dispararem sobre cidadãos sírios que tentam atravessar a 
fronteira. Apesar da garantia de que os migrantes devolvidos à Turquia teriam acesso a procedimentos de asilo nes-
se país, estes têm sido mantidos em campos de detenção isolados, sem acesso a advogados ou a serviços básicos. 
Ver The EU-Turkey migration deal is dying, IRINNews, 3/06/2016.

http://www.irinnews.org/analysis/2016/06/03/eu-turkey-migration-deal-dying-what%E2%80%99s-plan-b
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humanos não está assegurado. Várias organizações humanitárias têm denunciado, por 
exemplo, que as autoridades turcas têm pressionado os cidadãos sírios (recebidos ao 
abrigo do acordo UE-Turquia) para regressarem ao seu país, ou a deportação de ci-
dadãos somalis ou eritreus a partir da Etiópia (depois de serem deportados da UE). 
Este é o chamado “efeito dominó”, em que a UE pode acabar por desrespeitar as suas 
obrigações no plano do direito internacional, no que respeita aos direitos humanos, à 
proteção e asilo49. 

Os direitos humanos têm sido, assim, secundarizados, apesar de a política europeia 
determinar formalmente que estes devem ser salvaguardados, independentemente 
do estatuto migratório, e que migrantes e refugiados só podem ser repatriados se a 
sua segurança e bem-estar estiverem garantidos, “em pleno respeito pelos direitos 
humanos dos migrantes”. 

Outro exemplo é a cooperação com a Líbia. Antes dos acontecimentos que precipi-
taram a desagregação do regime líbio, a intervenção no âmbito das migrações era 
uma política de Estado, implementada com a cooperação da UE, na qual o regime 
líbio impedia a entrada ou deportava os migrantes para o local de origem ou para o 
deserto do Saara50. Atualmente, essa cooperação inclui o apoio à guarda costeira líbia, 
em formação e equipamento, quando vários relatos denunciam a atuação agressiva, 
repressiva e contrária aos direitos humanos dessa força em várias ocasiões, e também 
o apoio às autoridades líbias para contenção da saída de migrantes, quando se calcula 
que dezenas de milhares de migrantes estejam em centros de detenção no país, onde 
os sobreviventes relatam práticas de tortura, violações e escravatura51. Apesar do Alto 
Comissário das Nações Unidas para os Refugiados ter denunciado que os migrantes 
repatriados estão a ser roubados, violados e assassinados na Líbia, a posição do Con-
selho Europeu tem sido a de continuar a implementar os acordos com países terceiros 
para acelerar o repatriamento de migrantes52. 

A INCOERÊNCIA ENTRE OS INTERVENIENTES EUROPEUS

Esta incoerência deriva, em parte, da prioridade que tem sido dada a determinadas 
questões, em detrimento de outras, a que acrescem regras diferentes relativamente às 
competências e poderes de decisão dos vários intervenientes. Os três grandes pilares 
da política de imigração – a admissão de migrantes, a integração dos imigrantes nas 
sociedades de acolhimento, e o regresso aos países de origem – têm pesos diferentes 
no quadro institucional europeu, na medida em que se avançou muito mais ao nível 
comunitário em termos da admissão de migrantes no espaço europeu (incluindo as 
questões de segurança, fronteiras, repatriamento), do que por exemplo nas políticas 
de integração, que continuam a ser da competência exclusiva dos Estados Membros. 

49	  Para uma análise destas implicações, ver por exemplo European Union readmission agreements, Mehdu Rais, 
Forced Migration Review, s.d.

50	  Não existem números concretos, mas pensa-se que muitos milhares de pessoas tenham morrido na travessia do 
Saara ao longo da última década, fora dos holofotes mediáticos.

51	 Sobre a atuação da Guarda costeira líbia, ver os relatórios da Amnistia Internacional e dos Médicos sem Fronteiras. 
Nos media, ver por exemplo Libyan coastguard ‘opens fire’ during refugee rescue as deaths in Mediterranean Sea 
pass record 1,500, Independent, Reino Unido, 24/05/2017. Em relação aos campos de detenção na Líbia, ver os rela-
tórios do Alto Representante das NU para os Direitos Humanos, que apontam para a colaboração da guarda costeira 
líbia com a atuação de grupos armados e de tráfico humano. Em abril de 2017, a OIM denunciou igualmente a venda 
de refugiados e migrantes em mercados de escravos na Líbia. Esta situação motivou já o início de uma investigação 
por parte do Tribunal Penal Internacional sobre crimes relacionados com os migrantes.

52	  Ver UNHCR, Returned migrants are being robbed, raped and murdered in Libya, 8/9/2017, e Council of the Euro-
pean Union, Migration: state of play and next steps, 6/7/2017.

http://www.fmreview.org/destination-europe/rais.html
http://www.independent.co.uk/news/world/europe/refugee-crisis-deaths-mediterranean-libya-coastguard-opens-fire-drowned-gunshots-ngos-rescue-boat-a7754176.html
http://www.independent.co.uk/news/world/europe/refugee-crisis-deaths-mediterranean-libya-coastguard-opens-fire-drowned-gunshots-ngos-rescue-boat-a7754176.html
http://www.ohchr.org/EN/NewsEvents/Pages/DisplayNews.aspx?NewsID=22039
http://www.statewatch.org/news/2017/sep/eu-council-migration-11836-17.pdf


89

MIGRAÇÕES E DESENVOLVIMENTO

Para além disso, os quadros legais e de regulação existentes nos países europeus di-
ferem entre si, no que respeita à entrada, mobilidade, permanência de longo prazo, 
direitos e integração dos migrantes.

A própria abordagem da UE em matéria de migrações e asilo não forma um conjun-
to coerente, distribuindo-se por uma “manta de retalhos” de decisões, estratégias e 
políticas, a maioria abrangendo apenas aspetos específicos e sendo sucessivamente 
reformuladas à medida das necessidades da conjuntura. A isto acresce uma divisão na 
perspetiva das várias instituições. O Parlamento Europeu (PE) e a Comissão Europeia 
(CE) tendem a ter uma visão mais liberal e progressista sobre a ligação das migrações 
com o desenvolvimento, enquanto o Conselho adota uma abordagem mais conserva-
dora, que dá prioridade à gestão das migrações irregulares e ao controlo de fronteiras. 
Isto faz com que a CE tenha encontrado resistências na tradução da sua agenda formal 
– nomeadamente no que respeita a esquemas de migração temporária e facilitação 
da mobilidade - em instrumentos legalmente vinculativos para os Estados Membros 
(ECDPM, 2013). 

No seu cerne, a política de migração é ainda maioritariamente intergovernamental, 
com os Estados Membros pouco recetivos à delegação de muitas competências na UE, 
particularmente sobre as questões de acesso dos migrantes. Alguns países têm, tam-
bém, a possibilidade de não participar nesta política (opt-out), ou de aderir a aspetos 
específicos (opt-in), como é o caso do Reino Unido, Dinamarca e Irlanda.

As incoerências, sobreposições e contradições entre os Estados Membros e política 
europeia são também demonstradas em diversos exemplos concretos: enquanto a UE 
incentiva a migração circular, muitos regimes de vistos existentes nos países europeus 
desencorajam essa circulação; enquanto a Comissão Europeia negoceia os Acordos de 
Readmissão com os países terceiros, vários Estados Membros negociem paralelamen-
te acordos bilaterais, o que leva a uma confusão de resultados. Não existe também 
uma troca sistemática entre os Estados Membros sobre as práticas e instrumentos bi-
laterais de cooperação com países terceiros sobre migrações, apesar dos mecanismos 
institucionais e as disposições legais assim o preverem. Na UE, uma melhor coordena-
ção entre o nível supranacional e o nível nacional poderia evitar algumas dificuldades 
nas negociações com países parceiros, duplicações e sobreposições nas iniciativas de 
cooperação, ou a utilização dos instrumentos europeus como “chapéu” para a prosse-
cução de agendas dos Estados Membros (DG IPOL, 2015).

Nos últimos anos, em especial, esta divisão de abordagens entre os intervenientes 
europeus tem estado ainda mais presente, com o PE a adotar pareceres e resoluções 
com maior enfoque nos Direitos Humanos53, a CE em dificuldades para responder ao 
fluxo migratório recente e a tentar pressionar os Estados Membros para cumprirem as 
regras europeias de asilo e outros acordos, e um Conselho Europeu dividido pelas vá-
rias sensibilidades e posições dos Estados Membros. No caso da CE, é ainda de referir a 
tensão interna entre a DG HOME, que desenvolve as políticas sobre migrações e asilo, 
e sobre fronteiras e segurança, o Serviço Europeu de Ação Externa, e a DG Desenvol-
vimento que gere os aspetos ligados à política de desenvolvimento e cooperação. Isto 
para além de as migrações serem da competência de vários Comissários europeus, 
pois tocam em políticas e áreas setoriais diversas.

53	  Ver as resoluções do Parlamento Europeu adotadas em 2016 e 2017, referidas na Bibliografia.
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No plano intergovernamental, às tensões entre posições mais europeístas ou nacio-
nalistas, juntaram-se outras divisões que sempre estiveram latentes, mas que se ma-
nifestaram de forma mais abrupta e evidente na resposta ao fluxo migratório. Apesar 
da existência formal de um sistema europeu comum de asilo, a noção de requisitos e 
padrões comuns de proteção e processamento dos pedidos de asilo nos 28 Estados 
Membros choca com a realidade das ações: o sistema de Dublin colocou demasiada 
pressão sobre alguns países, vários países redirecionaram os fluxos de solicitantes de 
asilo e de migrantes para o território de outros Estados Membros, e as divisões sobre 
qual a melhor resposta para o fluxo de refugiados foram evidentes nas várias reuniões 
e cimeiras realizadas. Estas divisões tiveram por sua vez reflexos noutras áreas, uma 
vez que os princípios de Schengen foram afetados, influenciando de forma indireta o 
comércio, as trocas, o turismo, etc.

O esquema de recolocação de refugiados, assente numa partilha de responsabilidade 
entre os países, reavivou a divisão leste-oeste na UE, enfrentando desde logo a resis-
tência por parte do chamado Grupo de Visegrado54. Enquanto a Alemanha prosseguiu 
uma política ativa de acolhimento de refugiados e migrantes (acolhendo quase um mi-
lhão de migrantes em 2015), a Itália e a Grécia imploravam por um apoio europeu que 
colmatasse a sua falta de capacidade em assegurar um acolhimento digno de todos os 
que chegavam a essas fronteiras externas da UE, e outros Estados Membros recusa-
vam-se a implementar o esquema europeu de recolocação de refugiados. A Hungria 
pretende até que a Comissão Europeia financie os muros e vedações que construiu 
nas suas fronteiras para impedir a entrada de migrantes e refugiados55. Só em junho 
de 2017 a Comissão Europeia lançou procedimentos de infração contra a Polónia, Hun-
gria e República Checa por recusa de implementarem o compromisso acordado em 
2015 e legalmente vinculativo56. A CE tem várias dezenas de processos por infração 
abertos contra vários Estados Membros sobre a falta de implementação da obrigação 
de recolher impressões digitais, da obrigação de assegurar certas condições materiais 
de acolhimento e da obrigação de emitir e executar sistematicamente as decisões de 
regresso.

MAIS SEGURANÇA, MENOS DESENVOLVIMENTO?

A União Europeia tem abordado uma enorme crise humanitária como sendo um pro-
blema de segurança e defesa da própria UE e dos seus Estados Membros. As imagens 
de arame farpado em diversas fronteiras externas da UE, a receção de migrantes com 
canhões de água, com gás lacrimogénio ou com balas de borracha por alguns países 
europeus (como aconteceu na fronteira da Itália com a França, ou na fronteira com a 
Hungria), a persistência ainda de alguns quadros jurídicos sancionatórios que conside-
ram a migração uma infração penal, os casos de limitação ou proibição da saída e do 
regresso a certos Estados, ou ainda a associação velada entre migrantes e terroristas 
que perpassa em alguns discursos, são a imagem de uma Europa que pretende ser 
uma “fortaleza” e que encara as migrações como uma ameaça. 

54	  Ver Sympathy for the Visegrad Group? A look at the V4’s migration proposals. Migration voter, 26/07/2017

55	  Bruxelas responde à Hungria e diz que “não paga cercas nem barreiras” nas fronteiras. Diário de Notícias, 
01/09/2017.

56	  Hungary, Poland and the Czech Republic to face sanctions for failing to take part in relocation scheme, Reuters, 
12/06/2017. Vários deputados europeus criticaram a morosidade de ativação destas sanções, em comparação com a 
rapidez das sanções em caso de incumprimento das regras no plano económico e financeiro.

https://migrationvoter.com/2017/07/26/sympathy-for-the-visegrad-four-a-look-at-the-v4s-migration-proposals/
http://www.dn.pt/mundo/interior/bruxelas-responde-a-hungria-que-nao-paga-cercas-nem-barreiras-nas-fronteiras-8742437.html
http://www.reuters.com/article/us-europe-migrants-eu-infringements-idUSKBN1931O4
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Na cimeira extraordinária realizada em abril de 2015, os Estados Membros assumiram 
claramente as migrações como uma preocupação de segurança, com vários países a 
afirmarem que a União Europeia não poderia absorver a chegada de grandes fluxos 
de migrantes, porque isso “a prejudicaria economicamente e a destruiria politicamen-
te”57. A Abordagem Global da UE para a Política Externa e de Defesa refere as migra-
ções juntamente com “outras ameaças” para as quais os Estados Membros precisam 
de apoio (UE, 2016b). 

A preponderância do binómio migrações-segurança sobre o nexo migrações-desen-
volvimento é reconhecida por vários estudos e avaliações: em 2015, um estudo rea-
lizado pela DG de Políticas Internas do Parlamento Europeu, sobre a cooperação com 
países terceiros nesta área, concluiu que a implementação da Abordagem Global sobre 
Migração e Mobilidade (AGMM) desde 2011 revela uma incoerência e desequilíbrio 
entre as suas dimensões. Apesar dos instrumentos definidos pela AGMM – diálogos 
políticos sobre migrações, parcerias para a mobilidade, etc. – parecerem equilibrados, 
o pilar da AGMM que se refere ao combate à migração irregular, controlo de fronteiras 
e readmissão de migrantes nos países terceiros (2º pilar) tem sido o mais desenvolvido 
na prática, enquanto a ação da UE na promoção da ligação migrações-desenvolvimen-
to (4º pilar da AGMM) e da proteção internacional dos migrantes tem sido limitada e 
inconsistente (DG IPOL, 2015). 

Analisando os instrumentos concretos de resposta à recente pressão migratória, isto 
é também demonstrado, por exemplo, na rapidez com que foi possível aprovar o alar-
gamento de competências da Frontex e a capacidade de ação rápida da nova Guarda 
Europeia Costeira e de Fronteiras, ou a facilidade com que 3 mil milhões de euros 
foram mobilizados e prontamente desembolsados para o acordo com a Turquia para 
contenção dos migrantes, por contraponto à morosidade da recolocação das quotas 
de refugiados assumidas pelos Estados Membros, ou à dificuldade de angariar fundos 
para apoiar os países africanos na gestão das migrações (como se verificou na Cimeira 
de la Valeta, onde os 1.8 mil milhões previstos para 25 países do continente africano 
são provenientes de montantes não gastos pelo Fundo Europeu para o Desenvolvi-
mento - FED). 

A própria cooperação com países terceiros no âmbito das migrações, recentemente 
expressa pelo novo Quadro de Parceria aprovado em 2016, está muito mais focada no 
apoio que a UE pode dar a esses países em termos de reforço do controlo de frontei-
ras, impedimentos à emigração ilegal, formação para desmantelarem redes de tráfico, 
equipamentos de vigilância, etc., do que em questões ligadas às causas profundas das 
migrações e à sua interligação com o desenvolvimento. No texto do Quadro de Par-
ceria com países terceiros não é referida a erradicação da pobreza, e nos acordos que 
têm vindo a ser celebrados são praticamente inexistentes as medidas para incentivar 
o real contributo dos migrantes para os países de origem. 

No geral, a interligação entre migrações e desenvolvimento tende a estar consagrada 
formalmente nos documentos multilaterais - da própria UE, ou assinados pela UE no 
plano global -, com fraca expressão em medidas práticas e concertadas, sendo trata-
da essencialmente pelos setores ligados à cooperação para o desenvolvimento, com 
pouco envolvimento de outras políticas setoriais. A Parceria UE-África sobre Migração 
e Mobilidade, assinada em 2014, não teve resultados significativos, e o plano de ação 

57	  Ver EU leaders to declare: ‘We cannot take more migrants’. Euractiv, 23/04/2015.

http://www.euractiv.com/section/justice-home-affairs/news/eu-leaders-to-declare-we-cannot-take-more-migrants/
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aprovado na Cimeira de La Valeta em novembro de 2015 - no que respeita à ligação mi-
grações-desenvolvimento -limitou-se a repetir as áreas de cooperação já consagradas 
na parceria UE-África e a reafirmar compromissos anteriores (como o compromisso 
de reduzir os custos de transação das remessas para 3% até 2030, ou a necessidade a 
operacionalizar o Instituto Africano de Remessas). Questões como o desenvolvimento 
inclusivo, o trabalho digno e a proteção social nos países de origem, incentivos para 
o regresso de migrantes qualificados aos seus países de origem, ou as próprias migra-
ções Sul-Sul, estão largamente ausentes da agenda da UE neste domínio, apesar de 
formalmente se declarar a necessidade de abordar as causas profundas das migrações.

Para além disso, analisando os projetos aprovados no âmbito dos instrumentos finan-
ceiros disponibilizados pela UE para as migrações, verifica-se que a maioria diz res-
peito à melhoria da capacidade dos países parceiros no âmbito da segurança e não a 
ações que reforcem a ligação migrações-desenvolvimento ou os direitos humanos dos 
migrantes. Estas ações de apoio à capacitação para a segurança e proteção de frontei-
ras são contabilizadas como ajuda ao desenvolvimento. 

CURTO PRAZO VERSUS LONGO PRAZO

As respostas da UE à chamada “crise migratória” têm-se centrado mais nos sintomas 
(os migrantes que vemos nas nossas fronteiras) descurando as causas dos fenómenos, 
ou seja, numa abordagem reativa que é ditada por pressões políticas imediatas e 
tenta resolver alguns dos problemas mais urgentes, sem uma visão mais ampla e de 
longo prazo que tenha em conta as necessidades e direitos dos migrantes e as neces-
sidades e vantagens dos países de origem, de trânsito e de destino. 

Na Cimeira de Bratislava, por exemplo, realizada em setembro de 2016 sobre o futuro 
da UE, a declaração final afirma que o objetivo é “nunca voltar a permitir os fluxos des-
controlados de 2015 e diminuir mais o número de migrantes irregulares”, “assegurar 
um controlo total das fronteiras externas e reativar Schengen”, sendo a referência se-
guinte sobre a necessidade de continuar o trabalho para construir consensos em torno 
de uma política de migração de longo prazo, o que é claramente secundarizado face às 
medidas securitárias e de curto-prazo (continuar a implementar o acordo com a Tur-
quia, proteger a fronteira entre a Bulgária e a Turquia, aumentar a capacidade de rea-
ção rápida da nova Guarda costeira e de fronteiras)58. Se a necessidade de salvamento 
de vidas é uma urgência incontestada a curto prazo, já a ausência de soluções políticas 
e de desenvolvimento mais a longo prazo é preocupante em termos de futuro.  

Perante a incapacidade de concertar a sua atuação face aos conflitos múltiplos e pro-
longados, às questões da governação e da fragilidade, e às dinâmicas geopolíticas e 
económicas na vizinhança do espaço europeu, a UE tem optado, por outro lado, pelo 
financiamento de centenas de projetos, apresentando a ajuda ao desenvolvimento 
e o investimento externo como as soluções para responder às causas profundas das 
migrações. 

58	 Declaração disponível em http://www.consilium.europa.eu/en/policies/future-eu/bratislava-declaration-and-roadmap/ 

http://www.consilium.europa.eu/en/policies/future-eu/bratislava-declaration-and-roadmap/
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A LIMITAÇÃO DAS VIAS LEGAIS DE ENTRADA

Várias organizações da sociedade civil têm alertado para um fecho progressivo das vias 
de imigração legal em muitos países europeus, o que acaba por favorecer a migração 
irregular e tornar os migrantes mais vulneráveis a vários níveis. 

Em primeiro lugar, isto diz respeito também aos refugiados, porque existem muito 
poucas vias seguras e legais para que estes cheguem à Europa, não obstante os com-
promissos internacionais assumidos pela UE nesta matéria. O direito de asilo está a 
ser fortemente afetado com as medidas restritivas existentes sobre as migrações, 
em parte devido à dificuldade de distinção ou separação dos migrantes em categorias 
distintas, e será cada vez mais difícil para as pessoas que fogem de zonas em conflito 
conseguirem assegurar proteção internacional no espaço europeu.

Tal é agravado pelos diferentes requisitos dos países europeus: por exemplo, apesar 
de as Nações Unidas acusarem o governo da Eritreia de cometer crimes contra a hu-
manidade, de escravatura e graves violações dos direitos humanos, países como o 
Reino Unido não reconheciam, até há bem pouco tempo, os cidadãos eritreus como 
refugiados, o que tem implicações legais importantes. Vários Estados Membros da UE 
têm listas de “países seguros de origem”, ou seja, de países que são considerados de-
mocráticos, seguros e respeitadores dos direitos humanos, o que permite acelerar as 
decisões sobre os pedidos de asilo e as decisões de repatriamento. Estas listas diferem 
entre si, pelo que a CE propôs, no final de 2015, a definição de uma lista comum de 
países seguros, incluindo numa primeira fase a Albânia, Bósnia e Herzegovina, Mace-
dónia, Kosovo, Montenegro, Sérvia e Turquia. Várias organizações de direitos humanos 
expressaram preocupação com esta medida e questionaram a sua compatibilidade 
com o direito internacional sobre refugiados, uma vez que nenhum país pode ser con-
siderado seguro para todos os seus cidadãos, pelo que cada pedido de asilo deve ser 
avaliado de forma específica e segundo as circunstâncias individuais de cada requeren-
te. Na prática, a medida poderá traduzir-se numa limitação do direito de asilo59. O de-
bate sobre esta medida continua nas instâncias europeias e com os Estados Membros.

A União poderia aproveitar a reforma em curso do Sistema Europeu Comum de Asilo 
para o alinhar com os compromissos assumidos na Agenda 2030 para o Desenvolvi-
mento Sustentável, assegurando vias legais e seguras de chegada e permanência na 
Europa e revendo as regras de Dublin, mas a reforma prevê a introdução de sanções e 
medidas punitivas para solicitantes de asilo que não permanecem no primeiro país de 
chegada, entre outras medidas restritivas. 

Em segundo lugar, parece que a abordagem europeia assenta, cada vez mais, no prin-
cípio de que todos os que não necessitam de proteção internacional ou não conse-
guem asilo são para repatriar. Os pesados requisitos burocráticos e a imposição de 
condições impossíveis de cumprir para a migração legal - como a exigência de certi-
dões de nascimento quando as pessoas chegam em barcos, documentos dos países de 
origem quando estes estão em guerra, contratos de trabalho pré-existentes para en-
trada no país, requisitos e procedimentos de registo à chegada que mudam constante-
mente, as maiores restrições ao reagrupamento familiar em alguns Estados Membros, 
etc. – estreitam cada vez mais o acesso às vias legais de imigração. 

59	  Sobre este conceito e as preocupações existentes, ver por exemplo “Safe Countries of Origin”: a safe concept? AIDA 
Legal Briefing No. 3, European Council on Refugees and Exiles, setembro de 2015.

https://www.ecre.org/wp-content/uploads/2016/06/AIDA-Third-Legal-Briefing_Safe-Country-of-Origin.pdf
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Em terceiro lugar, vários estudos efetuados sobre os instrumentos de cooperação com 
países terceiros, no âmbito da Abordagem Global para a Migração e Mobilidade, con-
cluem que alguns acordos de readmissão têm tido resultados em termos de eficácia, 
mas que a maioria dos acordos de facilitação de vistos não se tem traduzido numa 
efetiva facilitação da entrada na UE. Estes tendem a estar focados em categorias mui-
to específicas e limitadas de migrantes, incluindo categorias de pessoas que já pos-
suíam condições favoráveis de entrada na UE antes do acordo de facilitação de vistos 
(como estudantes ou quadros empresariais). Por outro lado, embora haja um forte 
investimento europeu na capacitação institucional dos países terceiros para uma me-
lhor gestão da migração laboral, a credibilidade desses esforços é afetada pelas fracas 
oportunidades de migração legal disponibilizadas pelos Estados Membros da UE (DG 
IPOL, 2015). As Parcerias para a mobilidade não se têm traduzido, na prática, numa 
facilitação dessa mobilidade, tornando-se maioritariamente num instrumento para 
prevenir e impedir a migração irregular.

Já a Agenda Europeia para as Migrações, definida em 2015, propõe uma nova política 
sobre migração legal, que requer “uma melhor coerência entre as várias políticas se-
toriais, como a cooperação para o desenvolvimento, o comércio, o emprego, a política 
externa e a política de assuntos internos”, mas não alocou quaisquer fundos ao desen-
volvimento desta política de migração legal (CONCORD, 2015). 

Por último, as discussões nos diálogos políticos ao nível bilateral e regional têm sido 
dominadas pelo retorno e readmissão de migrantes, sem se registarem praticamen-
te avanços nas vias legais de migração. Na Cimeira de La Valeta, por exemplo, foi 
apenas acordada uma duplicação das bolsas Erasmus para estudantes africanos, sem 
qualquer progresso nos vistos humanitários, simplificação dos procedimentos de vis-
tos, reunificação familiar, ligação do “brain gain” à circulação das pessoas, migração 
circular ou outros instrumentos que efetivamente poderiam ter impactos positivos na 
migração legal. 

A CRIMINALIZAÇÃO DO MIGRANTE IRREGULAR

A abordagem da UE parece enfatizar a situação ilegal dos migrantes, criminalizando-
-os de várias formas por não terem uma situação regularizada. Ao nível da retórica, a 
confusão entre refugiados e migrantes, a desumanização do migrante, ou a conceção 
generalizada dos migrantes como uma ameaça à segurança, são sinais que veiculam 
uma imagem negativa das migrações. 

Por um lado, a categoria de “migrante ilegal” enfatiza o facto de não estar em con-
formidade com as regras e retira-lhe a autonomia de sujeitos com direitos e deveres, 
como se fossem um objeto que pode ser gerido de forma técnica pelos sistemas eu-
ropeus de fronteiras, de polícias e de agências (Pizarro, 2017). Por outro lado, existe 
uma desvalorização do migrante que não é refugiado, classificando-o como “apenas 
um migrante económico”, sem ter em conta que estes escapam, frequentemente, de 
condições de extrema dificuldade que ameaçam a sua sobrevivência, e que a digni-
dade humana deve estar no centro das políticas migratórias, independentemente do 
estatuto migratório. Por último, a migração irregular é também apresentada, nos me-
dia e nas políticas, como um risco para a estabilidade e para a segurança dos nacionais 
(como aliás se testemunhou em diversas campanhas políticas, como o processo de 
referendo sobre o Brexit, ou a campanha eleitoral em França e na Alemanha, ou nos 
discursos políticos em países como a Hungria, onde foi por diversas vezes veiculada 
uma ligação entre migração e terrorismo). 
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Na prática, a existência de vários centros de detenção na Europa onde os migrantes 
têm a vida em suspenso durante meses, as operações policiais de detenção e retor-
no de migrantes em situação irregular independentemente das condições no país de 
origem, a criminalização de quem ajuda de alguma forma os migrantes e refugiados a 
passarem fronteiras, são exemplos de realidades concretas que reforçam essa crimina-
lização. Em alguns Estados Membros, a imigração irregular é criminalizada, como é o 
caso da Hungria, onde a passagem irregular de fronteiras é punida com pena de até 5 
anos de prisão. Em alguns países europeus, verifica-se também a prática de detenção 
de menores não acompanhados, independentemente do estatuto migratório (seu ou 
dos seus pais).

O IMPACTO PERVERSO DAS POLÍTICAS RESTRITIVAS

Durante os últimos anos, a UE e os governos europeus optaram por investir em me-
didas para fechar as fronteiras externas da UE e impedir os migrantes e refugiados de 
entrarem ou permanecerem em solo europeu. Estas incluíram desde a construção de 
muros e vedações em fronteiras internas e externas da UE, controlos fronteiriços mais 
apertados para “combate” à imigração irregular, retenção dos migrantes nos países 
de entrada na UE ou em países de trânsito fora da UE, o maior recurso a detenção de 
imigrantes, a disponibilização de condições insuficientes de acolhimento nos países de 
entrada (principalmente Itália e Grécia). O enfoque tem sido em “menos migrantes” 
e não em criar migrações seguras e geridas de forma coerente, verificando-se que a 
relação entre “segurança” e “direitos” das pessoas está altamente desequilibrada a 
favor da primeira. Tudo isto afeta a credibilidade da UE enquanto ator global e fragiliza 
a sua posição: como pode a Europa apelar a maior solidariedade global, quando não 
consegue dar o exemplo?

O fecho de fronteiras, a construção de muros, controlos mais apertados e imposição 
de restrições de vistos ou sanções aéreas apenas tem resultado num redirecionamen-
to dos migrantes e dos refugiados para outras rotas migratórias e pela opção por vias 
mais perigosas e ilegais, sujeitando-os a situações de maior vulnerabilidade e a vários 
perigos, incluindo para a própria vida. Foi exatamente isto que aconteceu a determi-
nada altura, uma vez que a maior parte das fronteiras terrestres (Espanha-Marrocos, 
Turquia-Bulgária, Turquia-Grécia) estavam na sua maioria seladas, sendo a única pos-
sibilidade de entrada no espaço europeu a travessia marítima.

As migrações têm sido uma fonte de receitas importantes para redes de tráfico, passa-
dores, comerciantes locais, condutores e fornecedores de meios de transporte, e até 
funcionários públicos, principalmente em países de trânsito com a Líbia, o Níger ou 
o Chade. Isto significa que existe espaço para melhorar e apoiar o controlo e gestão 
das fronteiras nestes países, embora seja erróneo pensar que estas medidas podem 
neutralizar as rotas de introdução clandestina de migrantes. O enfoque na militariza-
ção das fronteiras pode favorecer as redes de tráfico e de introdução clandestina de 
migrantes, na medida em que as pessoas que pretendem movimentar-se são obriga-
das a recorrer mais a essas redes, e não responde de nenhuma forma às causas das 
migrações. 

Vários relatórios da sociedade civil apontam ainda para um aumento da violência con-
tra migrantes, das detenções arbitrárias, de tratamento inadequado e discriminatório, 
práticas de extorsão, violência sexual e tráfico humano (com as mulheres e crianças 
a estarem particularmente vulneráveis), para além de condições desumanas de aco-
lhimento nos países de entrada, incluindo o fraco acesso a serviços básicos. Nesse 
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sentido, as políticas restritivas não só não respondem às necessidades humanitá-
rias de populações extremamente vulneráveis, como podem ter contribuído para 
agravar a situação (MSF, 2016). A deriva securitária pode ter significado, ainda, uma 
violação dos princípios humanitários – de humanidade, imparcialidade, neutralidade 
– nas próprias missões de salvamento realizadas, o que suscitou o desacordo de várias 
organizações60.

A imposição das medidas restritivas tem-se transferido também para os acordos com 
países terceiros, gerando um efeito em cadeia: os países africanos têm enfrentado 
pressões para aceitar acordos de readmissão e retorno e vários governos africanos 
estão a alterar as suas políticas migratórias de acordo com o modelo europeu, com a 
UE a fornecer apoio para a implementação dessas políticas mais restritivas. 

Os próprios países de origem ou de trânsito têm agora um fator de importância acres-
cida nas negociações com a UE. E isto acontece mesmo com países com um fraco 
registo de respeito pelos direitos humanos; o governo sudanês, por exemplo, cujo pre-
sidente está acusado pelo Tribunal Penal Internacional de genocídio e crimes contra a 
humanidade, solicitou à UE apoios para policiar a fronteira com a Eritreia (impedindo 
a passagem de cidadãos eritreus para a Líbia) e para construir dois centros de rece-
ção e registo de migrantes, enquanto a UE equaciona o alívio da dívida e das sanções 
económicas ao Sudão, em troca de cooperação na contenção dos fluxos migratórios61.

O “outsourcing” do controlo das fronteiras europeias para países terceiros, com o fi-
nanciamento de centros de receção e/ou detenção para migrantes e refugiados em 
países onde existe preocupação sobre o real acesso a procedimentos de asilo, tais 
como a Turquia e a Ucrânia, suscita igualmente preocupações no plano dos direitos 
humanos (Amnistia Internacional, 2014; AEDH, 2017). Em reação às políticas restriti-
vas e securitárias na cooperação com países terceiros, a sociedade civil tem alertado 
para o facto de a responsabilidade pelas violações de direitos humanos não acabar nas 
fronteiras europeias62. 

Sem medidas mais coerentes e abrangentes que abordem as questões da governação 
e do desenvolvimento, as políticas restritivas da UE podem até ter efeitos indiretos 
perversos, como um aumento da criminalidade e do terrorismo nos países terceiros, 
em contextos de grande desemprego e em resultado de uma ausência de opções de 
futuro para os jovens nesses países63.

Também o Parlamento Europeu reconhece o impacto destas políticas nos direitos hu-
manos. Na sua resolução aprovada a 25 de outubro de 2016, sobre direitos humanos 
e migração nos países terceiros, “exorta a União e os respetivos Estados Membros a 
assegurarem, com eficácia e eficiência, a coerência de políticas para o desenvolvimen-
to e a destacarem o respeito pelos direitos humanos na sua política em matéria de 
migração relativamente a países terceiros” e “considera que é necessário melhorar a 
coerência da abordagem para a migração e a mobilidade, integrar mecanismos rigoro-

60	  A 17 de junho de 2016, os Médicos sem Fronteiras anunciaram a decisão de não aceitarem financiamentos da UE e 
dos Estados Membros, em oposição às políticas de detenção e de afastamento dos migrantes das costas europeias, 
através de políticas lesivas dos diretos humanos. Já o código de conduta para a realização de missões de busca e 
salvamento, anunciado pelo governo italiano em julho de 2017, foi considerado por algumas ONG como contrário 
aos princípios humanitários.

61	  Europe tries to buy its way out of the migration crisis. IRINnews, 30/07/2016.

62	  Reject dangerous migration response plan, 110 NGOws tell EU leaders, Newsroom, 27/06/2016.

63	  Europe’s Flawed Thinking on Mediterranean Migration, Chatham House, 05/09/2017.

http://www.irinnews.org/analysis/2016/06/30/europe-tries-buy-its-way-out-migration-crisis
https://concordeurope.org/2016/06/27/eucouncil-migration-joint-ngo-statement/
https://www.chathamhouse.org/expert/comment/europe-s-flawed-thinking-mediterranean-migration
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sos de controlo e supervisão do respeito pelos direitos humanos em todos os acordos 
externos e conceder prioridade aos projetos nos países de origem e de trânsito que 
permitam melhorar os direitos humanos dos migrantes” (PE, 2016a).

A INSTRUMENTALIZAÇÃO DA AJUDA AO DESENVOLVIMENTO

A ajuda ao desenvolvimento é, cada vez mais, utilizada para prosseguir os interes-
ses da União Europeia em matéria de migrações, em interligação com a abordagem 
securitária. Isso é evidente nos acordos com países parceiros64, em que a UE coloca 
grande pressão sobre esses países para que atinjam os objetivos propostos, utilizando 
a ajuda ao desenvolvimento como estando condicionada à assinatura de acordos de 
readmissão ou retorno de migrantes. 

Por exemplo, a atribuição de ajuda ao desenvolvimento a Marrocos foi condicionada 
à negociação sobre um acordo de readmissão com a UE, e a assinatura de um “pacto” 
sobre migrações com a Jordânia foi conseguida em troca de uma simplificação das re-
gras de origem para os produtos exportados para a UE e de um pacote de assistência 
macrofinanceira (AEDH, 2017). Nas negociações com vários países terceiros tem sido 
incluída no pacote de cooperação para o desenvolvimento a obrigatoriedade de esses 
países implementarem políticas migratórias mais restritivas. Já na implementação dos 
acordos existentes, a CE tem aplicado a condicionalidade a países com fracos resulta-
dos em termos de retorno de migrantes (como a Argélia), ou onde o acordo de read-
missão existente não está a ser devidamente implementado (como no Paquistão65) 
(Latek, 2016). Ao nível multilateral, a Cimeira de La Valeta é um exemplo de como a 
Europa espera que os países africanos aceitem os migrantes irregulares de volta, em 
troca de nova ajuda ao desenvolvimento. O Plano de Ação da UE para o Sahel 2015-
2020, um dos instrumentos políticos mais relevantes ao nível regional, também prevê 
que os mecanismos e processos existentes no âmbito das migrações e desenvolvimen-
to sejam usados para reforçar a cooperação no domínio da segurança. Assim, os fun-
dos e mecanismos da ajuda ao desenvolvimento são crescentemente utilizados para 
gerir as migrações e para objetivos de segurança, visando impedir a saída de migrantes 
em direção ao espaço europeu, independentemente da situação nos países de origem. 

Esta condicionalidade está formalmente consagrada no Quadro de Parceria com paí-
ses terceiros ao abrigo da Agenda Europeia de Migração, onde toda a cooperação com 
os países se organiza em torno do objetivo de gerir e parar os fluxos migratórios. Nele 
se afirma que “uma combinação de incentivos positivos e negativos será integrada 
nas políticas de comércio e de desenvolvimento da UE, para recompensar os países 
dispostos a cooperarem com a gestão da UE dos fluxos migratórios e para garantir que 
existem consequências para aqueles que recusem” (CE, 2016a). Por outras palavras, a 
cooperação para o desenvolvimento e as preferências comerciais são utilizadas para 
assegurar resultados práticos nos países terceiros, em matéria de retorno e readmis-
são de migrantes (Latek, 2016). 

Isto deriva, em parte, da interpretação dominante na UE sobre a complexa interligação 
entre migrações e desenvolvimento, que se baseia na utilização das iniciativas, pro-

64	  Ver, por exemplo, No more deals to keep migrants out. Andrea Stocchiero e Jessica Poh-Janrell, Euractiv, 
11/12/2016.

65	  Em novembro de 2015, o Paquistão suspendeu a aplicação do acordo de readmissão com a UE, por considerar que 
o retorno de migrantes estava a ser feito pela UE sem uma verificação adequada da sua identidade.

https://www.euractiv.com/section/development-policy/opinion/no-more-eu-deals-to-keep-migrants-out/
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gramas e instrumentos da cooperação para o desenvolvimento para prevenir a emi-
gração, direcionando-os para países de origem e trânsito que registam altas taxas de 
emigração para a Europa.

Tudo isto prejudica a coerência e vários princípios de eficácia da ajuda ao desenvol-
vimento, incluindo a apropriação da ajuda pelo país beneficiário, o alinhamento com 
as prioridades do país parceiro, ou a previsibilidade da ajuda e o espírito de parceria 
que deve sustentar a cooperação para o desenvolvimento (CONCORD, 2016). Esta evo-
lução ameaça também o principal objetivo da política de cooperação para o desen-
volvimento da UE, a qual deveria estar centrada na redução da pobreza e promoção 
do desenvolvimento, como aliás tem alertado o Parlamento Europeu em diversas oca-
siões (PE, 2016a, 2017). O PE condena ainda a utilização do Fundo Europeu de Desen-
volvimento (FED) e de outros instrumentos orçamentais da ajuda ao desenvolvimento 
para o controlo das migrações sem que existam objetivos claros de desenvolvimento, 
afirmando a necessidade de assegurar que os instrumentos financeiros aprovados no 
quadro das migrações – como o Fundo Fiduciário de emergência para África – respei-
tam os critérios da ajuda pública ao desenvolvimento (PE, 2016b).

Para além dos elementos referidos, a proporção de ajuda ao desenvolvimento que 
fica nos países doadores é cada vez maior, não chegando aos países e populações 
mais pobres. Isto deve-se ao facto de os custos com refugiados no país de destino 
serem contabilizados como ajuda ao desenvolvimento66. Apesar do ligeiro aumento da 
APD líquida desde 2012, verifica-se que os custos com refugiados no país doador re-
presentam uma parcela cada vez maior dessa ajuda, particularmente em 2015 e 2016, 
tal como demonstrado na Figura 21, e com particular incidência nos países europeus. 
Em 2016, foram gastos mais fundos com a reinstalação e alojamento de refugiados 
dentro dos países doadores, do que em ajuda ao desenvolvimento nos países onde os 
deslocamentos forçados tiveram origem.

FIG.21	 APD LÍQUIDA E CUSTOS COM REFUGIADOS NO PAÍS DOADOR, 2000-2016

APD líquida, preços contantes 2015, Mil milhões de USD

Fonte: OCDE, Estatísticas CAD, 2017.

66	  Ver Worrying trend’ as aid money stays in wealthiest countries, the Guardian, 11/04/2017.

https://www.theguardian.com/global-development/2017/apr/11/worrying-trend-as-aid-money-stays-in-wealthiest-countries?CMP=twt_gu
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A IMPORTÂNCIA DAS PERCEÇÕES:  
UMA CONJUNTURA DESFAVORÁVEL PARA A CPD?

Nos últimos anos, o aumento da relevância das migrações nos discursos políticos - 
nomeadamente em períodos eleitorais nos vários países europeus -, o crescimento de 
movimentos nacionalistas e populistas, e a retórica xenófoba relativamente aos refu-
giados e migrantes têm tido um impacto importante nas preocupações dos europeus 
relativamente a estas matérias. O aumento da importância desta temática poderia ser 
positivo, não fosse o facto de muitos desses discursos assentarem no medo do “outro”, 
numa instrumentalização das migrações para fins eleitoralistas e numa ligação errónea 
e/ou simplificada dos migrantes a questões que preocupam efetivamente os euro-
peus – como o emprego ou o terrorismo. E embora exista um endurecimento real das 
políticas e atitudes contra migrantes e refugiados em muitas partes do mundo, neste 
contexto, a criação de perceções nos eleitorados é muitas vezes mais importante do 
que os factos e resultados concretos (Siegfried, 2016).

O impacto é mútuo. Por um lado, a presença na Europa de uma população imigrante 
substancial provoca um fenómeno cultural de rejeição do estrangeiro, que é aprovei-
tado por movimentos políticos populistas e/ou apoiados no racismo emergente. Por 
outro lado, a retórica e a instrumentalização das migrações tem tido um impacto na 
perceção dos cidadãos europeus, com contornos diversos nos vários países, mas com 
um evidente crescimento das preocupações sobre esta matéria. 

Tal é demonstrado, por exemplo, nos Eurobarómetros sobre a opinião pública na UE, 
o último dos quais realizado na primavera de 2017 (CE, 2017a). Alguns dados desta 
sondagem revelam que: 

–	 A imigração figura como a 2ª principal preocupação ao nível europeu, depois 
do terrorismo, e acima das preocupações com a situação económica na UE. 
Portugal é o único país europeu onde os cidadãos não incluem a imigração nas 
três principais preocupações da UE. 

–	 Já no plano nacional, o desemprego continua a ser a principal preocupação na 
maior parte dos países e a imigração aparece no 2º lugar, em média, embora 
tenha vindo a registar uma descida da importância face às sondagens anterio-
res (de 2015 e 2016). 

–	 Em 5 países, a imigração é referida como a principal preocupação em termos 
nacionais: Dinamarca, Alemanha, Áustria, Malta e Bélgica. 

–	 Em Portugal, é o assunto menos referido pelos cidadãos, muito mais preo-
cupados com o desemprego, a situação económica e o custo de vida (as 3 
principais preocupações no plano nacional).

A conjuntura europeia parece ser genericamente desfavorável à promoção de uma 
ligação positiva entre migrações e desenvolvimento no contexto atual, se tivermos em 
conta a evolução recente das políticas da UE, as divisões existentes no seio da União e 
a incerteza do projeto europeu. No entanto, sendo uma preocupação relevante para a 
maioria dos cidadãos europeus e estando sob os holofotes mediáticos e políticos, tal 
pode constituir uma oportunidade para veicular mensagens positivas sobre as migra-
ções e contrabalançar os discursos populistas com factos concretos, chegando assim 
a mais pessoas e tendo um maior impacto nas perceções dos cidadãos. Quer as ins-
tituições europeias, quer os responsáveis políticos moderados dos Estados Membros, 
quer ainda os líderes das organizações da sociedade civil e os órgãos de comunicação 
social têm papéis relevantes a desempenhar.
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  Dar a palavra  

ENTREVISTA A…
NOÉMIA PIZARRO, INVESTIGADORA

De que forma a resposta europeia ao recente aumento dos fluxos migratórios 
tem revelado divisões no seio da União Europeia? Tem comprometido a 
credibilidade e o futuro do próprio projeto europeu?

A resposta europeia à chamada “crise” migratória reflete, sem dúvida, divisões recentes na 
UE, mas acentuou também divisões que vêm de trás, de há longos anos. Basta ver que as 
razões do opt-out a Schengen (opção de não participação) pelo Reino Unido e a Irlanda es-
tiveram diretamente ligadas a fatores relacionados com as respetivas políticas de imigra-
ção, bem como a uma visão mais soberanista sobre o projeto europeu. Por outro lado, o 
grande alargamento a leste de 2004 aumentou o número de Estados Membros claramente 
favoráveis a uma lógica intergovernamental e à delimitação na esfera nacional das decisões 
sobre política migratória. A isto soma-se a preponderância que, em anos recentes, governos 
e partidos nacional-populistas têm adquirido em alguns Estados Membros, sobretudo no 
chamado Grupo de Visegrado. Aqui, processos imperfeitos de transição democrática, razões 
económicas e histórico-culturais convergiram para o aparecimento dos discursos mais anti-
-imigração a que assistimos neste período, como os dos líderes da Hungria e da Eslováquia. 
Paradoxalmente, trata-se dos países que menos refugiados receberam, pois fecharam-lhes 
as fronteiras logo no início do grande êxodo, recusando-se a cumprir a legislação e as deci-
sões europeias sobre redistribuição dos migrantes, decisões que aliás chegaram a contestar 
junto do Tribunal de Justiça. Mas o Tribunal não lhes deu razão. 

Finalmente, o trajeto que os migrantes nos têm revelado nas rotas que traçam através da Eu-
ropa dá-nos uma fratura muito preocupante, a fratura económica norte-sul, que anos e anos 
de políticas europeias de coesão não conseguiram verdadeiramente atenuar. Certamente 
que todas estas divisões comprometem o futuro do projeto europeu. É precisamente em 
momentos de crise que se vê a solidez de um projeto de integração política. E essa solidez foi 
comprometida. O perigo da “renacionalização” de políticas europeias, isto é, da devolução 
do poder político-legislativo aos Estados em políticas que, atualmente, são partilhadas entre 
eles e a UE - como muitos defendem que aconteça com a política de asilo - compromete se-
riamente o futuro político da UE, que tem como traço original, precisamente, o facto de ser 
um projeto político partilhado, com transferência de soberania para um poder supranacional 
em nome de valores comuns. 

A atuação externa da União Europeia sobre as migrações tem em conta 
preocupações do desenvolvimento, ou limita-se mais às questões de segurança?

Em primeiro lugar, nunca houve verdadeiramente uma estratégia externa concertada da UE 
para as migrações, no sentido de uma “política externa europeia para as migrações”, que 
integrasse uma política de desenvolvimento que olhasse essa realidade. Só muito recente-
mente a UE vem tentando definir uma estratégia comum nas suas relações com os países de 
origem e trânsito de migrantes. No entanto, como é uma estratégia que nasce sob a pressão 
de uma crise, ela é inevitavelmente marcada por uma fortíssima dimensão de segurança. 

Até aqui, na minha opinião, as migrações sempre foram o “parente pobre” das prioridades da 
política europeia de ajuda ao desenvolvimento. E, mesmo não sendo um tema novo na comuni-
dade do desenvolvimento, não deixa de ser preocupante que a questão do impacto global das 
migrações apenas agora dê entrada na “Agenda 2030”, com sete dos Objetivos para o Desen-
volvimento Sustentável das Nações Unidas a terem implicações relevantes para os migrantes. 
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Ao nível da UE, nunca tendo havido, como disse, verdadeiramente uma “estratégia”, a ação 
externa passou por várias fases e traduziu visões muito diferentes sobre a matéria, nem 
sempre congruentes entre si. Em 2011, por exemplo, a UE enuncia uma Abordagem Global 
para a Migração e a Mobilidade (AGMM) em que perspetiva o migrante como a figura central 
de um “processo de desenvolvimento com impacto nos dois polos do percurso migratório”. 
É um documento que vem da Direção Geral de Desenvolvimento (DG DEV) e dá origem às 
chamadas Parcerias para a Mobilidade, através das quais a UE financiou projetos para facili-
tar as remessas e apoiar projetos empresariais de migrantes nos países de origem. Mas esta 
ideia da migração como fator de desenvolvimento transnacional, com ganhos mútuos para 
o imigrante, para os países de origem e para os países de destino, nunca sairia do papel. A 
maior parte do financiamento que foi canalizado para aquelas parcerias acabaria por servir 
para a UE financiar ações de capacitação nos países de origem para o controlo de fronteiras 
e o combate à imigração ilegal. Vimos, assim, a ajuda ao desenvolvimento financiar a compra 
de barcos-patrulha para intercetar ilegais, a construção de centros de detenção ou a criação 
de bases de dados biométricas. Estas parcerias serviram sobretudo os interesses da UE, que 
depressa impôs aos países parceiros uma condicionalidade que, no caso das migrações, as-
sume a forma do princípio «dar mais para receber mais» e que impõe aos países de origem 
mais colaboração na gestão da imigração dita ilegal, em troca de maior abertura por parte 
da Europa para conceder vistos de entrada (contudo, sempre na perspetiva de uma perma-
nência temporária em território europeu). 

De modo que a “Abordagem Global” depressa cedeu à realpolitik. Nenhum líder europeu, 
nem mesmo na Comissão Europeia, teria hoje a coragem para defender uma abordagem 
teórica deste tipo, favorável às migrações. Pelo contrário, a UE assume neste momento uma 
postura completamente contrária à dessa época, desde logo no novo “Quadro de Parceria 
para as Migrações”, de 2016, em que claramente assume que o principal objetivo (imediato) 
da política para o desenvolvimento passa a ser “travar a imigração”. Simultaneamente, em 
todos os novos documentos sobre Schengen as migrações são agora definidas como uma 
ameaça, ao lado do terrorismo. E estas são as novas premissas oficiais em que assenta a 
política externa da UE para as migrações, de um primarismo difícil de admitir nesta fase da 
integração europeia. E de que sou, naturalmente, muito crítica. 

Mas estas preocupações de segurança na abordagem às migrações na ação externa não são 
apenas resultantes do contexto migratório atual. Elas resultam em grande medida da trans-
posição para a política externa do que sempre foi uma marca forte da política interna para 
a  imigração na UE, essa sim, uma política bem definida. Esta política caracteriza-se por um 
desequilíbrio sistémico entre as dimensões da admissão e as do afastamento de imigrantes 
na Europa. Na verdade, enquanto temos hoje ao nível europeu um quadro compreensivo de 
instrumentos dirigidos a travar a imigração e a promover a deportação de imigrantes, com 
sanções aos transportadores, restrições de vistos, proibição do regresso à Europa para quem 
decide sair e múltiplos acordos de readmissão com países terceiros vemos, depois, as políti-
ca de integração restritas à competência exclusiva dos EM e, no que respeita à admissão de 
imigrantes, contam-se pelos dedos as vias legais de entrada em território europeu. 

O discurso da cidadania e dos direitos dos imigrantes é  
efetivamente implementado?

O discurso da cidadania e dos direitos está em perigo, e não só para os migrantes. Muitos 
dos direitos de cidadania europeia – sobre os quais se fundou a União Europeia – são hoje 
alvo de restrições muito fortes. Falo sobretudo dos direitos de livre circulação, mas não só. 
E é importante que se diga isto, que se perceba que as consequências do discurso e da ação 
populista não atingem de forma negativa apenas os estrangeiros, atingem também os cida-
dãos europeus. Infelizmente, ninguém sairá desta “crise” com os seus direitos intocados. 

Afirmar isto não prejudica a importância que a segurança deve ter num Estado de direito, 
sendo, aliás, uma condição para a existência de um Estado de Direito. Simplesmente, a imi-
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gração não é uma ameaça. Nem um “fenómeno”. É um dado natural das sociedades huma-
nas. A questão específica da cidadania dos migrantes coloca-se a partir do momento em que 
entram no território europeu e aqui vivem. Abre-se aqui de imediato uma divisão entre o es-
tatuto do imigrante dito económico e o estatuto do requerente de asilo, pois enquanto que 
não existe um “direito à imigração” (ele depende de uma decisão absolutamente soberana 
dos Estados), já o direito a obter asilo na UE é um direito fundamental, plasmado na Carta 
dos Direitos Fundamentais, que exige naturalmente que estejam reunidas certas condições 
legais exigentes. Mas é um direito que é independente da vontade dos Estados. Enquanto os 
refugiados beneficiam de um estatuto próprio de direitos que deriva dos Tratados interna-
cionais, os imigrantes apenas beneficiam daqueles que os Estados lhes decidem conceder. 
E, em matéria de direitos de imigrantes, a UE nunca conseguiu atuar, fê-lo apenas para re-
conhecer o direito ao reagrupamento familiar. Tudo o mais resulta da legislação interna dos 
Estados e é em regra provisório, o que introduz uma verdadeira manta de retalhos quando 
se tenta discernir qual o conjunto dos direitos dos imigrantes na Europa. Tudo isto mostra 
que o discurso da cidadania e dos direitos, que devia ser aqui absolutamente central, nunca 
entrou verdadeiramente na política migratória da UE. 

Mesmo na política de ajuda ao desenvolvimento, o valor do imigrante continua a ser medido 
principalmente pelo valor económico das remessas que ele envia para o país de origem e o 
que se vê no terreno é uma cooperação com países terceiros que só raramente promove re-
formas de longo prazo destinadas a ter impacto simultaneamente nos contextos do destino 
e de origem. Reformas que passem, por exemplo, pela criação de esquemas de portabilidade 
de direitos sociais, pela definição conjunta com o país de destino de medidas preparatórias 
prévias à partida do imigrante e adaptadas ao mercado de trabalho, ou pela criação de redes 
de serviços sociais nos dois polos do processo migratório.

Que medidas poderiam ser tomadas para melhorar a coerência da UE  
nesta matéria?

Para além das que acabo de enunciar, é urgente conceder aos imigrantes na UE um conjunto 
de direitos e deveres especificamente desenhados para a realidade e as especificidades da 
imigração e da mobilidade. Defendo a criação de um corpo de direitos para estrangeiros 
semelhante ao dos cidadãos europeus, que foi criado precisamente para transformar a livre 
circulação de pessoas num fator de desenvolvimento económico e político na Europa, o que 
efetivamente aconteceu.

Reconhecer direitos ligados à imigração implica garantir, em primeiro lugar, que se abrem 
mais vias legais de entrada na Europa, nomeadamente, vistos para permitir a procura de 
trabalho; garantir que os migrantes podem transportar e reclamar no país de origem e de 
destino direitos sociais adquiridos ligados ao seu percurso laboral; garantir o direito de en-
trar e sair da União Europeia várias vezes, de formar a permitir a migração circular. 

A partir deste conjunto de direitos, a União deverá então reformular as suas políticas com 
novos atores, como os poderes locais e outros agentes locais (visto que é para as cidades que 
conflui o maior número de imigrantes) e com as comunidades da diáspora, que, apesar de 
uma participação crescente, são ainda atores subvalorizados no planeamento e decisão de 
alocação de fundos para o desenvolvimento. 

Parece-me que a União deverá também olhar para questões que têm ficado em segundo 
plano, como a compreensão sobre quais as medidas necessárias para atrair de novo e maxi-
mizar o contributo dos imigrantes para o desenvolvimento dos seus países de origem. Muitas 
destas medidas estão a funcionar com sucesso em países como a China, a Índia ou a Jamai-
ca, com agências multissetoriais para apoiar a reintegração dos que voltam, mecanismos de 
facilitação da dupla cidadania, incentivos fiscais a empresários que regressam com projetos 
empresariais, ou programas específicos para chamar de volta os imigrantes mais qualificados.
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  Dar a palavra  

A OPINIÃO DE…

VICTOR ÂNGELO,  
CONSULTOR SÉNIOR, EX-REPRESENTANTE ESPECIAL  
DO SECRETÁRIO-GERAL DAS NAÇÕES UNIDAS 

DE NOVO, A IMIGRAÇÃO  
E AS POLÍTICAS EUROPEIAS
Funcionam ou não como um íman, atraindo sucessivas vagas de imigrantes? A sua presen-
ça nas águas do Mediterrâneo Central, bem perto das costas líbias, constitui, ou não, um 
estímulo às travessias de alto risco? E ainda, uma facilitação do negócio dos traficantes de 
pessoas, que podem agora utilizar embarcações absolutamente inseguras, sem o equipa-
mento mínimo, sem combustível que preste? Estas são algumas das questões levantadas 
pelo governo italiano e por outros, incluindo as agências europeias que tratam destas coi-
sas, quando olham para as operações de salvamento que nove organizações não-governa-
mentais têm em curso nas águas que separam a Líbia do sul da Itália.

A essas interrogações juntam-se outras, relativas à soberania do espaço europeu. Os fluxos 
migratórios incontrolados põem em causa um princípio fundamental que é o da defesa e 
proteção das fronteiras. Quem parte dessa visão dos factos, que dá a primazia à integridade 
do território político, olha para a atuação das ONG de modo muito crítico, a um passo ape-
nas de as acusar de ajuda organizada à imigração ilegal. Assim, as ONG estariam a pôr em 
causa a própria segurança da Europa e, muito especialmente, a da Itália.

É evidente que as ONG não aceitam essa maneira de encarar a missão que as anima. 
Refutam as acusações e opõem-se a todo o tipo de medidas que possa restringir a sua 
ação humanitária. Não concordam, por isso, com o novo código de conduta que a Itália, 
em coordenação com a UE, preparou. Segundo esse projeto de regulamentação, as ONG 
teriam que permitir a presença de agentes fronteiriços, italianos ou europeus, a bordo 
dos navios de resgate de pessoas. Deixariam de poder lançar foguetes de posicionamento. 
Seriam obrigadas a trazer para terra as pessoas salvas, sem transbordo para outros navios. 
E ficariam proibidas de entrar nas águas líbias ou de ter contactos com indivíduos ou 
organizações desse país.

O código de conduta não foi discutido com as ONG. Deveria tê-lo sido. Para isso servem as 
autoridades políticas, quer dos Estados quer das instituições europeias. A ligação com as 
ONG não pode ser feita apenas ao nível operacional e tático, no alto mar ou no momento 
dos desembarques. Deve incluir as dimensões mais políticas, incluindo as que dizem res-
peito ao equilíbrio entre as funções de soberania e as preocupações humanitárias. Claro 
que devem existir regras, nestas matérias tão delicadas. Mas, as ONGs têm que ser ouvidas.

De qualquer modo, o debate sobre a “teoria do íman” é uma polémica estéril. O que atrai 
centenas de milhares de jovens africanos e os faz correr grandes perigos na travessia do 
Deserto do Saará e do Mar Mediterrâneo tem que ver com três problemáticas. Primeiro, 
a ilusão que a Europa é um espaço de abundância e de gente feliz. Por muito que se diga 
o contrário, nas ruas de Kano, na Nigéria, ou em Banjul, na Gâmbia, os jovens não acredi-
tam. Sonham, isso sim, com o mito do El Dorado europeu. Segundo, o subdesenvolvimento, 
sobretudo no que respeita à falta de oportunidades de vida, ao crescimento demográfico 
acelerado e ao caos crónico que caracteriza o dia-a-dia da África Ocidental. Terceiro, a in-
decisão da resposta europeia a um fenómeno que está fora de controlo. O exemplo mais 
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recente do desnorte reinante é o da proibição, aprovada em Bruxelas, no Conselho dos Ne-
gócios Estrangeiros, da exportação de barcos pneumáticos para a Líbia. Isto resolve o quê?

As soluções passam, concomitantemente, por três grandes áreas de atuação. Para começar, 
é preciso melhorar a informação sobre as tragédias humanas e a aflição que esperam a 
maioria dos imigrantes, uma vez chegados à Europa. Trata-se de destruir o mito do El Dora-
do. Depois, os Estados europeus têm que se juntar e colaborar de modo efetivo na triagem 
expedita e rigorosa de quem tem condições para ser aceite e de quem deve ser deportado. 
E, pela positiva, a Europa precisa de investir muito mais na implementação de programas 
de reforço do Estado e de combate à corrupção nos países de origem e de passagem dos 
candidatos à imigração. Ou seja, no fundo, no fundo, no que respeita a este último ponto, 
parece-me que chegou a altura de voltar a refletir sobre as políticas de ajuda ao desenvol-
vimento. Mas agora, de modo mais realista, mais estratégico e de igual para igual, sem os 
paternalismos do passado.

Texto originalmente publicado na Visão online, a 28.07.2017 

Nota: O Código de Conduta referido está disponível em: http://ow.ly/IgKU30eEKyg

i Quer saber mais…?

¬	 Informe-se sobre as recentes respostas da UE às pressões migratórias 
http://www.consilium.europa.eu/pt/policies/migratory-pressures/history-migratory-
-pressures/

¬	 Monitorize o que a UE está a fazer para a integração dos migrantes 
https://ec.europa.eu/migrant-integration/main-menu/eus-work/actions

¬	 Consulte o Portal da Imigração da UE 
http://ec.europa.eu/immigration/quem-faz-o-que/normas-da-uniao-europeia_pt 

¬	 Saiba tudo sobre o Comissário para as Migrações, Assuntos Internos e Cidadania 
https://ec.europa.eu/commission/commissioners/2014-2019/avramopoulos_en 

http://ow.ly/IgKU30eEKyg
http://www.consilium.europa.eu/pt/policies/migratory-pressures/history-migratory-pressures/
http://www.consilium.europa.eu/pt/policies/migratory-pressures/history-migratory-pressures/
https://ec.europa.eu/migrant-integration/main-menu/eus-work/actions
http://ec.europa.eu/immigration/quem-faz-o-que/normas-da-uniao-europeia_pt
https://ec.europa.eu/commission/commissioners/2014-2019/avramopoulos_en
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3.3.	 POLÍTICAS DE PORTUGAL 

No que respeita à Coerência das Políticas para o Desenvolvimento (CPD), Portugal 
dotou-se dos instrumentos normativos a institucionais para a sua promoção: uma 
Resolução do Conselho de Ministros sobre CPD, em 201067, a adaptação do mandato 
da Comissão Interministerial para a Cooperação de forma a incluir a CPD, desde 2013, 
e a criação de uma rede de pontos focais nos vários ministérios setoriais, desde 2015. 
No entanto, a aplicação prática destes instrumentos está ainda longe dos objetivos 
para eles definidos. 

O presente capítulo salienta alguns aspetos das políticas de imigração e acolhimento 
de refugiados, realizando depois uma análise da interligação entre as políticas de mi-
gração e de cooperação para o desenvolvimento.

3.3.1. 	AS POLÍTICAS DE IMIGRAÇÃO E  
ACOLHIMENTO DE REFUGIADOS

Como referido no capítulo 1, Portugal continua a ser maioritariamente um país de 
emigração. Contudo, face ao contexto económico e demográfico do país e ao cenário 
atual das migrações em Portugal, o país precisa de criar oportunidades que o tornem 
atrativo à imigração, bem como de melhoria das condições de integração daqueles 
que aqui pretendam trabalhar e fixar-se.

As políticas de migração e de asilo em Portugal têm registado várias alterações ao 
longo da última década, envolvendo uma grande diversidade de intervenientes. No 
domínio público, em termos institucionais, a implementação destas políticas no plano 
interno são da competência do Ministério da Administração Interna (MAI), tutelando 
a entrada, permanência, saída e afastamento de cidadãos estrangeiros de território 
nacional, enquanto o relacionamento com países terceiros é da competência do Minis-
tério dos Negócios Estrangeiros, existindo igualmente vários ministérios e organismos 
públicos que intervêm na implementação destas políticas nas diversas áreas setoriais. 
A implementação das políticas de integração cabe ao Alto Comissariado das Migra-
ções, cujo mandato foi alargado em 2014, tendo atualmente a missão de colaborar 
com o governo na definição, execução e avaliação de políticas públicas que tenham 
pertinência no que respeita a (i) atrair migrantes, (ii) integrar imigrantes e grupos étni-
cos e (iii) gerir e valorizar a diversidade entre culturas, etnias e religiões68. 

O quadro institucional, apresentado na Figura 22, demonstra a necessidade de coor-
denação entre atores públicos e coerência das abordagens prosseguidas.

67	  Resolução do Conselho de Ministros n.º 82/2010, de 4 de novembro.

68	  Decreto-Lei n.º 31/2014, de 27 de fevereiro.

http://dre.pt/pdf1s/2010/11/21400/0496504966.pdf
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FIG.22	 QUADRO INSTITUCIONAL DAS POLÍTICAS MIGRATÓRIAS EM PORTUGAL

Nos últimos anos, uma das principais evoluções no enquadramento estratégico da 
política de migrações foi a aprovação do Plano Estratégico para as Migrações (2015 
-2020)69, implementado em torno de cinco eixos principais (Caixa 8). O plano preco-
niza uma abordagem abrangente que integra tanto a estratégia nacional em termos 
de imigração (integração de imigrantes, inclusão dos novos nacionais, etc.) como de 
emigração (ligação, acompanhamento e apoio ao regresso dos cidadãos nacionais 
emigrantes). Nele estão incorporadas mais de 100 medidas concretas e mais de 200 
indicadores, estando envolvidos uma dezena de ministérios, diversos serviços da ad-
ministração pública e entidades da sociedade civil. O objetivo foi ter sob um mesmo 
enquadramento estratégico um conjunto de respostas que até aí eram prosseguidas 
de forma mais fragmentada.

69	  Resolução do Conselho de Ministros n.º 12-B/2015.
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CAIXA 8 
PRIORIDADES DO PLANO ESTRATÉGICO  
PARA AS MIGRAÇÕES 2015-2020

Eixo I – Políticas de integração de imigrantes

Os objetivos deste eixo visam a consolidação do trabalho de integração, capacitação e com-
bate à discriminação dos imigrantes e grupos étnicos na sociedade portuguesa, tendo em 
vista uma melhor mobilização do seu talento e competências, a valorização da diversidade 
cultural e religiosa, o reforço da mobilidade social, da descentralização das políticas de in-
tegração e uma melhor articulação com a política de emprego e o acesso a uma cidadania 
comum.

Eixo II – Políticas de promoção da inclusão dos novos nacionais

Os objetivos deste eixo têm em vista o reforço de medidas de promoção da integração e 
inclusão dos novos nacionais, nomeadamente dos descendentes de imigrantes e de todos 
aqueles que, entretanto, acederam à nacionalidade portuguesa, através de ações nos do-
mínios da educação, formação profissional, transição para o mercado de trabalho, partici-
pação cívica e política, inclusão digital, empreendedorismo e capacitação.

Eixo III – Políticas de coordenação dos fluxos migratórios

Os objetivos deste eixo dirigem-se à valorização e promoção internacional de Portugal en-
quanto destino de migrações, através de ações nacionais e internacionais de identificação, 
captação e fixação de migrantes, contribuindo para uma gestão mais adequada e inteligente 
dos fluxos migratórios e para o reforço da atração e circulação de talento e capital humano.

Eixo IV – Políticas de reforço da legalidade migratória e da qualidade dos serviços  
migratórios

Os objetivos deste eixo prendem-se com o reforço da capacidade de intervenção transver-
sal na execução da política migratória, através do aprofundamento da rede de parcerias 
com entidades públicas e privadas, do enquadramento e acompanhamento dos potenciais 
migrantes, do recurso a ferramentas eletrónicas, da flexibilização dos procedimentos de en-
trada e da afirmação de uma cultura reforçada de qualidade e de boas práticas na prestação 
dos serviços migratórios.

Eixo V – Políticas de reforço da ligação, acompanhamento e apoio ao regresso  
dos cidadãos nacionais emigrantes

Os objetivos deste eixo visam ações e programas, em articulação estreita com o Ministério 
dos Negócios Estrangeiros, que promovam, acompanhem e apoiem o regresso de cidadãos 
nacionais emigrados no estrangeiro ou o reforço dos seus laços de vínculo a Portugal, con-
tribuindo, por essa via, para a reversão do movimento emigratório de cidadãos portugueses 
para o estrangeiro.

Fonte: Resolução do Conselho de Ministros n.º 12-B/2015. Governo de Portugal, 2015
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Portugal é reconhecido internacionalmente como um dos países da Europa com me-
lhores políticas de imigração e de integração de imigrantes. Isto deriva, em boa parte, 
de um enquadramento normativo e institucional adequado, que procura não tanto 
gerir os fluxos, mas mais promover políticas inclusivas.

A forma como as políticas de integração têm sido estruturadas e implementadas, os 
seus princípios, abordagens e instrumentos estão explanados no artigo do Alto-Comis-
sário para as Migrações, no final deste capítulo, pelo que destacamos apenas algumas 
das boas práticas mais recentes, principalmente no plano normativo e institucional:

–	 A adaptação do ACM para que responda de forma mais adequada a um con-
junto de novas realidades migratórias em Portugal, desde fluxos de imigração 
que são novos ou que têm registado um acréscimo (como reformados ou es-
tudantes, por exemplo), até à integração de novas categorias como os des-
cendentes das sucessivas vagas de imigração. O ACM passou também a ter 
competências na área da emigração, nomeadamente no apoio ao regresso a 
Portugal de emigrantes, assumindo-se como ponto de contacto e centrando 
em si informação que anteriormente estava dispersa numa série de organis-
mos. 

–	 A existência de uma rede de Centros Nacionais e Locais de Apoio à Integração 
de Migrantes, criados para dar resposta a diferentes dificuldades sentidas pe-
los imigrantes, no seu processo de integração em Portugal. As diferenças cultu-
rais, organizacionais e legislativas, a par da quantidade de serviços diferentes 
aos quais os imigrantes têm de recorrer, levaram o ACM a criar um local que 
reunisse, num mesmo espaço, diferentes serviços, instituições e Gabinetes de 
Apoio ao Imigrante, criando centros nacionais no Porto, Lisboa e Faro. Por seu 
lado, ao nível local, existem centros em mais de 60 municípios, que, para além 
da prestação de informação, prestam apoio nas várias fases do processo de 
acolhimento e integração de migrantes, articulando com as estruturas locais70.

–	 A aposta num maior conhecimento, com o reforço do Observatório das Migra-
ções (que, em 2016, deixa de funcionar informalmente e passa a ser uma equi-
pa de projeto do ACM), reconhecendo a importância das suas contribuições e 
recomendações para as políticas migratórias do país baseadas em evidências 
científicas.

–	 A criação, em setembro de 2015, de um grupo de trabalho para acompanha-
mento da Agenda Europeia para as Migrações, do qual fazem parte a Dire-
ção-Geral dos Assuntos Europeus/MNE, o Serviço de Estrangeiros e Fronteiras 
(SEF), o Instituto da Segurança Social (ISS, I.P.), o Instituto do Emprego e da For-
mação Profissional (IEFP, I.P.), a Direção-Geral da Saúde (DGS), a Direção-Geral 
da Educação (DGE) e o Alto Comissariado para as Migrações, I.P. Este grupo 
preparou o plano para o acolhimento dos refugiados no âmbito do programa 
de recolocação da UE.

–	 O reforço da governação multinível, através dos Planos Municipais para a In-
tegração de Imigrantes (PMII), que permitem definir e implementar políticas 
locais para a integração de migrantes nos territórios, enquanto fator de de-
senvolvimento. Estão em implementação atualmente 19 PMII, envolvendo 21 

70	  Ver, a título de exemplo, Alfândega da Fé abre centro de apoio a migrantes a pensar na comunidade búlgara, Diário 
de Notícias, 25/07/2017.

http://www.dn.pt/lusa/interior/alfandega-da-fe-abre-centro-de-apoio-a-migrantes-a-pensar-na-comunidade-bulgara-8663103.html
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municípios, esperando-se chegar aos 50 até 202071. Os PMII são concebidos e 
implementados a partir de plataformas compostas por entidades públicas e 
privadas, das quais fazem também parte associações de migrantes, e interli-
gam várias competências e áreas setoriais. 

–	 Em 2017, a revisão da lei sobre a legalização ou regularização da condição 
dos imigrantes, também conhecida como lei da imigração “lei dos estrangei-
ros”72, introduz alterações em alguns requisitos de admissão face à anterior 
legislação. As mais significativas dizem respeito à facilitação de requisitos bu-
rocráticos que estavam desadequados à realidade concreta dos migrantes, 
substituindo a existência de contrato de trabalho por uma promessa compro-
vada de contrato de trabalho, e a existência de descontos para a segurança 
social por uma inscrição nesse organismo. Mantém-se os restantes requisitos, 
como ter entrado legalmente em território nacional, a prova de residência em 
território português, de meios de subsistência e outros. Nos critérios de ex-
pulsão, passam a estar protegidas as pessoas que têm filhos menores a cargo 
e as que nasceram em território português e aqui residem, existindo sempre 
a exceção “em caso de suspeita fundada da prática de crimes de terrorismo, 
sabotagem ou atentado à segurança nacional ou de condenação pela prática 
de tais crimes”. 

–	 Em 2017, a promulgação do regime jurídico da prevenção, da proibição e do 
combate à discriminação, em razão da origem racial e étnica, cor, nacionalida-
de, ascendência e território de origem (Lei n.º 93/2017, de 23 de agosto).

Na prática, muito pode ainda ser feito na implementação concreta das medidas defini-
das, de operacionalização e articulação dos instrumentos, bem como na melhoria da 
coordenação entre todos os atores envolvidos. Em termos de direitos dos imigrantes, 
existem áreas a melhorar, nomeadamente no âmbito da participação política dos imi-
grantes, do acesso à nacionalidade e da não-discriminação de imigrantes com base 
na cor, na etnia e na religião (Pinho, 2017). 

Com efeito, muitos dos instrumentos existentes tendem a criar medidas ou procedi-
mentos específicos para imigrantes em áreas onde os direitos destes são exatamente 
iguais, em termos constitucionais, aos cidadãos nacionais73. Daí que sejam especial-
mente importantes todas as ações no sentido de garantir, permitir e facilitar o acesso 
dos imigrantes aos bens e serviços sem qualquer discriminação, em função da etnia, 
da nacionalidade ou do seu estatuto migratório. Isto toca igualmente na questão dos 
migrantes em situação irregular, uma vez que os planos e instrumentos dirigem-se a 
migrantes em situação legal, descurando em grande medida a existência de imigrantes 
que ainda não estão nessa situação e cujos direitos devem também ser assegurados.

No que respeita aos refugiados, Portugal transpôs para a ordem jurídica nacional as 
diretivas europeias sobre asilo e atua no âmbito do enquadramento legislativo e com-
promissos internacionais assumidos. Portugal participa, quer no esquema de reinsta-

71	  Ver, a título de exemplo, Odemira tem plano para integrar imigrantes que já são 12% da população local, Público, 
13/07/2015, ou Fundão com Plano Municipal para a Integração dos Migrantes, Diário de Notícias, 31/07/2017.

72	  O regime jurídico de entrada, permanência, saída e afastamento de estrangeiros do território nacional é regido desde 
2007 pela lei n.º 23/2007, que sofreu alterações em 2012 (Lei n.º 29/2012, de 9 de agosto), em 2015 (Lei n.º 56/2015, 
de 23 de junho, modificando os fundamentos para a concessão e cancelamento de vistos e para a aplicação da pena 
acessória de expulsão, e Lei n.º 63/2015 de 30 de junho) e em 2017 (com a aprovação da Lei 59/2017, de 31 de julho). 
As alterações à lei em 2017 estão disponíveis em https://dre.pt/home/-/dre/107781373/details/maximized 

73	  Art.º 15 da Constituição da República Portuguesa.

https://www.publico.pt/2015/07/13/local/noticia/camara-de-odemira-tem-plano-para-integrar-imigrantes-que-ja-sao-12-da-populacao-local-1701758
http://www.dn.pt/lusa/interior/fundao-com-plano-municipal-para-a-integracao-dos-migrantes-8675149.html
https://dre.pt/home/-/dre/107781373/details/maximized
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lação de refugiados no âmbito do ACNUR, quer no sistema de recolocação definido 
pela União Europeia em 2015. Relativamente ao primeiro, o número de refugiados 
que chega a território nacional tem sido pequeno, normalmente limitado a algumas 
dezenas de pessoas por ano; no que respeita ao segundo, e embora seja um dos países 
menos afetados pelo recente fluxo migratório nas fronteiras da UE, Portugal é um dos 
países com maior execução do programa. Até meados de setembro de 2017, tinham 
chegado 1.435 pessoas com necessidade de proteção internacional no âmbito do es-
quema de recolocação. Isto significa que Portugal é dos países com maior percentagem 
de pessoas acolhidas neste esquema europeu, embora isto seja ainda manifestamente 
insuficiente, quer devido a todas as dificuldades da UE já enunciadas, quer pela dificul-
dade de atração de refugiados ao nosso país.

Não obstante o número pequeno em termos absolutos, existem refugiados acolhidos 
em 97 municípios portugueses. A organização do acolhimento demonstrou o envol-
vimento e articulação entre uma grande diversidade de entidades, incluindo a socie-
dade civil, instituições fundamentais nesta área, como o Conselho Português para os 
Refugiados (CPR) e várias organizações das comunidades locais, segundo um espíri-
to de solidariedade e de corresponsabilização, fornecendo alojamento, alimentação, 
condições para aprendizagem da língua portuguesa, entre outros apoios.  

Refira-se, também que os municípios foram incentivados a manifestarem as suas dis-
ponibilidades e a criaram planos locais de acolhimento a refugiados (no âmbito de um 
protocolo assinado entre o SEF e a Associação Nacional de Municípios Portugueses, 
em setembro de 2015). Lisboa e Sintra são um exemplo de municípios que procede-
ram à definição desses planos74.

O facto de terem existido várias organizações responsáveis pelo acolhimento e a apos-
ta no envio dos refugiados para zonas interiores e/ou rurais pode não ter favorecido 
uma abordagem tão unificada e integrada como seria desejável. Existem indícios de 
que muitos refugiados já não se encontram em território nacional, quer por terem 
seguido caminho para se juntarem a familiares noutros Estados Membros da UE, quer 
por não encontrarem os meios de subsistência próprios e necessários a uma vida digna 
no nosso país (nomeadamente oportunidades de trabalho, numa economia em recu-
peração de anos de crise)75. Todo este processo poderá ser uma base para o início de 
uma reflexão sobre a adequação das abordagens prosseguidas, nomeadamente sobre 
a vertente assistencialista e os apoios efetivos para que os refugiados reconstruam as 
suas vidas de forma independente76. 

74	  Plano de Acolhimento de Refugiados na Cidade de Lisboa  e Plano Municipal para o Acolhimento e a Integração de 
Refugiados no Concelho de Sintra (PAIR/SINTRA) 

75	  Ver, por exemplo, Portugal, the country that can’t get enough Refugees. Middle East Eye, 23/08/2017.

76	  Ver, por exemplo, Santinho, 2017.

http://www.am-lisboa.pt/documentos/1444307049B9bHL8dw2Fm66PP9.pdf
http://www.cm-sintra.pt/attachments/article/2612/PROJETO%20DE%20PLANO%20MUNICIPAL%20PARA%20O%20ACOLHIMENTO%20E%20A%20INTEGRA%C3%87%C3%83O%20DE%20REFUGIADOS%20NO%20MUNIC%C3%8DPIO%20DE%20SINTRA.pdf
http://www.cm-sintra.pt/attachments/article/2612/PROJETO%20DE%20PLANO%20MUNICIPAL%20PARA%20O%20ACOLHIMENTO%20E%20A%20INTEGRA%C3%87%C3%83O%20DE%20REFUGIADOS%20NO%20MUNIC%C3%8DPIO%20DE%20SINTRA.pdf
http://www.middleeasteye.net/news/portugal-country-cant-get-enough-refugees-2016932805
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CAIXA 9 
INFORMAR E AGIR: EXEMPLOS DA SOCIEDADE CIVIL 

Uma plataforma para a ação | A Plataforma de Apoio aos Refugiados

Na resposta de acolhimento e integração, a Plataforma de Apoio aos Refugiados, que reúne 
cerca de 330 organizações, trabalha de uma forma integrada, em rede colaborativa, a partir 
da comunidade. Perante problemas complexos, como a integração de refugiados e migran-
tes, só respostas capazes de mobilizar diferentes competências e recursos de várias insti-
tuições podem aspirar a ter sucesso. Uma visão holística da integração, que vai além dos 
cuidados básicos de alojamento e alimentação e que cuida também das questões da inte-
gração nos sistemas de saúde, de educação e de trabalho é a abordagem desta plataforma.

http://www.refugiados.pt/

A língua como fonte de integração | SPEAK

O SPEAK é uma plataforma que pretende introduzir mais facilmente os migrantes na socie-
dade. Criado em Leiria, este programa facilita a aquisição de ferramentas que permitem 
ultrapassar a barreira linguística, desenvolvendo essas competências, por um lado, e crian-
do oportunidades de interação entre pessoas de diferentes culturas, apostando na desco-
berta da interculturalidade, por outro. Isto é feito através de um programa de partilha de 
conhecimentos linguísticos e culturais entre migrantes e pessoas locais. Paralelamente aos 
cursos, os participantes dinamizam diversos eventos culturais, criando espaços de contacto 
informal que potenciam a criação de laços e redes de apoio informais.

http://linktoleaders.com/speak/

Um mapeamento de iniciativas locais | Projeto “I get you”

Que iniciativas na sua comunidade o ajudaram a ver o mundo por outros olhos?

O Serviço Jesuíta aos Refugiados (JRS) iniciou uma campanha, denominada I Get You, com 
o objetivo de mapear, dar a conhecer e fortalecer iniciativas locais de acolhimento de refu-
giados e imigrantes na Europa. Por toda a Europa, cidadãos locais abriram as suas portas a 
pessoas em busca de segurança - imigrantes e refugiados - partilhando com eles refeições, 
ensinando-lhes a sua língua ou simplesmente estando ao seu lado. O projeto I Get You é 
desenvolvido pelo JRS-Portugal, em conjunto com outros 8 países europeus, membros do 
JRS-Europa. O objetivo é identificar e aproximar iniciativas de coesão comunitária que en-
volvam cidadãos locais e migrantes.

http://www.igetyou-jrs.org/

Uma rede académica | RMIR

O Refugiados e Migrantes: Iniciativas e Reflexões (RMIR) é um coletivo de investigadores/as 
de várias áreas das ciências sociais que surgiu com o objetivo de contribuir para a reflexão 
e o debate público, procurando encetar leituras críticas sobre os atuais fluxos migratórios 
em direção à Europa, em especial os que envolvem a fuga de regiões em conflito ou de 
situações sistemáticas de violação dos direitos humanos (Síria, Líbia, Afeganistão, Iraque, 
Ucrânia, Eritreia, entre outros).

http://www.refugiados.pt/
http://www.igetyou-jrs.org/
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3.3.2. 	A INTERLIGAÇÃO ENTRE A POLÍTICA DE MIGRAÇÕES E A 
POLÍTICA DE COOPERAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO

A integração das migrações na política portuguesa de cooperação para o desenvolvi-
mento é ainda incipiente no que respeita a programas bilaterais de cooperação e aos 
projetos com países parceiros. Por um lado, o Plano Estratégico para as Migrações 
2015-2020 tem um âmbito exclusivamente nacional e interno, não tendo qualquer re-
ferência à cooperação portuguesa. Por outro lado, e apesar da existência concreta de 
sinergias com os cidadãos dos principais países parceiros da cooperação portuguesa 
– nomeadamente no que respeita a bolsas de estudo, ligação das diásporas aos paí-
ses de origem, mecanismos de transferências de remessas, e dinâmicas no quadro da 
CPLP – estas sinergias não são traduzidas, na estratégia da cooperação portuguesa, em 
linhas de ação e programas concretos que promovam a interligação entre migrações e 
desenvolvimento (Pizarro, 2017). 

No Conceito Estratégico da Cooperação Portuguesa (2014-2020), as migrações são 
referidas como um dos desafios da CPD e também, de forma específica, no contexto 
das prioridades da cooperação bilateral, no eixo “Desenvolvimento humano e bens 
públicos globais” e no âmbito da prioridade “Promoção da proteção social, inclusão 
social e emprego”. Aqui se afirma que:

Programa Escolhas, ACM. O programa foi criado para promover a inclusão social de crianças e jovens das 
comunidades mais vulneráveis, particularmente os descendentes de imigrantes e minorias étnicas.
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“	 Será tido em consideração que as migrações são um aspeto fundamental na 
promoção do desenvolvimento económico e social inclusivo e sustentável e 
um elemento-chave na dinâmica demográfica mundial. Esta área traz novos 
e emergentes desafios, exigindo a identificação de medidas que promovam o 
papel dos migrantes como agentes da inovação e do desenvolvimento. 

	 Neste contexto, a política para as migrações é uma parte essencial da 
cooperação para o desenvolvimento. A regulação das migrações permite 
a circulação e o desenvolvimento, por oposição à denominada «fuga de 
cérebros». Para os países parceiros, a emigração é a resposta às necessidades 
de qualificação dos seus cidadãos e para a procura de uma vida melhor. 
No entanto, se esta política não for regulada, o país de origem pode ver-se 
depauperado de importantes recursos humanos. Por outro lado, também 
para o país de destino é importante a regulação, para que a integração seja 
cada vez mais uma garantia no projeto de migração. Esta regulação passa 
por políticas concretas, assentes na sustentabilidade dos fluxos migratórios. 
Assim, Portugal empenhar-se-á em concretizar uma política de migrações que 
respeite as necessidades e prioridades, tanto de países de origem como de 
destino.” (Governo de Portugal, 2014)

Verifica-se, assim, que a abordagem prosseguida é mais focada numa política de mi-
grações que promova o desenvolvimento, do que numa política de cooperação para 
o desenvolvimento que integre as migrações de forma concreta nos seus diálogos, 
programas e projetos bilaterais. 

Já no âmbito multilateral, a ação de Portugal tem sido mais visível nesta área, quer na 
participação nos principais fóruns internacionais onde estas temáticas são discutidas 
e negociadas, como na União Europeia e na OCDE, quer nas Nações Unidas, e particu-
larmente na definição da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável. Portugal 
apoiou a inclusão das migrações na Agenda e nos ODS, defendendo concretamente 
que a proteção dos direitos humanos dos migrantes é uma prioridade política transver-
sal e que todos os meios deverão ser postos em prática para combater todas as formas 
de tráfico de seres humanos, assim como todos os tipos de exploração laboral. Também 
nas Nações Unidas, Portugal foi o único país da União Europeia a assinar a Resolução 
AGNU 69/167, de fevereiro 2015, que reitera a importância do respeito pelos direitos 
humanos de todos os migrantes, independentemente do seu estatuto migratório. 

Na implementação dos ODS a nível nacional, Portugal definiu as suas prioridades, 
onde consta o ODS 10, sobre a redução das desigualdades, no qual se enquadra uma 
meta específica definida internacionalmente sobre a gestão das migrações77. Portugal 
apresentou o seu relatório voluntário de implementação nacional da Agenda 2030, em 
junho de 2017, no qual se encontram referências específicas e detalhadas a várias me-
didas da política de migrações, nos diferentes ODS considerados prioritários no plano 
nacional (Governo de Portugal, 2017).

77	  Os ODS definidos como prioritários para Portugal os ODS 4, 5, 9, 10, 13 e 14.
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 Dar a palavra  

A OPINIÃO DE…

PEDRO CALADO, ALTO-COMISSÁRIO PARA AS MIGRAÇÕES

DO (MERO) ACOLHIMENTO À (PLENA)  
INTEGRAÇÃO DAS PESSOAS MIGRANTES: 
EXPERIÊNCIAS DE PORTUGAL
Não há sucesso nas políticas migratórias se não forem consideradas, com toda a priorida-
de, as políticas de acolhimento e integração de migrantes na sociedade de acolhimento. 
A integração é o motor de desenvolvimento e coesão social das sociedades europeias, pelo 
que Portugal tem assumido especial atenção nesta vertente, em particular em tempos de 
crise financeira global. 

Na perspetiva portuguesa e nas opções de política de integração – e que têm merecido 
destaque e reconhecimento internacional - o acolhimento e integração de migrantes de-
vem estar marcados pelos princípios civilizacionais da hospitalidade, do respeito mútuo e 
da igualdade entre cidadãos nacionais e cidadãos migrantes. Não se trata apenas do reco-
nhecimento da igualdade de dignidade humana, mas também do reforço da igualdade de 
direitos e de deveres, expresso na igualdade de oportunidades no que se refere ao acesso 
ao trabalho, à habitação, à saúde ou à educação deve evidenciar a concretização prática 
deste princípio. 

A plena e harmoniosa integração exige também uma abertura e um incentivo à participa-
ção cívica dos migrantes na sociedade de acolhimento, desde logo nas políticas de que são 
alvo. Os migrantes devem ser parte da solução e não simples destinatários de iniciativas 
políticas. Através das associações de migrantes, representativas das suas comunidades, e 
com a participação dos migrantes nas organizações da sociedade de acolhimento, o seu 
contributo revela-se fundamental para a conceção, execução e avaliação das políticas de 
imigração. Dessa forma, além da maior eficácia dessas políticas, será reforçado o seu senti-
do de pertença e a sua corresponsabilidade na construção de um futuro comum.

Também a gestão da diversidade cultural e do diálogo intercultural constitui hoje um dos 
maiores desafios do processo de acolhimento e integração. Nesse domínio, a reafirmação 
pela opção do diálogo intercultural, com a construção da unidade na diversidade, constitui 
um pilar importante para a coesão social e a redução das desigualdades dos Estados de 
Acolhimento. A valorização e o respeito pela diversidade, sempre nos limites do Estado de 
Direito e da Lei, fortalecem as sociedades que acolhem imigrantes, tanto mais quanto esse 
reconhecimento serve para mobilizar todos os cidadãos – nacionais e migrantes – para a 
construção de um futuro comum, no qual todos/as tenham o seu lugar.

Outro pressuposto essencial para o combate às desigualdades e para a promoção de me-
lhores políticas de integração de migrantes passa exatamente pela monitorização regular 
das políticas e da própria integração dos migrantes. Essa monitorização deve passar, tanto 
pela promoção de estudos que avaliem políticas e enquadramentos legais, como pela sis-
tematização e análise de dados estatísticos e administrativos acerca da integração dos mi-
grantes. É esta experiência e esta aposta que Portugal tem assumido desde a viragem para 
este século XXI (com a criação de um Observatório das Migrações).

Portugal, pela sua história, tem uma larga experiência no diálogo com outras culturas. Com 
um longo percurso de país de emigrantes (um terço da população portuguesa vive emigra-
da e espalhada pelo mundo), com saldos migratórios negativos durante décadas (tendo 
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regressado a saldos negativos desde 2011), Portugal tornou-se também no final do século 
XX país de acolhimento de imigrantes. Hoje, pessoas de mais de 170 nacionalidades consti-
tuem cerca de 4% da população residente em Portugal. 

Este novo contexto exigiu da sociedade portuguesa o desenvolvimento de políticas e ser-
viços de acolhimento e integração de migrantes de cuja robustez fazem parte os seguintes 
princípios orientadores:

1)	Uma política holística e transversal de integração para os migrantes: Portugal foi 
um dos países pioneiros na adoção de Planos para a Integração de Imigrantes (desde 
2007). Reconhecendo a importância de definir uma estratégia clara e transversal, com 
medidas concretas, para a integração de migrantes. O país promove a execução destes 
Planos com medidas de um pouco mais de uma dezena de ministérios que são cha-
mados a cooperar para o objetivo comum de uma melhor integração dos migrantes e 
combate às desigualdades. A inovação dos planos verifica-se também ao nível da me-
todologia utilizada na sua construção, atendendo ao empenho do Estado em mobilizar 
e envolver a participação direta, não apenas das estruturas governamentais que os 
tem integrado, mas também da sociedade civil, num esforço comum de integração.

	 Em 2015 reforçando essa vocação Portugal lançou o Plano Estratégico para as Migra-
ções (PEM). O PEM assume-se desde 2015 (e para o implementar até 2020) como o 
documento de âmbito nacional, que visa adequar politicamente o país a uma nova, 
complexa e desafiante realidade migratória. Neste sentido, propõe-se responder de 
forma transversal e articulada a desafios como o combate transversal ao défice de-
mográfico; a consolidação da integração e capacitação das comunidades migrantes 
residentes em Portugal; a inclusão e capacitação de novos nacionais; a mobilidade 
internacional, a gestão do talento e valorização da atratividade do país e a melhor ar-
ticulação entre a imigração e a emigração e o apoio ao regresso dos emigrantes. Com-
posto por 106 medidas e 201 indicadores, distribuídos ao longo de 5 Eixos Estratégicos, 
na sua concretização, encontram-se envolvidos 10 ministérios e diversos serviços da 
administração pública, bem como entidades da sociedade civil.

2)	Estimular uma visão positiva em torno das migrações, destacando os contributos 
positivos dos migrantes para Portugal: Na política portuguesa tem sido dada aten-
ção aos impactos positivos das migração para o país, passando essa imagem positiva 
para a sociedade de forma generalizada e/ou combatendo estereótipos e mitos acerca 
dos migrantes que induzam a comportamentos racistas ou que sejam prejudiciais à 
liberdade e aos direitos humanos fundamentais. Entre as principais medidas de sen-
sibilização da opinião pública para a integração, acolhimento e diálogo intercultural, 
destacam-se:
–	 O reforço dos sistemas de informação e apoio: reconhecendo a importância dos 

migrantes conhecerem os direitos e deveres na sociedade portuguesa, Portugal tem 
reforçado e investido num sistema de disseminação de informação relevante em 
diferentes línguas – brochuras, guias, linha telefónica, serviço de tradução, etc.

–	 A sensibilização dos media para o combate ao racismo e à estigmatização ou veicula-
ção de estereótipos acerca dos migrantes e da diversidade cultural, nomeadamente 
através de Prémios anuais para jornalistas de todos os setores da comunicação so-
cial que reforcem a tolerância e a defesa dos direitos humanos dos migrantes.

–	 A Bolsa de Formadores – Portugal promove um conjunto de ações de formação em 
todo o país e com diferentes públicos (e.g. técnicos de saúde, forças policiais, edu-
cadores ou professores) com a principal intenção de sensibilização, para o diálogo 
intercultural e a valorização da diversidade

–	 A Imigração em Números – ações informativas com dados estatísticos e adminis-
trativos que destaquem, não apenas as desigualdades que possam existir, mas 
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também os contributos e os impactos positivos da imigração para o país (e.g. nível 
demográfico, económico, contas públicas).  

3)	Uma administração mais próxima dos migrantes com respostas integradas: Mode-
lo One-Stop-Shop com os Centros Nacionais e Locais para a Integração de Migran-
tes - criados em 2004 e 2003, respetivamente, com o intuito de responder de forma 
integrada aos desafios da integração que se colocam aos migrantes em Portugal, dis-
ponibilizando, num mesmo edifício, os diferentes serviços públicos (de 8 ministérios) 
a que os imigrantes têm de recorrer para terem uma integração plena em Portugal e 
serviços complementares de apoio, que resultam de parcerias do ACM com diferen-
tes organizações da sociedade civil, nomeadamente associações de imigrantes. Neste 
serviço inovador, o diálogo intercultural é garantido também através do trabalho dos 
mediadores interculturais que promovem o atendimento com sensibilidade cultural, 
linguística e afetiva, promovendo-se uma proximidade entre o Estado e as comunida-
des migrantes.

4)	Uma política de integração com participação ativa e no sentido da corresponsabi-
lização dos migrantes: É dada prioridade na política de integração de migrantes em 
Portugal ao diálogo intercultural reforçado e mais estruturado com o intuito de fazer 
participar todos os que vivem no país. Neste âmbito, os migrantes são chamados a 
participar ativamente com um sentido de corresponsabilidade e pertença no exercício 
efetivo de direitos e deveres. Entre as principais atividades ou medidas nesta vertente 
destacam-se:
–	 O Programa Escolhas78 que tem vindo a ter, nestes últimos anos, um maior enfoque 

nos descendentes de imigrantes e de minorias étnicas (com prioridade, mas sem 
exclusividade). O programa tem como missão promover a inclusão social de crianças 
e jovens provenientes de contextos socioeconómicos mais vulneráveis, tendo em 
vista a igualdade de oportunidades e o reforço da coesão social.

–	 Os Mediadores Interculturais de diferentes comunidades migrantes na prestação 
dos serviços da administração pública. A experiência portuguesa prova que os me-
diadores têm um papel importante na promoção da receção e integração dos mi-
grantes, diminuindo as barreiras ao acesso e a desconfiança nos serviços do gover-
no. 

–	 O Apoio Técnico às Associações Migrantes: Portugal aposta no apoio técnico e capa-
citação das associações de imigrantes, disponibilizando anualmente apoio financei-
ro a projetos da sociedade civil que promovam uma melhor integração dos migran-
tes na sociedade portuguesa.

–	 O Conselho para as Migrações - órgão de consulta, apoio e participação na definição 
das linhas gerais de atuação do ACM, I.P., e nas tomadas de decisão do conselho 
diretivo, assegurando a participação e colaboração de entidades públicas e privadas 
na definição e execução das políticas migratórias. Ao nível das competências, ao 
Conselho cabe pronunciar-se, entre outras, sobre os projetos de diplomas relevan-
tes para os direitos dos migrantes; questões relativas às políticas públicas, trans-
versais e setoriais, relevantes, nomeadamente para a inclusão social, direitos de 
cidadania e captação e integração dos migrantes; definição das medidas e ações das 
políticas migratórias, formulando propostas com vista à sua promoção; obstáculos 
detetados a uma resposta célere e eficaz por parte da Administração Pública aos 
problemas de integração dos migrantes.

5)	Uma política assente em factos científicos e com monitorização constante: Portugal 
criou em 2002 o Observatório das Migrações, seguindo a filosofia de “conhecer mais 
para agir melhor”. Neste âmbito, tem assumido um grande investimento na promoção 

78	  Mais detalhes em http://www.programaescolhas.pt/

http://www.programaescolhas.pt/
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de um diálogo permanente entre académicos e decisores políticos em matéria de in-
tegração de migrantes, funcionando como uma rede de cooperação científica para a 
avaliação, monitorização, proposta e reflexão das políticas públicas das migrações.79

	 Reconhecendo a importância de Portugal consolidar um sistema permanente de reco-
lha e análise de informação estatística acerca da integração de migrantes, incentivado 
pelos Planos, Portugal lançou também a Coleção Imigração em Números com Rela-
tórios Estatísticos de monitorização da integração dos migrantes, baseada em dados 
estatísticos e administrativos de 19 fontes nacionais que dispõem de dados desagrega-
dos por nacionalidade, sistematizando e analisando essa informação com o intuito de 
melhor caracterizar a situação das populações estrangeiras no país nas mais variadas 
dimensões que compõem o seu processo de integração, mobilizando deste modo – 
com as devidas ressalvas – de forma integrada, de natureza muito diversa.

	 Os diferentes indicadores analisados anualmente e disseminados para os decisores po-
líticos e público em geral, realçam as situações em que os estrangeiros diferem (mais 
ou menos e para melhor ou pior) dos portugueses. Através da análise dos dados con-
siderados, os Relatório Estatísticos permitem realçar ainda alguns dos mais relevantes 
contributos das migrações para Portugal, mas também algumas das suas fragilidades 
no país. Alguns destes indicadores, anualmente apurados, serão mobilizados para a 
monitorização da implementação dos ODS em Portugal na vertente das migrações.

Embora Portugal se tenha assumido como um país recente de imigração (contrastando por 
exemplo com a maioria dos países do Norte da Europa), rapidamente se destacou estre os 
países do mundo com as melhores políticas de integração de migrantes e na concessão de 
direitos a estrangeiros, assumindo como prioridade defender e definir para os migrantes 
o mesmo que gostaria de ver assegurado para os seus emigrantes no mundo. O grande 
investimento feito essencialmente nas duas últimas décadas em Portugal teve, pois, resul-
tados bastante positivos e, mediante monitorização internacional, reconhecidos como boa 
prática: 

a)	No MIPEX - índice de avaliação das políticas de integração de imigrantes Portugal ob-
tém o segundo lugar desde 2007 (aproximando-se cada vez mais da Suécia que ocupa 
o primeiro lugar), entre os 31 países da Europa e da América do Norte.80 Esta monito-
rização internacional dos países com as melhores políticas de integração de migrantes 
tem vindo a destacar Portugal com uma progressão muito positiva no ranking. Recor-
de-se que Portugal fez uma longa caminhada desde a primeira edição do MIPEX, em 
2005, no qual entre 15 países analisados tinha ficado em 4.º lugar. Em 2007 Portugal 
estreia-se na segunda posição entre 28 países, para em 2011 ficar novamente em 2º 
lugar, mas por comparação a 31 países, consolidando o segundo lugar em 2015 muito 
perto do primeiro lugar.

	 Neste mesmo Índice, Portugal é destacado como um dos poucos países da União Euro-
peia que não desinvestiu nas políticas de integração de migrantes, apesar do contexto 
de crise internacional, mantendo consenso político em torno do contributo positivo 
dos migrantes para a sociedade portuguesa. Portugal surge em primeiro lugar como o 
país com as melhores políticas de integração de migrantes na vertente da reunifica-
ção familiar e do acesso à nacionalidade, e como o segundo melhor país analisado na 
vertente da integração dos migrantes no mercado de trabalho. O relatório tem vindo 
a realçar ainda algumas mudanças positivas no enquadramento legal português, em 
programas e em medidas, que afetam a vida dos imigrantes em Portugal – e.g. lei da 
nacionalidade de 2006 (realçada como a melhor entre os 31 países analisados); lança-
mento dos Planos para a Integração de Imigrantes (recentemente convertidos no Pla-

79	  Mais detalhes em www.om.acm.gov.pt 

80	  Mais detalhes em http://www.integrationindex.eu/ 

http://www.om.acm.gov.pt
http://www.integrationindex.eu/
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no Estratégico para as Migrações); lei de imigração desde 2007, como melhorias para 
titulares de autorização de residência, e na consagração do direito ao reagrupamento 
familiar, com revisão sucessiva de requisitos atendendo ao contexto de crise econó-
mica; programas para reforçar a inserção dos imigrantes no mercado de trabalho; re-
novação das várias gerações do Programa Escolhas. Como um documento também de 
aprendizagem, o MIPEX III faz recomendações para Portugal chegar ao primeiro lugar 
deste ranking. Entre os aspetos que devemos trabalhar mais estão as políticas de par-
ticipação política dos migrantes.

b)	Relatórios de Desenvolvimento Humano das Nações Unidas81, onde Portugal foi des-
tacado, em particular em 2009, como país que da vanguarda da Europa e do mundo 
na vertente da integração de migrantes. Portugal surgiu como o país com melhor clas-
sificação na atribuição de direitos e serviços aos estrangeiros.

c)	World Migration Reports da Organização Internacional das Migrações (IOM) tem vin-
do a destacar algumas das políticas e medidas da política de integração de migrantes 
portuguesa como exemplos de boas práticas em contexto nacional e internacional.

Em Portugal a integração dos migrantes é gerida e promovida pelo Alto Comissariado para 
as Migrações (ACM), reportando à Presidência do Conselho de Ministros. A institucionaliza-
ção do cargo de Alto-comissário surgiu em 1996, tendo-se assinalado em 2016 os vinte anos 
desta instituição portuguesa. Neste âmbito Portugal é um dos raros países do mundo que 
tem um Instituto Público cuja missão específica é a integração dos migrantes e a promoção 
do diálogo intercultural, numa perspetiva holística de promoção de políticas que, por natu-
reza, são transversais a todos os Ministérios, num quadro de respeito mútuo dentro da lei, 
promovendo-se a afirmação da riqueza da diversidade em diálogo. 

Os serviços, programas e medidas de Portugal têm tido impactos muito positivos para as 
populações migrantes, têm também sido amplamente reconhecidos nos últimos anos em 
prémios internacionais. 

As opções e resultados da experiência portuguesa ao nível das políticas públicas na área das 
migrações respondem de forma ampla ao objetivo 10.7. dos Global SDG Indicators, mas 
vão também muito para além desse objetivo, razão pela qual Portugal entendeu abranger 
outros objetivos e metas transversais à área das migrações e ao ODS 10.7.

81	  Mais detalhes em http://hdr.undp.org/en/reports/global/hdr2009/chapters/portuguese/ 

http://hdr.undp.org/en/reports/global/hdr2009/chapters/portuguese/
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 Dar a palavra  

ENTREVISTA A…
MÓNICA FRECHAUT,  
CONSELHO PORTUGUÊS PARA OS REFUGIADOS

Em que medida é importante a distinção entre migrantes e refugiados?

É essencial a distinção entre migrantes e refugiados uma vez que compreendem diferentes 
obrigações internacionais. Os migrantes são pessoas que decidem livremente deslocar-se 
não por uma ameaça direta de perseguição ou morte, mas principalmente para melhorar as 
suas vidas, enquanto que os refugiados são pessoas que foram forçadas a deslocar-se devi-
do a conflitos armados ou perseguições e necessitam de proteção internacional, pois não 
gozam da proteção do seu país de origem82. Esta questão, das pessoas terem sido forçadas 
ou não, tem implicações legais de grande importância, na medida em que dependendo do 
motivo pelo qual as pessoas saíram dos seus países, os Estados têm diferentes obrigações e 
essas pessoas têm diferentes direitos.

Considera que as políticas europeias têm atuado mais a favor da integração ou 
da exclusão?

A crise humanitária na Europa expôs a dificuldade dos Estados-membros em lidar com um 
súbito influxo de refugiados e o maior obstáculo para uma solução comum foi a falta de 
unidade entre os países do continente na resposta aos pedidos de asilo.

Continua a ser essencial que os estados-membros cooperem efetivamente e comprome-
tam-se com mais soluções humanitárias para os refugiados, designadamente partilhar res-
ponsabilidades e aliviar os países mais pressionados com as migrações, como a Grécia e a 
Itália, na Europa. É fundamental um sistema de asilo mais eficiente e a criação de canais de 
migração regular, como a expansão da reinstalação, como proposto recentemente pelo Pre-
sidente Jean-Claude Juncker, e regimes de admissão humanitária, a agilização de processos 
de reagrupamento familiar, entre outras alternativas, evitando, também, que as pessoas 
não sejam forçadas a atravessar o Mar Mediterrâneo para pedir proteção na Europa.

É elementar uma gestão de fronteiras sensível às obrigações internacionais em matéria de di-
reitos humanos e que não bloqueie o acesso à proteção daqueles que dela tanto necessitam.

Nos últimos anos, qual tem sido a abordagem e a atuação em Portugal sobre 
esta questão? O que falta fazer, ou poderia ser feito melhor?

Portugal tem respondido às suas responsabilidades internacionais e europeias de forma 
constante e realista. De igual modo, a sociedade civil tem correspondido ao desafio do 
acolhimento de forma solidária, quer internamente, quer na linha da frente nos hotspots, 
em Itália e na Grécia.

Volvidos dois anos sobre o lançamento da Agenda Europeia da Migração, é notório o mérito 
de uma iniciativa que permitiu oferecer proteção internacional a cerca de 1435 refugiados 
oriundos de países caracterizados pela violência generalizada e o desrespeito pelos direitos 
fundamentais da pessoa humana, de que são exemplo a Síria, a Eritreia e o Iraque.

82	 Cf. Art. 1º, Convenção das Nações Unidas relativa ao Estatuto dos Refugiados (1951).

http://www.unhcr.org/3b66c2aa10
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i Quer saber mais…?

¬	 Informe-se sobre as iniciativas nacionais de apoio à integração de migrantes e refugiados 
http://www.acm.gov.pt/ 

¬	 Contacte os Centros Nacionais de Apoio à Integração de Migrantes e a Linha de Apoio a 
Migrantes 
http://www.acm.gov.pt/-/cnai-centro-nacional-de-apoio-ao-imigrante

¬	 Consulte os resultados do estudo de 2017 sobre o Acesso à Nacionalidade Portuguesa 
http://ow.ly/EYtb30efSGg 

 Há sempre espaço para melhorar, também fruto da experiência entretanto adquirida. É 
necessária uma maior articulação entre os diferentes atores do acolhimento, assim como 
uma uniformização dos apoios prestados, ao nível, sobretudo, da intervenção local, nomea-
damente o alojamento, o apoio social, a integração dos menores no sistema de ensino, o 
acesso à saúde, aulas de Língua Portuguesa.

http://www.acm.gov.pt/
http://www.acm.gov.pt/-/cnai-centro-nacional-de-apoio-ao-imigrante
http://ow.ly/EYtb30efSGg
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RECOMENDAÇÕES
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RECOMENDAÇÕES GERAIS E GLOBAIS

1.	 Face a uma securitização das migrações, é necessário reforçar o binómio mi-
gração-desenvolvimento, reconhecendo e incentivando o contributo dos mi-
grantes para o desenvolvimento dos países de origem e de destino através de 
políticas e medidas concretas, ao nível global, regional, nacional e local.

2.	 Assegurar o respeito pelas convenções internacionais sobre Direitos Humanos, 
exortando os países a implementarem políticas que efetivamente protejam os 
direitos humanos dos migrantes, incluindo o direito de asilo.

3.	 Clarificar a missão e mandato das principais organizações internacionais nesta 
área, coordenar de forma mais eficaz o quadro institucional existente, e de-
senvolver orientações normativas mais harmonizadas e comuns, com base nas 
convenções existentes sobre múltiplos aspetos das migrações. 

4.	 Adotar um Pacto Global para os migrantes e refugiados que seja efetivamente 
um acordo mundial sobre as políticas migratórias, tenha tração política e es-
teja assente em compromissos concretos, com partilha de responsabilidades 
entre os diversos intervenientes.

5.	 Dotar a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável dos meios e recur-
sos necessários para a sua implementação, incluindo para uma monitorização 
eficaz dos compromissos assumidos em matéria de migrações.

6.	 Identificar boas práticas existentes nos países de origem e de destino e, a par-
tir daí, incentivar a adoção de esquemas que permitam uma maior mobilidade 
e contributo dos migrantes para o desenvolvimento, que vão para além das 
remessas (incluindo a migração circular, a portabilidade dos direitos dos mi-
grantes, o reconhecimento de qualificações, entre outros).

RECOMENDAÇÕES PARA A UNIÃO EUROPEIA

7.	 Assegurar que a Política de Cooperação e Desenvolvimento europeia dá espe-
cial atenção aos direitos dos migrantes e às políticas de migração, e que, por 
sua vez, estas são coerentes com os objetivos de desenvolvimento definidos 
pela União Europeia. 

8.	 Reconhecer os impactos e custos humanos das políticas da UE e adotar uma 
abordagem humanitária que salve vidas e que forneça a assistência, proteção 
e receção adequada a refugiados e migrantes. Recolocar os direitos humanos 
no centro das políticas e assegurar um tratamento digno, independentemente 
do estatuto migratório – uma vez que refugiados e migrantes têm os mesmos 
direitos humanos e liberdades fundamentais –, prestando particular atenção 
às mulheres e crianças e em consonância com os compromissos assumidos na 
Agenda 2030.

9.	 Reforçar a ligação positiva entre migrações e desenvolvimento, em todas as 
políticas setoriais e instrumentos disponíveis, no plano interno e externo, com 
enfoque nas questões da mobilidade e na integração. 
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10.	Definir um corpo de direitos e deveres para estrangeiros (como existe para os 
cidadãos europeus), que integre as especificidades da imigração e da mobili-
dade, e que seja abrangente, coerente, e comum ao espaço europeu.

11.	Reforçar as oportunidades de migração legal, melhorando as vias legais para 
que os nacionais de países terceiros possam trabalhar, estudar e permane-
cer na União Europeia, conferindo-lhes condições efetivas para que possam 
contribuir social e economicamente para os países de acolhimento. Isto passa 
por criar opções de mobilidade mais seguras, sustentadas e transparentes, de 
caráter temporário e permanente. Passa também por uma revisão da “Dire-
tiva do Cartão Azul”, quer para assegurar os direitos e não-discriminação dos 
migrantes laborais e trabalhadores internacionais, em consonância com os pa-
drões da OIT, quer para responder de forma mais adequada às necessidades 
do mercado de trabalho europeu, em vários setores e níveis de qualificação. 

12.	Combater todas as formas de xenofobia e o discurso anti-imigração fundado 
em argumentos populistas e não-baseados nos factos, nomeadamente através 
de campanhas que divulguem esses dados e o contributo significativo dos mi-
grantes para as economias e sociedades.

13.	Promover a integração dos direitos dos refugiados e migrantes nas políticas 
setoriais dos Estados Membros, incluindo nos planos ligados ao desenvolvi-
mento, ao nível central, regional e local.

14.	Tomar medidas concretas contra os Estados Membros que não cumprem as 
suas obrigações relativamente aos compromissos assumidos no quadro da 
União Europeia, em matéria de recolocações e do direito de asilo, ou que des-
respeitem as obrigações legais decorrentes dos instrumentos jurídicos vincula-
tivos existentes ao nível europeu.

15.	Reforçar o quadro legal e institucional existente através de uma troca sistemá-
tica de informação entre a Comissão Europeia e os Estados Membros sobre os 
acordos, projetos e iniciativas planeadas ou implementadas no domínio das 
migrações.

16.	Garantir que qualquer retorno/repatriamento de qualquer migrante é real-
mente feito em segurança, respeitando a dignidade e os direitos humanos e 
tendo em consideração as condições existentes nos países de retorno e de 
origem dos migrantes.

17.	Garantir que a nova Guarda Costeira e de Fronteiras integra o impacto nos di-
reitos humanos na definição e avaliação das suas operações e reforçar o repor-
te e acompanhamento de violações de direitos humanos identificadas durante 
as suas operações ou nas áreas operacionais onde está presente.

18.	Evitar uma instrumentalização da ajuda ao desenvolvimento para propósitos 
securitários e de gestão das migrações, particularmente no relacionamento 
com os países terceiros, garantindo que a política de desenvolvimento e a uti-
lização dos seus fundos respeitam o seu objetivo central (combater a pobreza 
e promover o desenvolvimento). 

19.	Construir parcerias estratégicas e de longo prazo com países em desenvolvimen-
to, que não se limitem a acordos de retorno/readmissão de migrantes ou às po-
líticas migratórias, implementando dessa forma abordagens mais abrangentes e 
coerentes que permitam responder às causas profundas das migrações.
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20.	Investir mais no conhecimento da realidade e investigação sobre as causas da 
migração nos países de origem e sobre os impactos das políticas da UE sobre 
as migrações, como base para a conceção e implementação de políticas mais 
coerentes no futuro.

21.	Aderir à Convenção da ONU sobre a Proteção dos Direitos de todos os traba-
lhadores migrantes e os membros das suas famílias, aprovada na Assembleia 
Geral das Nações Unidas no dia 18 de Dezembro de 1990.

RECOMENDAÇÕES PARA PORTUGAL

22.	Reforçar a ligação entre migrações e desenvolvimento no plano estratégico e 
político, assegurando que o enquadramento legislativo e das políticas de mi-
gração tem um impacto positivo no desenvolvimento e, por sua vez, incluindo 
explicitamente as migrações no âmbito das políticas de desenvolvimento e 
cooperação, no seu diálogo com os países parceiros, nos programas e projetos.

23.	Avaliar as disparidades e lacunas existentes entre o enquadramento legislativo, 
considerado um exemplo positivo relativamente aos direitos dos imigrantes e 
a prática das instituições e dos procedimentos aplicados, tomando medidas 
concretas para melhorar a aplicação das leis e promover melhor coordenação 
entre instituições.

24.	Valorizar e divulgar mais amplamente as boas práticas existentes, nomeada-
mente as iniciativas de acolhimento e integração ao nível local e municipal em 
todo o país, estimulando o conhecimento e aprendizagem mútua sobre estas 
experiências positivas.

25.	Promover estudos e avaliações independentes e fundamentadas, que forneçam 
evidências concretas sobre o contributo dos migrantes para o desenvolvimento 
do país, bem como sobre o impacto das políticas de migração no desenvolvi-
mento, como base para a conceção e implementação de políticas coerentes.

26.	Monitorizar o contributo de Portugal para a meta 10.7 do ODS 10, quer no plano 
interno (ao nível nacional e local), quer externo (na política externa e na coo-
peração para o desenvolvimento), envolvendo os diversos atores, públicos e da 
sociedade civil, com intervenção na política de migrações e de desenvolvimento.

i O que pode fazer no seu dia-a-dia?

1.	 Informe-se e informe aqueles que conhece, ajudando a desfazer mitos e perceções 
subjetivas sobre os migrantes (emigrantes e imigrantes).

2.	 Alargue os horizontes e crie laços: vá a eventos culturais e outros promovidos pelas 
comunidades imigrantes na sua zona de residência.

3.	 Ajude diretamente: contacte e saiba mais sobre as associações de migrantes e organi-
zações de apoio a migrantes, contribua e envolva-se nas suas ações.

4.	 Faça pressão política: envie uma carta aos eurodeputados portugueses ou ao Parla-
mento Europeu sobre a atuação da União Europeia no âmbito das migrações e do 
acolhimento de refugiados.
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ANEXO 1
PRINCIPAL LEGISLAÇÃO DA UE RELATIVA ÀS MIGRAÇÕES 

COMPETÊNCIAS DA UE RELATIVAMENTE AOS ESTADOS MEMBROS:	

Migração legal: a UE tem competência para definir as condições de admissão e de residên-
cia de nacionais de países terceiros, que entram e residem legalmente num Estado Mem-
bro, nomeadamente para efeitos de reagrupamento familiar. Os Estados Membros ainda 
conservam o direito de determinar o volume de admissão de pessoas provenientes de paí-
ses terceiros à procura de emprego.

Integração: a UE pode incentivar e apoiar as medidas adotadas pelos Estados Membros, a 
fim de promover a integração de nacionais de países terceiros que sejam residentes legais; 
porém, a legislação da UE não prevê a harmonização das legislações e regulamentações 
nacionais.

Luta contra a migração ilegal: cabe à União prevenir e reduzir a imigração ilegal, em espe-
cial através de uma política de regresso eficaz, respeitando os direitos fundamentais.

Acordos de readmissão: a União tem competência para celebrar acordos com países ter-
ceiros para a readmissão, no país de origem ou de proveniência, de nacionais de países 
terceiros que não preencham ou tenham deixado de preencher as condições de admissão, 
presença ou residência num dos Estados Membros.	

DIRETIVAS E REGULAMENTOS 	

Em matéria de asilo e proteção internacional 	
–	 Diretiva 2001/55/CE  do Conselho de 20 de julho, relativa às normas mínimas em 

matéria de concessão de proteção temporária no caso de afluxo maciço de pessoas 
deslocadas e a medidas tendentes a assegurar uma repartição equilibrada do esforço 
assumido pelos Estados Membros ao acolherem estas pessoas e suportarem as conse-
quências decorrentes desse acolhimento. 

–	 Diretiva 2008/115/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de dezembro, re-
lativa a normas e procedimentos comuns nos Estados Membros para o regresso de 
nacionais de países terceiros em situação irregular.

–	 Regulamento (UE) n.º 439/2010 do Parlamento Europeu e do Conselho de 19 de maio, 
que cria um Gabinete Europeu de Apoio em matéria de Asilo.

–	 Diretiva 2011/95/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro, que 
estabelece normas relativas às condições a preencher pelos nacionais de países tercei-
ros ou por apátridas para poderem beneficiar de proteção internacional, a um estatuto 
uniforme para refugiados ou pessoas elegíveis para proteção subsidiária e ao conteú-
do da proteção concedida.

–	 Diretiva 2013/32/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho, relativa a 
procedimentos comuns de concessão e retirada do estatuto de proteção internacional.

–	 Diretiva 2013/33/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho, que esta-
belece normas em matéria de acolhimento dos requerentes de proteção internacional.

–	 Regulamento (UE) n.º 603/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de ju-
nho, relativo à criação do sistema «Eurodac» de comparação de impressões digitais 
para efeitos da aplicação efetiva do Regulamento (UE) n.º 604/2013, que estabelece os 
critérios e mecanismos de determinação do Estado Membro responsável pela análise 
de um pedido de proteção internacional apresentado num dos Estados Membros por 
um nacional de um país terceiro ou um apátrida. (Dublin III)

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32001L0055
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32008L0115
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32010R0439
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32011L0095
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/ALL/?uri=CELEX:32013L0032
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32013L0033
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32013R0603
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–	 Regulamento (UE) n.º 514/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de abril, 
que estabelece disposições gerais aplicáveis ao Fundo para o Asilo, a Migração e a 
Integração e ao instrumento de apoio financeiro à cooperação policial, à prevenção e 
luta contra a criminalidade e à gestão de crises.

–	 Regulamento (UE) n.º 516/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de abril 
de 2014, que estabelece o fundo para o Asilo, a Migração e a Integração.

–	 Decisão (UE) 2015/1523  do Conselho, de 14 de setembro, que estabelece medidas 
provisórias no domínio da proteção internacional a favor da Itália e da Grécia.

–	 Decisão (UE) 2015/1601  do Conselho, de 22 de setembro, que estabelece medidas 
provisórias no domínio da proteção internacional a favor da Itália e da Grécia.

Em matéria de Migração Legal
–	 Diretiva 2003/86/CE do Conselho, de 22 de setembro, relativo ao reagrupamento fami-

liar.
–	 Diretiva 2004/114/CE do Conselho, de 13 de dezembro, referente à admissão de estu-

dantes, estagiários e voluntários nacionais de países terceiros na União.
–	 Diretiva 2005/109/CE do Conselho, de 25 de novembro. Permite condições de conces-

são de estatuto de residente para nacionais de países terceiros, desde que, residam 
legalmente no território de um Estado Membro há mais de cinco anos.

–	 Diretiva 2009/50/CE, de 25 de maio, relativa às condições de entrada e de residência 
de nacionais de países terceiros para efeitos de emprego altamente qualificado e que 
introduz o «Cartão azul europeu».

–	 Diretiva 2011/98/UE  ou «Autorização Única» que define um procedimento comum 
simplificado para os nacionais de países terceiros que apresentem um pedido de au-
torização de residência ou de trabalho num Estado Membro, bem como um conjunto 
comum de direitos a conceder aos imigrantes em situação regular.

–	 Diretiva 2014/36/UE, de 26 de fevereiro, estabelece as condições de entrada e de per-
manência (por um período máximo de cinco a nove meses) de nacionais de países 
terceiros para efeitos de trabalho sazonal. A diretiva clarifica igualmente o conjunto de 
direitos conferidos a esses trabalhadores migrantes.

–	 Diretiva 2014/66/UE, de 15 de maio, relativa às condições de entrada e residência de 
nacionais de países terceiros no quadro de transferências dentro das empresas. Per-
mite às empresas e às multinacionais procederem à transferência temporária dos seus 
gestores, especialistas e estagiários para as suas sucursais ou filiais situadas na União 
Europeia.

–	 Diretiva 2016/801/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de maio, relativa 
às condições de entrada e de residência de nacionais de países terceiros para efeitos 
de investigação, de estudos, de formação, de voluntariado, de programas de intercâm-
bio de estudantes, de projetos educativos e de colocação au pair.

Em matéria de Migração Irregular
–	 Diretiva 2001/40/CE, de 28 de maio, relativa ao reconhecimento mútuo de decisões de 

afastamento de nacionais de países terceiros.
–	 Decisão-Quadro 2002/946/JAI, de 28 de novembro, relativa ao reforço do quadro pe-

nal para a prevenção do auxílio à entrada, ao trânsito e à residência irregulares. Visa 
combater toda a forma de imigração ilegal e auxílio à mesma.

–	 Diretiva 2002/90/CE, de 28 de novembro, relativa à definição do auxílio à entrada, ao 
trânsito e à residência irregulares.

–	 Diretiva 2003/110/CE, de 25 de novembro, que alarga o combate à imigração clandes-
tina.

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex%3A32014R0514
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32014R0516
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32015D1523
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32015D1601
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32003L0086
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/ALL/?uri=CELEX:32004L0114
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/ALL/?uri=CELEX:32005R0109
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/ALL/?uri=CELEX:32009L0050
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/pt/TXT/?uri=CELEX%3A32011L0098
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32014L0036
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32014L0066
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32016L0801
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32001L0040
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32002F0946
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32002L0090
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32003L0110
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–	 Regulamento (UE) nº 377/2004, de 19 de fevereiro, relativo à criação de uma rede 
de agentes de ligação da imigração, a fim de estabelecer ou manter contactos com as 
autoridades do país de acolhimento (do imigrante a ser afastado), no sentido de con-
tribuir para a prevenção e combate à imigração ilegal, para o regresso dos imigrantes 
ilegais e para uma correta gestão da imigração legal.

–	 Diretiva 2004/82/CE do Conselho, de 29 de abril, relativa à obrigação das companhias 
aéreas a comunicarem dados dos passageiros transportados para o espaço da UE.

–	 Diretiva «Regresso» (2008/115/CE), de 16 de dezembro, que define normas e procedi-
mentos comuns nos Estados Membros para o regresso de nacionais de países terceiros 
em situação irregular.

–	 Diretiva 2009/52/CE, de 18 de junho, que estabelece normas mínimas sobre sanções e 
medidas contra os empregadores de nacionais de países terceiros em situação irregular.

A GESTÃO DA “CRISE MIGRATÓRIA” ATUAL: CONCLUSÕES E RELATÓRIOS MAIS RECENTES

Conclusões do Conselho

Conselho Europeu Conclusões sobre a migração, de 25-26 de junho, 15 de outu-
bro e 17-18 de dezembro de 2015, e de 17-18 de março e 28 
de junho de 2016.

Conselho de Assuntos 
Externos

Conclusões sobre a migração na cooperação para o desenvol-
vimento da UE, de 12 de dezembro de 2014; sobre a migra-
ção, de 12 de outubro de 2015; sobre a abordagem da UE em 
relação às deslocações forçadas e ao desenvolvimento, de 12 
de maio de 2016; e sobre os aspetos externos da migração, 
de 23 de maio de 2016.

Conselho Europeu Aprovação final da Guarda Europeia Costeira e de Fronteiras, 
14 de setembro de 2016.

Comunicações da Comissão Europeia

13 maio 2015 
(COM(2015)0240)

A Agenda Europeia para a Migração.

9 de setembro de 2015 
(JOIN(2015)0040)

Enfrentar a crise dos refugiados na Europa: o papel da ação 
externa da UE. Comunicação Conjunta da Comissão Europeia 
e da Alta Representante da União para os Negócios Estrangei-
ros e a Política de Segurança.

18 de novembro de 2015 
(JOIN(2015)0050)

Revisão da Política Europeia de Vizinhança. Comunicação Con-
junta da Comissão Europeia e da Alta Representante da União 
para os Negócios Estrangeiros e a Política de Segurança.

26 abril 2016 
(COM(2016)0234)

Deslocações Forçadas e Desenvolvimento.

7 junho 2016  
COM(2016) 377 final

Plano de Ação para a integração de nacionais de países 
terceiros.

7 junho 2016 
(COM(2016)0385)

Estabelecimento de um novo Quadro de Parceria com os 
países terceiros ao abrigo da Agenda Europeia da Migração.

 5 de janeiro de 2017 
(JOIN(2017)0004)

Migração na rota do Mediterrâneo Central – Gerir os fluxos 
migratórios, salvar vidas. Comunicação Conjunta da Comissão 
Europeia e da Alta Representante da União para os Negócios 
Estrangeiros e a Política de Segurança.

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/pt/ALL/?uri=CELEX:32004R0377
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex%3A32004L0082
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32008L0115
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32009L0052
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Resoluções do Parlamento Europeu

9 de julho de 2015  
P8_TA(2015)0272  

Sobre a revisão da Política Europeia de Vizinhança.

8 de março de 2016  
P8_TA(2016)0073  

Sobre a situação das mulheres refugiadas e requerentes de 
asilo na UE.

12 de abril de 2016  
P8_TA(2016)0102  

Sobre a situação no Mediterrâneo e a necessidade de uma 
abordagem holística da UE no que respeita à migração.

13 de setembro de 2016 
P8_TA(2016)0337

Sobre o Fundo Fiduciário da UE para África: implicações para 
o desenvolvimento e a ajuda humanitária.

25 de outubro de 2016  
P8_TA(2016)0404  

Sobre direitos humanos e migração nos países terceiros.

5 de abril de 2017  
P8_TA-PROV(2017)0124

Sobre enfrentar os movimentos de refugiados e de migran-
tes: o papel da ação externa da UE.

Nota: A tabela inclui as declarações e diretrizes principais, as que se consideraram ter mais relevância para a ligação migrações-
desenvolvimento, e dando também primazia às mais recentes. A evolução em termos de estratégias e políticas europeias está 
na cronologia apresentada no início do estudo.
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ANEXO 2 
GLOSSÁRIO

	 Já pensou na diferença entre refugiados e migrantes?

	 E na necessidade de usar termos adequados (como migrante em situação 
irregular) e não termos discriminatórios (como migrante ilegal)?

	 A LINGUAGEM IMPORTA.

Acordo de readmissão
Acordos entre Estados sobre o reenvio de pessoas que entraram irregularmente nos seus 
territórios provenientes de outro Estado contratante.

Autorização de residência 
Título que permite os estrangeiros permanecerem num determinado país durante um certo 
período de tempo ou por tempo indeterminado.

Autorização de trabalho
Título que permite os cidadãos estrangeiros exercerem uma atividade profissional num de-
terminado país.

Centro de acolhimento 
Instalação que aloja requerentes de asilo ou migrantes em situação irregular assim que 
chegam ao país de acolhimento; o seu estatuto é determinado antes de ser enviado para 
um campo de refugiados ou de volta ao seu país de origem.

Convenção de Dublin
Acordo celebrado entre os Estados membro da União Europeia (adotada em 1990, tendo 
entrado em vigor em 1997), que determina qual é o Estado Membro da União Europeia 
que é responsável pela análise de um pedido de asilo apresentado num dos Estados Con-
tratantes. A Convenção evita que o pedido do mesmo requerente seja apreciado por vários 
Estados Membros da União Europeia simultaneamente, assegurando também que o reque-
rente de asilo não seja reenviado de Estado em Estado apenas porque nenhum deles quer 
assumir a responsabilidade sobre o seu caso.

Deportação
Ato de um Estado, no exercício do seu poder de soberania, que se traduz na expulsão de 
um estrangeiro do seu território para um determinado lugar, após a recusa de admissão ou 
expiração do prazo de validade da autorização de permanência. 

Direito à unidade familiar
O direito que a família tem de viver em conjunto e, enquanto célula fundamental da socie-
dade, de ser respeitada, protegida, assistida e apoiada. Este direito não se aplica apenas aos 
nacionais que vivem no seu próprio Estado e tem a proteção do direito internacional (por 
ex., art. 16.º da Declaração Universal dos Direitos do Homem, de 1948; art. 8.º da Conven-
ção Europeia para a Protecção dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais, de 
1950; art. 16.º da Carta Social Europeia, de 1961; artigos 17.º e 23.º do Pacto Internacio-
nal sobre Direitos Civis e Políticos, de 1966; art. 1.º do Pacto Internacional sobre Direitos 
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Económicos, Sociais e Culturais, de 1966; art. 17.º da Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos, de 1969)

“Fuga de cérebros” 
Emigração de indivíduos, instruídos e dotados, do seu país de origem para um país terceiro 
por motivos de conflito ou de falta de oportunidades, entre outras.

Integração 
Processo através do qual o imigrante é aceite na sociedade, quer na sua qualidade de indiví-
duo quer de membro de um grupo. As exigências específicas de aceitação por uma socieda-
de de acolhimento variam bastante de país para país e a responsabilidade pela integração 
não é de um grupo em particular, mas de vários atores: do próprio imigrante, do Governo 
de acolhimento, das instituições e da comunidade.

Liberdade de circulação 
Este direito é composto de três elementos básicos: liberdade de circulação dentro do terri-
tório de um país (art. 13.º, n.º 1 da Declaração Universal dos Direitos do Homem, de 1948: 
“ Toda a pessoa tem o direito de livremente circular e escolher a sua residência no interior 
de um Estado.”), o direito de abandonar um país e o direito de voltar para o seu próprio 
país (art. 13.º, n.º 2 da Declaração Universal dos Direitos do Homem, de 1948: “ Toda a 
pessoa tem o direito de abandonar o país em que se encontra, incluindo o seu, e o direito 
de regressar ao seu país.”).

Migração circular 
A migração circular é o movimento, temporário e mais permanente, entre países que, quan-
do voluntário e ligado as necessidades laborais de países de origem e de destino, pode 
beneficiar todos os envolvidos.

Migração forçada 
Termo geral usado para caracterizar o movimento migratório em que existe um elemento 
de coação, nomeadamente ameaças à vida ou à sobrevivência, quer tenham origem em 
causas naturais, quer em causas provocadas pelo homem (por ex., movimentos de refugia-
dos e pessoas internamente deslocadas, bem como pessoas deslocadas devido a desastres 
naturais ou ambientais, químicos ou nucleares, fome ou projetos de desenvolvimento).

Migração irregular
Movimento que ocorre fora do âmbito das normas reguladoras dos países de envio, de 
trânsito e de acolhimento. Não existe uma definição clara ou universalmente aceite de mi-
gração irregular. Da perspetiva dos países de destino a entrada, a permanência e o trabalho 
num país é ilegal, sempre que o migrante não tenha a necessária autorização ou os do-
cumentos exigidos pelos regulamentos de imigração relativos à entrada, permanência ou 
trabalho de um dado país. Da perspetiva do país de envio a irregularidade é vista em casos 
em que, por exemplo, uma pessoa atravessa a fronteira internacional sem um passaporte 
válido ou documentos de viagem ou não preenche os requisitos administrativos para deixar 
o país. Há, porém, a tendência de usar o termo “migração ilegal” nos casos de introdução 
clandestina de migrantes e de tráfico de pessoas.

Migração regular 
Migração que ocorre por vias legais reconhecidas.
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Migrante económico
Pessoa que deixa o seu lugar de residência habitual para se instalar fora do seu país de ori-
gem, a fim de melhorar a sua qualidade de vida. Este termo pode ser usado para distinguir 
refugiados que evitam perseguições.

Non-refoulement
Princípio previsto na Convenção de Genebra Relativa ao Estatuto dos Refugiados, de 1951, 
de acordo com o qual “Nenhum dos Estados Contratantes expulsará ou repelirá (“refouler”) 
um refugiado, seja de que maneira for, para as fronteiras dos territórios onde a sua vida ou 
a sua liberdade sejam ameaçadas em virtude da sua raça, religião, nacionalidade, filiação 
em certo grupo social ou opiniões políticas.

Pessoa internamente deslocada
Pessoa ou grupo de pessoas que foram forçadas ou obrigadas a fugir ou a abandonar os 
seus lares ou locais de residência habitual, em consequência de (ou para evitar os efeitos 
de) conflitos armados, situações de violência generalizada, violações de direitos humanos 
ou desastres naturais ou causados pelo Homem e que não atravessaram nenhuma fronteira 
estadual internacionalmente reconhecida.

Refugiado 
Pessoa que “receando com razão ser perseguida em virtude da sua raça, religião, nacionali-
dade, filiação em certo grupo social ou das suas opiniões políticas, se encontre fora do país 
de que tem a nacionalidade e não possa ou, em virtude daquele receio, não queira pedir a 
proteção daquele país” (Convenção relativa ao Estatuto dos Refugiados, art.º 1.º - A, n.º 2, 
de 1951, com as alterações introduzidas pelo Protocolo de 1967).

Remessas
Dinheiro ganho ou adquirido pelo estrangeiro e que é transferido para o seu país de origem.

Requerente de asilo
Pessoa que pretende ser admitida num país como refugiado e que aguarda uma decisão re-
lativamente ao seu requerimento para obter o estatuto de refugiado segundo os instrumen-
tos, internacionais e nacionais, competentes. Em caso de indeferimento, tem que abandonar 
o país e poderá ser expulsa, tal como qualquer estrangeiro em situação irregular, exceto se 
for autorizado a permanecer por razões humanitárias ou outros fundamentos relacionados.

Stock de migrantes
Número de migrantes que habita num país num determinado momento.

Tráfico de pessoas
Consiste no recrutamento, no transporte, na transferência, no alojamento ou no acolhi-
mento de pessoas, recorrendo à ameaça ou ao uso da força ou a outras formas de coação, 
ao rapto, sequestro, à fraude, ao engano, ao abuso de autoridade ou de situação de vul-
nerabilidade ou à entrega ou aceitação de pagamentos ou benefícios para obter o con-
sentimento de uma pessoa que tem autoridade sobre outra, para fins de exploração (art. 
3.º, alínea a) do Protocolo da ONU para a Prevenção, Supressão e Condenação do Tráfico 
de Pessoas, em especial de Mulheres e Crianças, que complementa a Convenção da ONU 
contra a Criminalidade Organizada).

Fonte: OIM (2009); Glossário sobre Migração. Direito Internacional da Migração, n.º 22, OIM, Genebra.

http://publications.iom.int/system/files/pdf/iml22.pdf




137

MIGRAÇÕES E DESENVOLVIMENTO

PUBLICAÇÕES SUGERIDAS

Perspectives on Global Development 2017 

OCDE, Dezembro 2016

Apesar do dinamismo económico em muitas regiões em desenvolvi-
mento e países emergentes, os fluxos internacionais das migrações 
não se têm direcionado para esses polos alternativos, concentrando-
-se nas economias avançadas.

The World Migration Report 2015: Migrants and Cities, New 
Partnerships to Manage Mobility 

OIM, 2016

A oitava edição deste relatório aborda a forma como as migrações e 
os migrantes estão a moldar as cidades e como essas cidades, a sua 
população e formas de organização influenciam também a vida dos 
migrantes, numa altura em que existe uma urbanização acelerada e 
em que mais de 54% das pessoas já vivem em cidades. 

Interrelations between Public Policies, Migration and Development

OCDE, Fevereiro 2017

Este relatório é especificamente dirigido a decisores políticos, dispo-
nibilizando uma análise sobre como as migrações influenciam seto-
res específicos – o mercado de trabalho, a agricultura, a educação, 
o investimento e os serviços financeiros, a proteção social e a saúde 
– e como essas políticas setoriais afetam a migração.

Migration in the 2030 Agenda

OIM, 2017

Este relatório analisa a forma como as migrações são, pela primeira 
vez, explicitamente incluídas na política global de desenvolvimento, 
identificando os principais desafios e oportunidades das metas e 
objetivos que estão ligados a esta temática.

White Paper: mainstreaming migration into local development 
planning and beyond

OIM, PNUD, 2015

A importância das autoridades locais na definição e implementação 
de políticas e iniciativas ligadas às migrações e ao desenvolvimento, 
incluindo nos processos de integração de migrantes, é cada vez mais 
reconhecida. Este paper analisa e compara várias iniciativas de inclu-
são e “transversalização” das migrações na definição e implementa-
ção das políticas, numa ótica de coerência entre as várias políticas.

http://www.oecd.org/dev/perspectives-on-global-development-22224475.htm
http://publications.iom.int/system/files/pdf/wmr2015_en.pdf
http://publications.iom.int/system/files/pdf/wmr2015_en.pdf
http://www.oecd.org/migration/interrelations-between-public-policies-migration-and-development-9789264265615-en.htm
https://www.iom.int/sites/default/files/press_release/file/Migration%20in%20the%202030%20Agenda.pdf
https://publications.iom.int/books/white-paper-mainstreaming-migration-local-development-planning-and-beyond
https://publications.iom.int/books/white-paper-mainstreaming-migration-local-development-planning-and-beyond
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Migration and Development

CONCORD Europe, 2015

Este paper analisa a coerência entre a politíca externa da União 
Europeia em matéria de migrações, especificamente a Abordagem 
Global sobre Migração e Mobilidade, e os objetivos da UE em termos 
de desenvolvimento global. Embora reconheça as interligações 
complexas entre migração e desenvolvimento, a CONCORD considera 
que os interesses económicos e de segurança prevalecem na política 
europeia de migrações.

Migration and Development: Perspectives from the South

OIM, 2008

O que pensam as pessoas do Sul Global sobre as migrações interna-
cionais? Como é que os migrantes experienciam a migração e como 
é que encaram os desafios do desenvolvimento? Estas perguntas 
raramente são feitas, sendo objeto deste relatório.

Relatório EUROSTAT: Migrant Integration 2017

UE, 2017

O Eurostat, gabinete de estatísticas da União Europeia, disponibiliza 
o relatório de 2017 sobre integração de imigrantes nos países da UE. 
A integração é medida em relação a indicadores de emprego, edu-
cação,  inclusão social e cidadania ativa no país de acolhimento. A 
integração dos migrantes nas sociedades dos países de acolhimento 
é crucial para maximizar as oportunidades e o contributo destes para 
o desenvolvimento na UE.

https://concordeurope.org/wp-content/uploads/2015/04/SpotlightReport_Migration_2015.pdf
http://ec.europa.eu/eurostat/en/web/products-statistical-books/-/KS-01-17-539
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LINKS ÚTEIS

Desenvolvimento Sustentável e Agenda 2030 
http://www.un.org/sustainabledevelopment/ 

Nações Unidas: Refugiados e Migrantes 
refugeesmigrants.un.org/ 

Fórum Global sobre Migrações e Desenvolvimento 
gfmd.org/

Organização Internacional para as Migrações (OIM) 
iom.int 

Mapa interativo das migrações no mundo 
iom.int/world-migration 

Pacto Global sobre Migrações 
iom.int/global-compact-migration 

OCDE: Migrações 
oecd.org/migration/ 

MADE - Migration and Development Civil Society Network 
madenetwork.org/ 

União Europeia – Políticas de migração 
ec.europa.eu/home-affairs/what-we-do/policies/ 

União Europeia – dados sobre migrações 
ec.europa.eu/eurostat/

União Europeia – Website Europeu sobre Integração 
ec.europa.eu/migrant-integration/ 

CONCORD Europe – Migration & Development 
concordeurope.org/category/hub1/migration/

Statewatch: Monitoring the state and civil liberties in Europe 
statewatch.org/   

Portugal: Alto Comissariado para as Migrações 
acm.gov.pt 

Portugal: Observatório das Migrações 
om.acm.gov.pt 

Portugal: Observatório da Emigração 
observatorioemigracao.pt 

http://www.un.org/sustainabledevelopment/
http://refugeesmigrants.un.org/
https://gfmd.org/
https://www.iom.int
https://www.iom.int/world-migration
https://www.iom.int/global-compact-migration
http://www.oecd.org/migration/
http://www.madenetwork.org/
https://ec.europa.eu/home-affairs/what-we-do/policies/
http://ec.europa.eu/eurostat/
https://ec.europa.eu/migrant-integration/
http://www.acm.gov.pt
http://observatorioemigracao.pt
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